
csPREIEITIJIA OE

Iâr.ndo Iaii PoÍ vo.a

rllf
-'rt<

O nrunicipio de Crateús - CE. atrarés do Pregoeiro e Equipc de Âpoio. dc\ idamenlc noneados
pela Ponaria 007.01.0412022 de 0l de abril de 2022, toma público. para o conhccimenlo dos

interessados. que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n" 009/1021

SESA/SRP. do tipo Menor Preço poÍ Lote com fomecimento de forma parcelada. nos tcrmos do

Decreto 10.02,1 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n'10.520, de 17 de julho de 2002. da l.ci
Complementar no 123. de 14 de dezcmbro de 2006. do Decreto no 8.538. dc 06 de oulubro dc

2015. Lei ComplementaÍ I47. de 7 de agosto de 2014. aplicando-se. subsidiariamente. a Lci n'

8 666- de 2l dejuúo de 1993. Decreto Fcderal n" 7.892. de 23 de ianeiro de 2013 alterado pelo

I)ecreto no 9.488. de 30 de agosto de 2018, Lei Federâl N'8.078/90 (Código de DeÍêsa do

Clonsumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidâs nestc

Ediral.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCTIMF.NTAÇÀo
REFERENTE A HABILITAÇÁO A PARTIR DO rtl{ 0210612022 -{TE 15rc6/2022 As
OTH3OMIN (HORÁRIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

\BERTI RA DAS PR( )PUS I AS I 5 0o 1022 AS 08H00VlN (l loR.A.Rl( ) Dt BR\SIl L\ I

rNicro DA sESSÀo DE DIsPUT^ DE PREÇos: Às 09H00MIN Do DIA 1io6/1011.
REFERÊNCIA DE TEMPO: HOráriO dC BTASiIiA (DF).
I-OCAL: Ponal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLI- l.oru.br
Parà todas âs referênciâs de tcmpo scrá obserrado o horário local.

Objeto:

SELEÇÀO DE MELHOR PROPOSTA VIS^NDO Flj'tt iRAS ll
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS
ODONTOLÓGICOS DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SE('RETARIA DA SAL'Dt D(,,

MLNICÍPIO DE CRATEÚS CE

PREGÁO

VERDE

(lritório dc.lulgâmonto: !tENOR PRIiÇO POR l-()TE
)lodalidadc de

1-icitâçâo:

PRI:(;AO LL NICO

Secretaria Municipal da Saúde

Compõem-se o presente Edital das paÍes A e B. conforme a se8uir aprescntadas:
PARTE A - Condições para competição. julgaÍnento e adjudicação. Em quc sào eslabelecidos
os requisitos e as condiçõespara competição, julgamento e formâlizâção do contÍab.

PARTE B - ANEXOS
Ancxo I - Termo de Referência:
An€xo II - Modelo de Proposta de Preços:
Anexo lll - Termo de Adesão BLLI
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema

Sccretaria intcressadâ:

s--

EDITÀL DE PREGÃO ELETRÔ\ICO N'OO9/2022 SESA/SRP

PREÂMBULO
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Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato:
Anexo VII Minula da Ara de Registro de Preços

I. DO OBJETO
l.l . O objero da presente licitação é a escolha da proposta mais \ antajosa para a SIiLEÇAO DF
MELHOR PROPOSTA VISANDO I.'UTURAS E EVENTIJAIS AQI IISIÇÔFS DT
MATERIAIS ODONTOLÓGICOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDAI)ÊS DA
SECRETARIA DA SAÚDE DO MLNICiPIO DE CRATEÚS CE, CONIbTMC CONdiçõCS.

quântidades e exigências estabelecidas neste Edital com als caracteristicas descritas abàixo:
I .1.2. A licilação será dividida por loles, conforme tabela constanle do Termo dc ReÍê.ência-
làcultando-se ao licitante a paÍicipação em quantos lotes forem de seu interesse.
i.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, obsen adas as cxrgêncras
coltidas neste Edita] e seus Anexos quanto às especihcações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
l.l O Sistema dc Registro de Preços indcpende de previsâo orçamentiiria. lsso porque nào há

obrigatoriedade da contratação. ponaflto nâo há necessidade de se demonstrar a cristência de

recurso
1.2. Com base no aí. 7"- § 2o do Decreto Federal n'7.892 de 23 de janeiro dc 1013. quc

Regulàmenta o Sistemâ de Registro de Preços previsto llo aí. I 5 da Lei n" 8.666. de 2 I de j unho
de 1993. preceitua: "Na liciÍoçào pora regístrc de preços não é necessúrio inlicd|o iotaçào
orçdmenlárid, que somenle será exigida para oíormalização do contrtrto ou outro tnslrttnkttlo
hLibif .

2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conla da dotaçào consignadâ para esta

âtividade. ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

3. DO CREDENCIAMENTO
-l. I Poderào paÍicipar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmcntc
estâbelecidas no País. que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaÇâo e que

satisÍàçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus A[exos.
1.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresenlaÍem toda â

documentaçào por cla exigida pam respecti\o cadastramcnrc junto à Bolsa dc LicÍaçõcs e

l-eilões.
.1.i. O licitante deverá estar credenciado. de Í'orma direta ou atrar'és dc enrprcsas assocrâdas à

Bolsa de Licitaçóes do Brasil, ate no minimo uma hora antes do horário fixado no cdital para o
recebimento das propostas.
i 4- (l cadâstramento do Iicitante deverá ser requerido acompanhâdo dos seguinles documenlos:
a) Instrumento particular de mandato oulorgando à operador devidamente credenciado iunlo à

Bolsa- poderes específicos de sua rcpresentaçào no pregão. conlbrme modelo 1ôrnccido pcla

Bolsa dc Licitações rlo Brasil.
b) Declâraçào de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às cxrgências dc

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brâsil.
c) Especificações do produto objeto da licitaçâo em conl'ormidade com edital, constando preço.
mârca e modelo e em caso de itens especíhcos mediante solicitaçào do Pregoeiro no iconc

o
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inserção de caúlogos do fabricante. -A empresa participante do ceíame nào der
identificada'-. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019. aí. 30 § 5"
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante venccdoÍ dL)

cenarne. que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil. provedora do sistema eletrônico. o
equir-alente ao percentual estabelecido pela mesmâ sobre o valor conuatual ajustado. a titulo de
tÀ\a pela utiliz ção dos recursos de tecnologia da informação. em conformidade com r)

regulamento operacional da BLL Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
3 6. A micÍoempresa ou empresa de pequeno pone, além da aprcsentaçâo da declaraçâo coDstantc
no Anexo V para fins de habilitaçào. deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de
preço a ser digitâdo no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no
sistema conlbrme o seu regime de triburaçào para fazer valer o direito de prioridade do
desempare. Ar1.44 e 45 daLC 123D006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
,t i O cename será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio dâ equipe de apoio. quc terá. elrl
especial. as seguintes atribuiçôes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoiol
b) responder as que$ões formuladas pelos fomecedores, relativas âo ccrtame;
c) abrir as propostas de preçosi
d) analisar a aceitabilidade das propostast
e) desclassificar propostas indicando os motivos:
l) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lancc dc nrenor
preço:
g) verilicar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar:
h) declarar o vencedor;
i) receber. examinar e decidir sobre a peninência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior pam homologar e autorizar a conTrataçãol
I) abrir processo administrativo para apumçào de inegúaridades visando a aplicaçâo de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIA]VIENTO NO SISTEMA LICITAÇÔES DA BOLSA DE LICITAÇÔES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deYerão nomear atra\es do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credencrirdo em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, âtribuindo podcres para lonuular
lances de preços e praticar todos os demais a(os e operações no site: uw§'bll.org br.
.1.3 A panicipação do licilanle no pregão eletrônico se dará por meio de participaçào drÍcta ou
através de empresÀs associadÀs à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. a qual de\erá manrl'estar.
por meio de seu operador designado. em campo próprio do sistema. pleno conheciruento-
aceitação e atendimento às exigências de habilitaçâo previstas no Edital.
4.,1. O acesso do operador ao pregào. para eÍàito de encaminhamenlo de proposta de preço c
lances sucessivos de preços. em nome do licitante, somente se dará mediante prévia deliniçào de
senha privativa. 61y-

I3
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4.5. A chave de identificaçâo e a senha dos operadores podeÉo ser utilizâdas em qualquer pregào'

eletrônico. salvo quando canceladas por solicilação do credenciado ou por iniciativa da BL[. -

Bolsa De Licitaçôes do Brasil.
.{ 6. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa. bem como seu uso en qualquer

transaÇão elêtuada diretamente ou por seu representante. não cabendo a Bl.l. - Bolsa (le

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes dc uso indc\ido da

senha. ainda que por terceiros.
,1.7. O credenciâmento do lbmecedor e de seu represenlante legal junto ao sistenra cletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade récnica para

realização das transaçôes inerentes ao pregão eletrôflico.
PARTICIPAÇAO:
4.8. A panicipaçâo no Pregão. na Forma Eletrônica se dará por meio da digitaçào da senha

pessoal e intransfêrível do representanle credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encâminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico. obsenada dara e horário Iimire estabelecido.
,i.9. Caberá ao tbmecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico duramte a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas p€lo sistema ou da desconexão do seu

representantel
,1.10. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações eÍ'eluadâs em setl

nome. assume como flrmes e verdadeiras sua-s propostÍrs e seus lances- inclusire os atos

praticados diretamente ou por seu representante. excluídâ a responsabilidade do proredol clo

sistema ou do órgào ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentcs de No
indevido das credenciâis de âcesso. ainda que poÍ lerceiros.
4.1 l Poderão paíicipâr deste Pregâo interessados cujo rarno de atir idade seja compali\el com

o objeto desta licitação.
,1.12. Será concedido tratamento Íà\,orecido para as microemprcsas e empresas de p€queno poÍe.
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n'11.'188. de 2007. para o

agricultor Íàmiliar. o produtorrurâl pessoa lisica (quando foro caso) e para o microempreendedor

individual - MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n" 123. de 2006
(Explicação. Nos termos do an. 3". §3" da Lei n. 8.248/1991. a aquisição de bens e serviços de

xrÍbrmática e âutomação. considerados como bens e serviços comuns. poderá ser reâlizda na

modalidade pregão, rcstrita às empresas que cumpÍirm o Processo Ptoduti\ o Básico).
4. t3. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspenrào. quc

lhes teúam sido aplicadas, por Íbrça da Lei n0 8,666/93 e suas alterações posteriorcs:

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder pÍtblico ou cltle

estejam impedidas de licitar. ou contratar corn a administração pública. ou com qualcluer dc scus

órgãos descentralizados. quais sejam:
Lcada$ro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspcnsas CEIS:
Í1. Cadastro Integrado de Condenaçôes por llícitos Administratilos - CADICo\:
III- Sistema de Cadastrarnento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenaçôes Civeis por Ato de lmprobidade Administrati\a do

Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfem de Govemo:
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial. dissoluçào ou liquidaçào-
fusào- cisão ou de incomomcào: -l)r_

FL NO
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d) Reunidos sob forma de consórcio:
i - A yedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a l'orma
consórcio se justiÍica na medida em que nas contratações para fomecimento/scn iços comuns. (
bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte. às quais. cm suc

maioria. apresentam o mínimo exigido no tocante à quâlilicação técnica e econômico-Íinanccira.
condições suflcientes para a execuçâo de contratos dessâ naturezâ. o quc nào tomârá res[ito o
universo de possiveis licitantes individuais. A ausêlcia de consórcio não trará prejuizo\ i
compelitividade do cenaÍne. visto que. em regra. a tbrmação de consórcios e admitida quando t
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante \ulto. em quc

empresas. isoladamente. não teriam condições de suprir os requisitos de habilihçào do edilal c
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmentc. Nesles casos-

â Administração. com vistas a aumentar o número de participantes. âdmitc a tôrmaÇão de

cons(,rcio.
II - Tendo cm \ista que é prenogatira do Poder Público, oa condição de conlratante. a escolha

da participação. ou não. de empresas conslituidas sob a forma de consórcio. com as de\idas

.iustit-lcativas. conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93. que em seu AÍ
,13 que atribui à Administ.ação a prerrogativa de admissâo de consórcios em licitaçôes por ela

promovidas. pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedaçào de constituição de empresâs

em consórcio. para o caso concreto. é o que melhor atende o intcrcssc público. por pÍestigicr os

principios da competirividade. economicidade e morâlidade.
Ill - Ressalte-se que a decisão com relação à vedaçào à paíicipação de consórcio:'. ü\prEssa r)o
irem 4.ll alinea -d" deste cdital, parâ o caso concreto em análise. \'isa exatamenle alastar a

restrição à competição. na medida que a reunião de empresas que. individualmcnte. poderiam

fômecer/presÍâr os serviços. reduziria o número de licitantes e poderia. c\cntual ente.
proporcionar a formação de conluiovcaíeis para manipular os preços nas licitaç(-rcs.

e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com sen'idor ou dirigente dc órgào otr

cnridade contratantc ou responsável pela licitação:
í) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou iuridica isoladanlente ou em

coÍrsórcio, sejam responsáveis pela elaboraÇâo do projeto básico. ou executivo ou da qual o aulor
do pÍojeto seja dirige e. gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou conkolador. responsáveis técnicos ou subconlratados:
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultareamente- a mais de uma Íirma
!icitantel
h) Que seja sociedade estrangeira nào autorizada a funcionar no Pais:
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no quc coubcrem. ao disposto no àrligo 9'.
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n'8.666/93 e suas posteriores atualizaçõcsl
j) organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP. atuando ncssa condiçàtr

iAcórdâo n' 746i2014-TCU-Plenário)-
-+.14. Para averiguaçào do disposto contido no item -4.13. a)" acima. as licitanles apresentarào
junto aos documen(os exigido na habilitação! consultâ impressa alravés da Consulla Consolidadâ
da Pessoa Juridica. emitido via intemet no sítio do https://cenidoes-apf.apps.tcu.go\'.br,/. pâra

comprovação ou não se a empresa sôfre sanção da qual decorra como efeito restriçâo ao direik)
de participar cm licitações ou de celebrar conlratos com a AdministÍação Pública. Ou tal consulta
poderá ser Íealizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitaçào-
,1. t 5. Não pode icipar empresa que não explore ramo de atividade compatí\ el com o objeto
desta licitação.

VERDE
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,1- 16. Quando um(a) dos(âs) sócio(a)s representantes ou responsável(els) técnicos(as) dâ

paíicipar de mâis dc uma empresa especiâlizada no objeto desta Licitação. somente uma delas
poderá paíicipar do cename licitatório. Caso não seja feito a escolhapelo sócio representanlc ou
respon-sá\el técnico ambas serâo excluidas do cename.
{.17. E \edado ao senidor dos órgàos e/ou entidades da Adminisrração Pública lrlunicipol dc

Crateús - Ce. Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações. instituídas ou mantidas pclo l)oder

Público Municipal de Crateús Ce. paÍicipar como licitante. direta ou indirclàrncnlr por si n,rr
interposta pessoa. dos procedimentos desta Licitaçào;
.1.18. Qualquer dúr'ida em relação ao acesso no sistema operacional. poderá scÍ csclarccidà ou

através dc uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-.1600. ou atrâ\ és da

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contatotâbll.ore.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
5.1 f)s licitantes encaminharâo. exclusivaÍnente por meio do sistema. concomitmlementc ctrnt

os documcntos de habilitação cxigidos no edital. proposta com a descrição do objeto ol'ertado e

o preço. até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas. quando.

cntão. encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação
j 2. O en\io da proposta. acompanhada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste Fldrtal.

ocorrcrá por meio de chave de acesso e senha,
5.3. As Microempresas c Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhat a documentaçào Je

hâbilitação. ainda que hajâ alguma restriçào de regularidade Íiscal e trabalhistâ. nos terlrlos do

art. 43. § l"da LC n" 123. de 2006 e suas alteraçôes posteriores.

5.,1. lncumbirá ao licitante acompanhar as opcrações no sistema eletrônico duranle a scssào

pública do Pregào. Íicando responsável pelo ônus deconentc da peÍda de negócios- dianlc da

inobsenância de quaisquer mensagens emitidas pelo si$ema ou de sua dcsconerào
5 5. Até a abertura da sessão pública. os licitantes poderão retirar ou substituiÍ a pÍoposlu c os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistemal
5.6. Não seú estabelecidâ. nessa etapa do ceíame. ordem de classificaçào cntrc as propostas

apresenladas- o quc somenE ocorreú após a Íealizzqão dos procedimentos de negoclação c

julgamento da proposta.
5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classilicadtr

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
enceÍÍamcnto do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 O licilânte deverá enviar sua propo$a mediante o preenchimento. no sislcma eletrônico. dos

segurntcs campos:
6.1.1 Valor unitiário e valor total do item, bem como o valor total do lote:
6.1.2 Marca:
6.2. 'l'odas as especificações do objeto contidas na proposla vinculam a Conlratada.
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. cncure(rs
previdenciários. trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4- Os preços ofertados. tanto na proposta inicial. quânto na etapa de lances. serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob

alegaçào de erÍo. omissào ou qualquer outro Dretexto. Ql'r-
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6.5. O prazo de validade da proposta não seá inferior a 60 (sessenta) diâs, a contar da d
sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada lote, em campo próprio do sistema BLL. se o produto
olêíado é manufaturado nacional beneficiado por um dos cÍitérios de margem de prcferência
indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS I.

FORMULAÇÃO DE LANCES
7. I A abenura da p.esenre licitaçào dar-se-á em sessâo pública. por meio de sistcma clctrônico.
na data. horário e local indicados neste Ediral.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas. desclassiÍlcando desde logo aquelas que

não estcjam em conl'ormidade com os requisitos eslabelecidos neste Edital. contenham \ícros
insanáveis ou não apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Refêrêllcia
7 2.1. l'ambém será desclassilicada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassiticação será semprc l'undamentada e registrada no sistenla. cunr

acompanhamento em tempo rcal por todos os paÍicipantes.
7.2.3 A nào desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, Ievado a elêito na làse de aceitação.
7.3. O sistema ordenarií automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente eslas
paíiciparão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizzrá campo próprio para trocâ de mensiagens entre Ao Ptegoeiro e os

licitantes.
7.5. lnrciada a etapa competitiva. os liciEnrcs deverào encaminhar lances exclusiramcntc pot

meio do sistema eletrônico. sendo imediataÍnente informados do seu recebimento c do r Lrlor

consignado no registro.
7.5 l. O lance deverá ser o1ênado pelo menor valor por lote
7.6. Os licitantes poderão olàrecer lances sucessivos, observando o horiírio tixado para abenura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá ol'erecer lance de valor inferior ou percennral dc desconttr

superior ao úhimo por ele ofeíado e registrado pelo sistema.
7 8. O inrenalo mínimo de diferença de valores entre os lances. que incidirá tanto em rclaçãn
aos lances inrermediiirios quanto em relâção à proposta que cobrir a melhor ofefia deverá ser dc

R$ 500.00 (quinhentos reâis).
7 L O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Iicitante nâo podeú ser inferior a vinte (10)

segundos e o interualo entre lances não podení ser inferior a três (3) segundos. sob pena de scrcm

automaticamente descartados pelo sislema os respectivos lances.
7 10. Será adotado parâ o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeío . enl
qr-re os licitanres apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorÍogaçôes.
7ll. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. sr:r.i

prorrogada aüomaricamenle pelo sistemâ quando houver lance olàrtado nos últinlos d()ls

minutos do periodo de duraçào da sessão pública.
7.12. A prorrogaçào automática da etapa de lances. de que lrala o ilem anteíor. será dc dors

minutos e ocoÍaeá sucessivarnente sempre que houver lances enYiados nesse periodo de

prorrogaçào. inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens ânteriores. a sessào pública
encerrar-se-á automâticamenre.(ÁI*-
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7.14. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema.

o Pregoeiro. âssessorâdo pela equipe de apoio. justificadamente. âdmitir o reinicio da

pública de lances. em prol da consecução do melhor preço.
sc

7.15 Não serào aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que tirr
recebiJo e registrado em primeiro lugar.
7.I6 Durante o transcurso da sessào pública, os licitantes serão informados. em tempo real. do
vâlor do menor lance registrado, vedada a identiÍicaçâo do licitante.
7 I7. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etâpa competitiva do Prcgâo. o
sistemâ eletrônico poderá pemanecer acessivel aos licitantes para â recepção dos lances.

7 l8- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo supcri0r
a dez minutos. a sessào pública será suspensa e reiniciada somenle após decorridas vintc c qurtro
horas dâ comunicâçào do làto pelo Pregoeiro aos paíicipantes. no sitio eletrônico utilizado para

divulgação.
7.19. O Critério dc julgamento adotado seÍá o menot prcço pot /rre, conforme rlefinido nestc

Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitanle nâo apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21 Nessas condiçôes, zrs propostzrs de microempresas e empresas de pequeno porte quc se

encontmrem na faixâ de até 57o (cinco por cento) acima da melhol proposta ou melhor lar)ce

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
1.22. A ínais bem classificada nos rcÍnos do ilem anterior terá o direito de encaminhar unta

última ofeía pa.ra desempate. obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema. contados aús a comunicaçâo âutomática
para tanlo.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pone melhor classificada desista ou nâo sc

manif'esle no prazo eslabelecido, serão convocadas as demais licitantes microemprcsa e empresa

de pequeno pone que se enconÍem naquele intervalo de 50% (cinco por cento). na ordcltl de

classiÍicação. para o exercício do mesmo direito. no pr zo estabelecido no subitem anlerror
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e emprescs de

pequeno poíe quc se encontrem nos rntenalos estabelecidos nos subitens anteriures. ser.i

realizado soÍeio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
ol'erta.
7.25. Quardo houver prcpostás beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produlo estrangeiro, o cÍitério de desempate será aplicado exclusi!amente enrre as proposlas que

lizerem jus às margens de preferência. confoÍrne regulamento.
726 A ordem de apresentaçào pelos licitantes e utilizÀda como um dos critérios de classiflcaçào.
de maneira que só poderá hâver empate entre propostas iguais (nào seguidas de lances)
7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquclc
prcvisto no ân. 3". § 2', dâ Lei n" 8.666, de 1993. assegurando-se a prelêrência, sucessivamentc.
aos bens produzidos:
7.28 l. no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia rro Pais.
1-28.1. por empresas que comprovem cumprimento de rescrva dc cargos prerista ern lei paro
pessoa com det_rciência ou para reabil da Previdência Social e que atendam às rcgras dc

acessibilidade previstas na legislaçâo.

PREG,(o
VEROi



7.29. Persistindo o empate. a proposta vencedoÍa será soÍeada pelo sislema eletrônico
proPostas empatadas.
7 30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública, Ao Pregoeiro dererá encaminhar.
pelo sistema eletrônico. contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para
que sejâ obtida melhor proposta, vedada anegociação em condiçôes dit-erentesdas prer istas neste
Edital.
7 30.1. A negociação será realizadapor meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.30.2 O Pregoeiro solicilará ao liciÍante mais bem classilicado que. no prÍv-o de 24 (vilte e

quato) horas. envic a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.
acompaúada. se ltrr o caso. dos documentos complemenrares. quando necessários à confirmâçào
daqueles exigidos nesle Editâl ejá apresemados
7.31. Após a negociaçào do preço, o Pregoeiro iniciará a tase de aceitação e julgamento da
pÍopo$a.

8. DÀ ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ.
3.1. Encerrada a etapa de negociaçào- o Pregoeiro examinam a prcpo$a classiticâda em primeiro
lugar quanto à adequaçào ao objeto e à compatibilidade do preço cm relaçào ao mixinro
cstipulado para cont.ataçào neste Edital e em seus anexos, obsen'ado o disposto no parágraÍb
único do an. 7" e no § 9'do art. 26 do Decreto n.' 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço linal superior ao prcço
máximo lixado (AcóÍdão n' 1455/2018 -TCU - Pleniirio). ou que apresenlar preço
maniÍêstamentc inexequivel.
8.2.1. Considera-se inexequível â proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos.
irrisórios ou de valor 7-eÍo. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado.
acrescidos dos respectivos encargos- ainda que o ato convocatório da licitação nào tenha
cstabelecido limites minimos. exceto quando se referircm a matcriais e instalações dc
propnedade do próprio licitarlte, para os quais ele renuncie a parcelâ ou à totalidadc da

remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligênciâs para al!rir a exequibilidadc
e â legalidade das propostas. devendo apresentar as provars ou os indicios que lundameltanl a

suspeital
8 rl Na hipótese de necessidade de suspensão da sessâo pública para a realizaçào de diligências.
com vistas ao sancamento das propostas, a scssão pública somente poderá ser reiniciâda mediante
ariso prévio no sistema com, no minimo. vinte e quatro horas de antecedência. e â oconé[cia
será registrada em ata:
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposlâ. necessários a

contirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será convocado a

cncamiúá-los. em l'ormato digital, via e-mail. no pÍazo dc 02 (duas) horas. sob pena de nào

aceitação da proposla.
8.6. O prazo estabelecido podeú ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçào escrita c
ju$iflcada do licitame. fbrmulada ântes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitâção pelo Pregoeiro. destacam-se os quc
conlenham as caracteristicas do material olênado. lais como marca. modclo. tipo. Íàbricantc a

procedência. além de outras informações peíinentes. a excmplo dc catálogos. lôlhetos ou
propostas. encaminhâdos por meio eletrônico. ou. se for o caso. por outro meio e pràzo indicrdo\

$-
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pelo PregoeiÍo. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico. sob pcna dc
aceitação da proposta,
8.6.1.1. Os licitanres deverão colocar à disposição da Administração todàs âs condições
indispensáveis à realização de testes e lbmecer. sem ônus. os manuais impressos eln lingua
ponuguesa. necessários ao seu perfeito manuseio. quando for
8.7. Caso a proposta classificada em pdmeiro lugar tenha se beneÍiciado da aplicação da margcm
dc preÍ-erência. o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico.
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
8 8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender âos

regulamentos técnicos peÍinentes e normas técnicas brasileiÍas aplicáveis. não poderá usuliuir
da aplicâçào da margem de prelêrência. sem prejuizo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese. bem como em caso de inabililação do licitame- as propostâs serio
reclassiÍicadis. para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o PÍegoeiro examinará a pro1r:rlr ou

lance subsequenre. e. assim sucessivamcntc. na ordem de classilicaçâo.
8.10. Havendo necessidade. o Pregoeiro suspenderá a sessâo. informando no -críí a no\il ddlu
e horário para a sua condnuidade-
8.I l. O Pregociro poderá encaminhar. por meio do sistema eletrônico. conuaproposta ao licitantc
que apresentou o lance mais vantajoso. com o Íim de negociar a obtenção de melhor prcço.
redada a negociaçâo em condições diversas das prelistas neste Edital.
8.11.1. 

-l'ambém 
nas hipóIeses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e pass.r à subsequcntc.

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.11 2 A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dernais
licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à âceitação da proposta. o Pregoeiro verificará a habilitaçào d<r

licitanre- observado o disposto [este Edital.

9. DA HABILITAÇAO
9. L Como condição prér'ia ao exarne da documentação de habilitaçào do licitante detenlor da

proposta classiÍicada em primeiro lugar. o Prcgoeiro veriticará o etentual descumprimcnkr (las

condições de participaçào. especialmente quanlo à existênciâ de sançào quc irDp(çI .r

paíicipação no certame ou a futum conlratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Lniào
( https:,íceíidoes-apf.âpps.tcu.so\.br/)-
9.1.2. A consulta aos cadasfos será realizada em nome da empresa licitanle e também dc scu

sócio majoritiirio, poÍ força do anigo 12 da Lei n'8.429. de 1992. que pre\ê. dentre as sanÇôcs

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa- a proibiçào dc
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seia sócio
majoritário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas Indiretâs. o gestor diligenciará para lr'erificar se houvc fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocomências Impeditivas Indiretas.
9.1 2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários- lilhas tle
lomecirnento similares, denlre oulros.
9.l.2.3.Olicitanteseráconvocadoparamanilêslaçãopreviamenteàsuadesclassiliuaçàr,)..-
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9-l-3. Constatâda a existência de sanção, o PregoeiÍo reputaá o licitante inabilitado. por tàlta
condição de paÍicipação,
9.1 4. No caso de inabilitaçào. haverá noya verificação, pelo sistema. da eventual ocorÍêncta do

empate ficto. previsto nos aís. 44 e 45 da Lei Complementar n" l2l, de 2006. scguindo-sc a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação. necessários à contirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresenrados. o licitante será convocado a encamiúá-los- em

formato digital. via e-mail. no prazo de 02 (duas) àoras, sob pena de inabiliraçâo.
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitaçâo com indicaçào de CNPJ/CP[' diferentes. sa]r cr

aqueles Iegalmente permitidos.
9.4. Se o licitarte for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz. e s(. o

licitante Í'or a lllial, todos os documentos deverâo estâr em nome da filial. exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da

matnz
I4.1. Serão aceitos regisrros de CNPJ de licitante matriz e filial com dilêrenças de números de

documentos peÍinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando Íbr comprovada a centrâlizaçào do

recolhimcnto dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3- os licitantes deverão encaminhar. nos termos desle Edital.
a documentação relacionada nos ilens a seguir. para fins de habilitaçào:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO EM:
9.6.1. HABILITAÇÀO JURiDICA:
9.6.1. L Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa:
9.6 1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica. no registro Público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo. no caso da licitante ser a sucursal, lilial ou

agência, apresentar o registro da Juma onde opera com avelbação no registlo da Junta onde tem

sede â matriz.
96-I.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regisfo público de empresa mercantil da

Jurta Comercial. em se tarando de sociedade§ empresarias e. no caso de sociedades por ações-

acompanhado de documentos de eleição de seus administradoresl devcndo. no caso da licitànte

ser â sucursal. Íilial ou agência. apresentar o registro da Junta ondc opera com a\erbação nt)

registro da Jun(,a onde tem sede a malriz-
9.6.1.4. INSCRIÇÃo DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exce«r

cooperativas - no CaÍório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da direloria
em exercíciol devendo. no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. aPresenldr o rcEislro

no CaÍtódo de regisro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Canório
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedadc cslrangeira

em funcionamento no País. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PÀR^
FUNCIONAMENTO expedido pelô órgão competente, quando a atividade assim o exigir
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÁO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual. cont-orme Lei
Complementar no t2812008, devidamente disponibilizada inregralmente em ambiente vinual- por

meio do sitio ya4t+q4ekl@!ople9!!!h!o!4sy.bl: 
$_
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OBS: Os documemos acima deverão estar acompaúados de todas as alteraçôes oLr

consolidação respectiva.

9.6.2. REGULÂRIDADE FISCAI, f, TRABALHISTA:
9 6.2.1 Prova de inscrição no Cadasto Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ):
9.6.2.2 Prova de inscriçào no cadasto de contdbuintes municipal ou estadual. se hou\er.
relatiuo ao domicilio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividadc c compatívclconr
o objeto contratual;
9.6 2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
â) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal dcverá ser têita atra\és do

Ceíidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Di\ida -{tr\a
da União (CND), emitidas pela Receira Federal do Bmsil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1.751. dc 2 de outubro de 2014:
b) A comprolação de regularidade pam com a Fazenda Estadual delerá ser lêita âtra\és de

Cenidão Consolidada Negativa de Débitos inscrilos na Dívida Ativa Estadual:
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser Íêita através de

Certidão Consolidada Negaliva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por lempo de Serviço FG'lS.
através de Certihcado de Regularidade de Situaçâo - CRS er

9 6.2.5. Prova de situaçâo regular perânte â Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa dc
Débitos Trabalhistâs - CNDT. conforme Lei 12.440D011.

9.6.3. QUALTFTCAÇÃO rÉCXrCa:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peninenle e compatí\'el em

camcteristicas com o objeto dâ licitação. através de atestado fomecido por pessoa.iurídica dc

direito público ou privado. emitido ern papel timbrado do órgão emissor. de modo a compro\ ar
que à licita e está fomecendo oujá fomeceu os bens do termo de reÍàrencia c deste edital. bem
como prova de atendimento de requisitos previslos em lei especial, qLrando lor o câso. O atestâdo

deverá ser datâdo e assinado por pessoa fisica idedificada pelo nome e cargo exercido na

cntidade. estando às inlbrmações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os

atestados deverâo estrú necessa arnente em nome da licilame.
9.6.3.2. No atestado de capacidade récnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
enlrega foi realizada- sendo esles compati\'eis com o Termo de Referência. conforme o caso

9.6.3.3. Poderá. facultativame e, vfu acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.2, instrumento de termo contratual ou de nota fiscal
respecliva ao qual o arestado faz vinculaçãol
9 ó 3.,1. Autoriza ção de Funcionamento Da Empresa - AFE - concedida/expedida pelo Ministério
da Saúde. atra\'és da Anvisa, peÍine e à atividade de industrialização e/ou distribuição
(Conl'orme exigido no an.3"da Resolução RDC N' 16, DE 1' DE ABRIL DE l0l4 - -\n\isa)
devidamente yálida na tbrma da legislação especÍfica vigente. acompanhada da cópia d:r

Ícspectiva publicação no Diário Oficial da União. onde figure o nome da empresa:
9.6.3.5. Resolução ou publicação no Diiírio OÍicial da União (DOU) que concedeu o registro do
produro- emitido pela Agência Nacional de Vigiláncia Sanitá,ria ANVISA. §d-
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9.6.3.5.1. Caso o pr.vo de validade do registro esteja vencido. a licitânte delem cncr0I
CeÍitlcado de Registro ou publicação no Diário OÍicial da Uniào (DOU) acompanhado
pedido de revalidação, na lbrma do art.8'. do Decreto Federal n'8.077 de l4 de agosto de 2013r
9.6.3.5.2. Caso o produto esteja dispensado de registro. a licilante deverá encaminhar Declàraçào
de Notificação de Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro. emitido pela

Agência Nacional de Vigiláncia Sanitária - ANVISA, ou oulro documento olicial apto a

comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da licitânte a comprovação de que o produto
nâo está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária.

9.6.í. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMICO-FtNANCETRA:
9.6.4.1. Bâlânço pâlrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do últiEo exercício nscal.já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidarnente regislrado najunta comercial da sede da

hcitante. acompaúado dos termos de ab€nura e de enceÍrÍunento do Livro Diário - estes termos
deyidamente Íegistrados na Junta Comercial - constando ainda. no balanço. o número do l-ir r(r
Difuio e das folhas nos quais se acha transcrito. que comprovem a boa situaçào inancciro da

empresa. com vrstas aos compromlssos que terii de assumir caso lhe seja adjudicado o ohjctr,
licitado. devidame e assinado pelo contador responsável. sendo vedada sua substituiçào por

balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por indices oÍiciais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçâo da proposra:
9 6.,1.1.1, Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e f)emonstraçôes
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedâdes empresariris em geral: Balanço patrimonial e demonstÍações conlábeis (DRE)
do último exercicio liscal registrados ou autenlicados na Junta Comcrcial da sede ou domicilitr
da Licitante. acompanhados de cópia do termo de abertua e de enceEamento do Li\ro Diário do
qual foi exrraido.
b) Sociedàdes empresárias, especificamente no caso de sociedâdes anônimas regidâs pela
Lei f. 6.404176:. registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da

licitantel ou publicados na imprensa oflcial da Uniào. ou do Llstado. ou do Distrito FedeÍal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou. ainda. em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhial
c) Sociedades simples: registrados no RegistÍo Civil das Pessoas j urídicas do local de sua scdc-
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-sc às

noÍmas Iixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertua. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicilio da

Liciralte. acompaúado dos termo de abeíura do Livro Diário - este tcnro devidamcDte
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que â expressão "no lorr d do leí'consÍanÍe no item 9.6.,1.1. no mi.imo:
balanço patrimonial e DRE. registro na JuntaComercial ou órgão competente, termos de âbcíura
c enceÍamento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diá{io devidamente formalizado e registrado
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração DigÍal - SPED poderá
apresentálo /id 'forma da lei".
9-6-4.5. Entende-se que a expressào "na lorma da lei' constante no ilenl 9.6..1..1. engloba. no
minimo: S-

L
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a) Bâlânço Patrimonial;
b) DRI - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abenura e de encerramento do Livro Diifio:
d) Recibo de enrrega de escrihrÍação contábil digital (Para efeito o qtrc delermin.t o -4rt 2' Í*)
Decreto N'9,555. de 6 dc novembro de 2018)r

OB§IA autenticação de livros contábeis das pessoas juridicas não sujeilas ao Registro do

Comércio. poderá ser lêita pelo Sistema Público de Escrituraçâo Digital - Sped. instituido pclo

Decreto n' 6.022. de 22 de janeiro de 2007. por meio da apresenraçâo de escrituraçào contáhil
digilal. na forma estabelecida pela Secretaria da Receila Federal do Brasil do Ministério da

fazenda. (Art 1'do Decreto N'9.555. de 6 de novembro de 2018).
9.6.4 6. As cópias deverào ser originiírias do Livro Diii,rio constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deveá estar de acordo com as Instruçôes Normativas (RFB n'
1.120/2011e RFB n' 1594) que traram do Sistema Público de Escrituração Digital SPED. Para

maiores informaçôes. veriÍlcar o site w-wu'.receila.gov.br. no linli SPED. Ficando a exigência de

âpresentação do Bâlanço Patnmonial do último exercício social. a ser apresentado no Prazo que

determina o art.50 das Instruções Nomativas da RFB. bem como o quc determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669/2013 de relatoria do MinistÍo Valmir Campelo.
9 ó.4.8. Se necessária a atualização do balanço. deverá ser apresentado. juntamente conr os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspoÍIdente.
9.6.4 9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade frnanceirâ da

empresa. em conformidade com o aí. 19. lnciso XXMa Insrrução Normatira n'06/10l-'i-
MPOG. as empresâs deverào apresentar o cálculo dos indices financeiros. sendo qualil-rcadas

apenas as que lbrem consideradas solvenres. Para isso serâo utilizâdâs as seguintes deliniÇões c

t'ormulâçôes: a boa situaçâo l'inanceir4 será baseada na ohenção de indices de Liquidez Geral
(LG). maior que um (>l). Solvência Cerâl (SC), maior que um (>l) e Liquidez Corrcntc (l (-1.

maior que um (>l ). cumulativamente. resultantes da aplicação das Íórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Loneo Prazo
Pàssivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
PassiYo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ati
Passivo Circulante

9 6 4 9- I As empresas. que apresentüem resultado inferior ou iguâl a I (um) cm qualqLLer dos

indices de Liquidez Ceral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrcnte (l.C). dc\crào
compro\'.u patrimônio liquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratàçiiL)

De\endo a comprovação ser l'eita relativamente à data de apresentaçâo da proposta
9.6.í.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação especifica e em órgàos que promo\em procedlmcnlos
licimtórios, constatou-se a utilizaçào dos indices contábeis acima. conclusivamente- os lndiJ
ldorados no segmento de licitações: g\ê\

VERr./a
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b) Portanlo. o atendimento aos índices estabelecidos no Edital. demonstrará uma situ
EQIIILIBRADA da licitante. Caso contrário. o desatendimento dos índices, revclará
situaçâo DEt'lcITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto. a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetiros o

disposto no art.37. XXI, da Constituição !'ederal, uma vez que a contratação de empresas em
situação EQUILIBRAf)A é o mÍnimo que a Prefeitura Municipal de Crateús de\.e cercar-se para
assegurar o integral cumprimenlo do contrato- Ademais. os indices escolhidos Ibranr
democráticos. na medida em que estabelecem um "mínimo'' de segurança na cont.atação.
9.6..1. t0 Apresentar cERTiDÂo NECATIVA DE FALÊNCIA ou RECUPERAçÃo
JUDICIAL cxpedida pelo distribuidor da sede da pessoajuridica. dentro do prazo de \ alidade:
9.6.4.I l. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendá o anter ior
não tenha auÍêrido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). está dispensatlo clr
Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercicio social na fonna do rtc»l
anlerior. confome art. l l79 § 2" do Código Civil e art. l8-A §1" da l-ei Complcnrcntar n"
123/2006. entreta o deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Naciorrol
- Microempreendedor Individual). parâ comprovar tal condição.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÁO:
â) DeclaÍaçào de que. em cumprimento ao cstabelecido na Lci no 9.854. de f7t10l1999. publicada
no DOU de 28110/1999. e ao inciso XXXIll. do artigo 70. da Consrituição Federal. nào emprega
menoÍes de l8 (dezoiro) anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre. nem emprega men()res

de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze )

anos. conforÍne modelo constante dos Anexos deste edital;
b; Declaraçào de coúecimento de lodôs os parâmetros e elementos da descriminação dos
produtos a serem ofcrtados e que sua proposta atende integralnrente âos requisitos cunslalllas
neste editâl- conforme môdelo constante dos Anexos deste edilal:
c) Declaração expressa de inlegral concordância com os terÍnos deste edital e seus anc\o\
contbrme modelo constante dos Anexos desle edital:
d) Declârâção. sob as penalidades cabíveis. de inexistência de làto superveniente impeditr\o d.l
habilitação. licando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorÍências posteriores. conlirnue
modelo constante dos Anexos deste edital (an.32. §2'. da Lei n." 8.666/93):
e) Caso não seja declarado o prazo dc validade da certidão, será considerada apenas a que li\ er
sido emirida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
9.6.5 I Se o licitante lbr a MATRIZ. todos os documentos dcverào estar em nome da matriz. se

1ôr a FILIAL. todos os documentos deverão estar em nome da filial. cxceto aquclcs documenlos
que. pela próp a natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da ma(riz:
9.6.5 2 Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nào o participante destâ
licilaçào. execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentaçào de ambos os

cstabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTTCTPAÇÁO DE I! CROEMPRESAS (!rE) rl
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores indir'iduais (lÍÍ-l );
9 6 6. L N-os lermos dos ans. 42 e 43 da Lei Complementar no 123,'06. as MEI. NÍE e EPP. dc\ crax,
apresenur loda a documentaçâo exigida no Edital. mesmo que esla apresente al-{ur)la rc:'tr iç,1,,

conr relcçáo á rcpularidade Ijscale lrabalhisla: óIA'\

3
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a) Ha\ endo âlguma restrição com relaçâo à regularidade fiscal e trabalhista. sera rsscgu
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úleis para a sua regularização, prorrogár,el por igua
período mediantejustificâtiva tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1". art 43. dc
mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 12312006. cujo termo inicial corresponderá ao
momento enr que a licitante 1'or declarada Tencedora do certame. para a regularizaçào da
documentação, pagamento ouparcelamenlo do débito. e emissão de eventuais ce(idões negâri\ âs

L,u posili\as (om elêiro de ceíidâo negali\a
b) Â não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na dccadênciâ do
direito à conlralação. sem prejuizo das sanções previstas no an. 8l da I-c; 8.666i91. scndo
tàcultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classitlcâção. parâ
contratação, ou revogar a licitação.

II. DOS RECURSOS
I I I Declarado o vencedor c decoÍida a Íàse de regula zação Íiscal e trabalhistâ dÀ licita.tc
qualificada como micaoempresa ou empresa de pequeno poÍe, se for o caso. será concedido o
prazo de 30 (t nta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de rccoÍcr. dc
forma motivada, isto é. indicando contra qual (is) decisão (ôes) pretende recorer e pL,r (luais
molivo§. em campo próprio do sistema. ãY-

VERDí

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORÂ
10. A proposta Íinal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24
(\'inte e quatro) horâs. a contar da solicitaÇào do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigidâ em língua portuguesa. datilogrâfada ou digitâdâ, em umâ \ia. sem emendas.
rasuras. entrelinhas ou ressalvas. devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10 1 2. conter a indicaçâo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para tins
de pagamento
10.2. A proposta final deverá ser documentadâ nos autos e será lcvada en, consideraçào no

decorrer da execuçào do contrato e aplicação de eventual sanÇâo à Contratada. se 1àr o câso

l0 2 I Todas as especillcaçôes do objeto contidas na propostâ- tais como nurca. modelo. tifo.
fabricante e procedência, \inculam a Contratâda
103. Os preços deverão ser expressos em moeda coÍente nacional. o lalor unitário enr

algarrsmos e o valor global em algarismos e por extenso (art. t' Uu a" n' 3 666193)-
10.3.1. Ocorrendo divergência ente os preços unitários e o preço global- prelalecerào os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por exteDso.
prevalecerão esles últimos
10 4 A oferta deverá ser frrme e precisa- limitada, rigorosâmente. ao objeto deste Fldital. scnl
conter altemati\as de preço ou de qualquer outa condição que induza o julgamento a rnais de

um resullado. sob frcna dc dcsclassilicaçào.
10.5 A propostâ delerá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
lquela que trão corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 1ínculo à propostir
de outro licitante.
106- As propostas que contenham a descrição do objeto- o valor e os docuNeútos
complementares estarão disponiveis na intemet, após a homologaçào.
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I 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoei.o ve frcar a tempestividade e a exi
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nào o recu
l'undamentadamente.
ll-2.1- Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal. mas apenas verificará as
condiçôes de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quàrto à intenção dc recorrer impoíará a

decadência desse direito.
I I 2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a paíir de então. o prazo de três dias para
apresentar as razões. pelo sistema eletrônico. ficando os demais licitantes. dcsdc logo. intimados
pata. querendo. apresentarem contaÍÍzrzões também pelo sistema eletrônico. em outros três dias.
que começaaão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada !ista ilnediatn
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
I 1.3. O acolhimento do recurso invalida tâo somente os atos insusceti\ eis dc apro\ citanrentl)
I l.:1. Os autos do processo peÍnanecerão com rista franqueada aos inteÍessados. no endcrcço
constafie neste Edital.

II.5. DA FORMALIZAçAO DO RECURSO ADMINISTRÁTIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.i.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máqurna
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável. que preenchâm os seguinÍcs
requisitos:
a) O endereçamenlo o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce:
b) A identilicação precisa e completa do auor e seu representante legal lacompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso. contendo o nome. prenome. estado civil. proiissâo.
domicilio. número do documento de identilicação. devidamente datada. assinada dentro do prazo
editalício:
c) O fato. o fundamento .iurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou slibitens co[tÍa
râzoÀdos:
d) O pedido, com suas especificações.
| 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão coíhecidos.
I L7. A tàlta de interposição de recurso impoíará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicani o objetodo ceíame ao vencedor, na propía sessâo. prcpondo à autoridade competente
a homologaçào do procedimento Iicitalório.
11.8. Na hipólese de interposição de recurso. o Pregoeiro quando manti\er sua decisào.
encamiúará os autos devidamente fundamentado à auloridade compctcnte. (Art 13- lv do
Decreto Federal n'. l1.O24l20l9\.
I L9. O recwso contra decisào do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento reslrllará
na invalidação apenas dos atos insuscstíveis de aproveitamento-
I 1.10. Uma vez decididos os recursos adminisrativos eventualmente interpostos e. constatada a

regularidade dos atos praticados. a autoridade competente. no interesse público. adjudicará o
objero do cename à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
I L I l. O acesso à fase de manifestação da intençào de rccurso será assegurado aos licitantcs.
ll.l2. Não será concedido pÍazo para recursos sobre assuntos mcra protelatórios ou
quando nãojustificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
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ll.l3. Os memoriais deverão eslar devidamente assinados por representànte legalnl
habilitado. Não serào admitidos recursos âpresentados fora do p.azo legal e/ou subscrik)s po.
representante nào habilitado legalmente ou não idendlicado no processo para responder pcla
Licitante
I I .1,1. A decisào em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantcs.
no endereço eletrônico htlo://municipios.tce.ce-gov.br/licilacoes/ - Poíal de Licitações dos
Municipios do Estado do Ceará. bem como no flanelógrafo do municipio- e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail- quando
infbrmado pelo reconente na peça recursal.

12. DA Rf,ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12. L A sessâo pública podeÍá ser reabeía:
12. L L Nas hipóteses de provimento de rccuÍso que leve à anulaçâo de âtos ânteriores à realiaçâo
da sessâo pública precedente ou em quc seja anulada a própria sessão pública. situação el) quc

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependâm.
12 1.2. Quando houver eno na aceitação do preço melhor classiÍlcado ou quando o licit ntc
declarado vencedor não assinar o contrâto. nào retiraÍ o instrumento equiralente ou nào

comprovar a regularizaçào fiscal e trabalhistÀ nos teÍnos do aí. 43. §1" da LC n' lll'10(X)
Nessas hipóteses- seÉo adotados os procedimentos imediatamenle posleriores ao encerramcnlo
da etapa de lances.
12.2. lodos os licilantes remanescentes deverão ser convocados pâra acompaúar a sessào

reabeÍa.
12.2.1. A convocaçâo se dará por meio do sistema eletrônico ( chaa'), e-mâil. ou. ainda. lac-
simile. de acordo com a fase do procedimento licitatório.

I3. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÁO
13.I O objeto dâ licitaçâo será adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato do Pregoerro.
caso não haja interposiçào de recurso. ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos
recursos apÍesentados.
13.2. Após a fase recüsal. constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridadc corrpctcntc
homologará o procedimento licitatório.

I4. DA FORMALIZAÇÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1- As obrigações decoÍrentes da presente licitação serão lbrmalizadas mediante la\ratura du

respeclivâ Atâ de Registro de Preços. subscrita pelo Município. através da Secretariâ Gest(»u.
representada pelâ Secretâria Ordenadora de Despesa, e o (s) licitanre (s) vencedor (es). que

obsenará os termos da Lei n." 8.66ó193. da Lei n." 10.520/02. deste editâl e demais normas
peíinentes.
l4 l.l- Integra o presente instrumenro o modelo da Ata de Regislro de Preços a ser celebÍada
l4.l 2- os licitantes além das obrigaçôes resultantes da obs€nância da Legislação aplicá\el
del erào obedecer àLs disposições elencadas na Ata de Regislro de Preços anexa a este edital
14.2- Homologada a licitaçâo pela auroridade competente, o Municipio de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Regisro de Preços. que firmará o compÍomisso para
lutura contratâção enlre as paÍes, pelo prazo previsto. nos termos do modelo que inlcgra eslc

N-
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l,l 2 I ' O Lic itante Vencedor tení o prazo de 5 (c inco) dias úreis. conrado a panir da con\ ocxç
para subscrever a Alâ de Registro de Preços. Esle prazo podeá ser prorrogado uma \ ez. por igurl
periodo. quando solicitado pelo Licirante Vencedor durante o seu transcurso e desde quc ocorra
justo morivo aceito pelo Município de Craleús.
14.2.2- 

^ 
recusa injustificada ou a carência de justo molivo da vencedora de não l-omalizar a

Ata de Registro de Preços. no prazo estabelecido. sujeilaráa Licitânte àaplicação das penalidades
prcvistas nesle Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registlo de Preços no prazo estabelecido é

làcultado à administração municipal convocar os licitantes .emanescentes, rcspeitada a ordem dc
classiÍicação linâl das Cârtas Propostas. para negociar com os mesmos. com vistas à obtençâo de

melhores preços. preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na plaÍrilha de custos anexa ao Projeto Biisico.
1,1.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Regislro de Preços serão formalizados de acordo
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordcm dc

compra dos pÍodutos e da nota de empreúo pela delenlora.
I.1.2.4.l- A Nota de Empenho seá encaminhada ao lo classil'icado para cada lote da 

^la 
d(

Registro de Preços. quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
11.2.4.2- A contratação lbrmalizar-se-á mediante a assinatura da Ala de Registro de Prcços c
Termo dc Contralo.
l4.l- Incumbirá à administração providenciar a publicaçào do exttato da Ata de Regrslro d.
Preços nos quadros de aviso dos órgâos públicos municipais, na forma previstâ na Lei Orgânica
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis temos aditivos.
14.4- A A1a de Registro de Preços só poderá ser alterada em confbrmidade com o disposto nos

artigos. 57. 58 e 65 da Lei n." 8.666193.
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a pafiir data de sua

assinâtura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.

14.6- A Ata de Registro de Preços não obdga o Município a firmar qualquer contratação. nem

ao menos nas quantidades estimadas. podendo ocorrer licitações específicas para os Produtos do
(s) objetos (s). obedecida a legislaçâo pertinente, sendo assegumda ao detentor do registÍo a

prefêrência do fomecimento dos itens. em igualdade de condiçôes.
I'1.7- o direito dc prcferência de que trala o subilem arterior poderá ser excrcido pclo
beneliciário do registro. quando o MunicÍpio optar pela contratação do objeto cuio preço cstii
registrado. por outro meio legalmente permitido. que não a Ara de Registro de Preços. c o prcço
cotado neste. Í'or igual ou superior ao registrado
1.1.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados no quadro de â\isos d,
Comissão dc Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposiçào duranle a \ igência da ,\ta
de Registro de Preços.
14.9- O Município monitorará. pelo menos trimestralmente. os preços dos produtos. avaliará o
mercado conslantemente e poderá rever os preços regislrados a qualquer tempo. cm decorrência
da reduçào dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados
14.l0- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado c adcquá-lo ao

preço de mercado. sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.
lJ.l l- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja ftusfada a negociaçào. r]
fbmecedor poderá ser libeado do compromisso assumido. caso comprorc mediante

I
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assumidas. devido ao preço de mercado tomar-se supcrior ao preço regislrado. por I

supervenrente.
14.12- Em qualquer hipótese os preços decoÍentes da revisão nâo poderào ultrapassar aos
praticados no mercado. mantendo-se a diferença percentual apurada enlre o valor originalnrclrtc
constante da Carta Propostâ do fomecedor e aquele vige e no mercado à época do registro -
equaçâo econômico-frnanceira.
l.l.l3- Para efeito de definição do preço de mercado serâo considerados os preços quc forctr
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Muicipio para determinado item.
14.14- Nâo har.endo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá

convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços. ras
mesmas condições do l" colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou pane dela.

I5. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
l5l. O gerenciamento deste lnstrumento. nos aspectos operacional e contrâtual. caberá â

Sccretaria da Saúde a ser designada quando da assinatura d0 ata de registro de preços.

competindo-lhe:
a) eÍêtuar controle dos tbmecedores. dos preços, dos quantitativos c das cspecificações dos
produtos registrados:
b) norilicar o fomecedor registrado \,ia e-mail ou telelbne. pam Íetirada da nota de empenho.
c) obsenar. durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilrtaçào c
qualificação exigidas na Iicitaçào. bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas.
inclusive. solicitar novas cenidões ou documentos vencidosl
d) conduzir eventuais procedimentos adminislralivos de renegociaçào de preços registrados. par a

fins de adequaçâo às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades:
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em Í'ornecer os produtos a outro órgão
da Adminislraçâo Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata:

0 coordenar âs formalidades e tiscalizar o cumpdmento das condições ajusladas no edital da

licitaçào e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos paíicipantes possr\ ris
alterações ocorridas.

I6. DO TER\,IO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.l Após a homologaçào da licitaçâo. em sendo realizada a conlralâção. será lirmado Ieniro
de Contraro ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicarário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis. contados a panir da data dc sua

convocâçào. para assinar o'fcrmo de Contrato ou aceitar instrumento equi\alente. conl'trnre o
caso (Nota de Empenho/Cana Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratoçrio
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2.1. Altemativamente à convocação para comparecs pcrante o órgão ou enlidadc para â

assinatura do Temo de Contrato ou âceite do instrumento equi\alcnte. a Ádminislraçào podcrii
encaminháJo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. medianre correspondência postal com
a\ iso dc recebimento (AR) ou mcio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias. a contar da data de seu recebimento. 

)._
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1622 O pÍazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado. por igual periodo
solicitaçào justificada do adjudicatário e aceitâ pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do iNtrumento equivalente. emitida à empresa
adjudicada. implica no recoúecimento de que:
16.3 l. reÍêrida N"ota está substituindo o con[ato. aplicando-se à relaçào de negócios ali
cstabelecida as disposições da Lei n" 8.666. de 1993:
16.3.2. a contrâÉda se rincula à sua proposta e iis previsões conlidâs no edital e seus ancxos:
16.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão sâo aquelas prelistas nos âíigos 77 c
78 da Lei n" 8-666193 e reconhece os direilos da Adminislraçào p.evistos nos anigos 79 e 80 da
mesma Lei.
I6.5 O prazo de vigência da contratação será até 3l de dezembro do ano vigente.
)6.6 Na hipótese de o vencedor da licitaçào não comprovar as condiçôes de habilitaçào
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços. â

Administração. sem prejuizo da aplicaçâo dâs sanções das demais cominações legais cabivcis a
esse licitante. poderá convocar outro licitante, respeitâda a ordem de classiflcaçào, para, irpús x
aomprovaçào dos requisitos para habilitação. analisada a proposta e eventuais documenlos
complementares e. feita a negociação, assinÍu o contlato ou a ata de registro de prcços.

I7. DO Rf,AJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÂL
17.1. As regras acerca do rcajustarnento em seffido geral do valor contralual úo as estabelecidas
no Termo de Referência. anexo a este Edital.

I8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÀO
I 8 I . Os critérios de recebimento c aceitaçào do ob.jeto e de Íiscahzâção eslào pre\ istos no I er nro
dc Rclêrência.

20. DO PAGAMENTO
20.1 . As regras acerca do pagamento sâo as estabelecidas no Termo de Referência anexo a estc
Edital.

2I. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.
2l . I O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame. nâo mantil er a pr(rposl:r.
1àlhar ou liaudarna execuçào do Contrato, comportar-se de modo inidôneo. Íizer declaraçào lalsl
ou cometer fraude fiscal. garantido o direito prévio da citação e da ampla del'esa. licará irnpedido
de licitar e contratar com a Adminislração. pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanlo perdurârcnl
os motivos deteminantes da punição ou âré que seja promorida a reabilitação perante c pr,'lrix
autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuizo das multas previstas no edital e no tcnro clc

conlralo e das demais cominaçôes legais.
21.2. A Contralada ficará. ainda. sujeita às segui es penalidades. em caso de inexecução tolal
ou parcial do contrato. erro de execução, execução imperÍbita. mora dc cxccuçào-
inâdimplemento contratual ou não veracidade das informações prcstadas. garantida a

delêsa:
I - AdveÍência. sanção de que trata o inciso I do an. 87, da Lei n.'8.666/93, poderá ser a

I9. DAS OBRICAÇÓES DA CONTRATANTf, E DA CONTRÂTÂDA
l9 l. Às obrigações da Conuatante c da ConÍatada sâo as estabelecidas no Temro de Relerência
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b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvoh'imento das obrigações da

Conuatante. desdc que nâo caiba a aplicação de sanção mais grave
ll Multas (que poderâo ser recolhidas em qualquer agência integrante dâ Rede AÍecadadora
de Receitas Federais. por meio de Documento de Anecadaçào lvíunicipal DAM. a ser

preenchido de acordo com instuçôes fomecidas pela Contratante);
a) de I o/o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso lla entrega do objeb ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oá do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contatual total do exercicio- por infraçâo a qualquer
cláusula ou condição do contato, não especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em
dobro na reincidência:
c) de j7o (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela rccusa ern corigil qualqucr
produto rejeitado. caracterizando-se a recusa, c:§o a co[eção não se elêtivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicaçào Í'ormal da rejeição:
III suspensão lemporifuia de partlcipação cm licitaçâo e impedimento de conhatar colr o

Municipio de CÉteús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. eüquanto
perduarem os motivos deteminantes dâ punição ou até que seja promovidâ a reabilitâçào
peranre a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimcnto à Administ.açào pelos

prejuizos resultantes e depois dc decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no rnciso
ante or,
21 .3 \o processo dc aplicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório c à ampla
deÍ'esa. garanrida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançôes previstas nos incisos I. II e

III do item 21 2 supra e l0 (dez) dias coridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
rtem,
21.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notilicaÇão ou decisão do rccurso. Se o valor da multa não lor pago. ou
depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada lizer jus. I-nr

caso de inexistência ou insuficiênciâ de crédito da Contratada. o \'âlor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobÉdo mediante processo

de execução fiscal- com os encargos coúespondentes
21 5 

^.s 
sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 21.2 supra. podcrào ser aplicaclâs às

empÍcsas quc, cm razâo do contrato objeto desta licitação:
I Prâticarem atos ilicitos. visândo frustral os objetivos da licitação;
I[ - Demonstrarem nâo possuir idoneidade para contratar com a Administraçào Pública. em
virtude de atos ilícitos pÉticados;
III sofrerem condenação delinitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer t butos.
21.6. As sanções previslas nos incisos l, lll e lV do item 21.2 supra poderào ser aplicadas
junlamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do intcressado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
21.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que the será encaminhada. estârá suJeitâ à
multa de 5yo (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuizo das demais penalid:rdcs
cabrreis. por caracterizar descumprimento lotal da obrigaçào assumida 

$_,

los seguinles casos:

a) descump mento das ob gações e responsabilidades assumidas na licitaçào:
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21.8. As sanções previstas no item 21.2 supra não se aplicam às demais licitantes que. apc
não vencedoràs- venhâm a ser convocadas para celebrarem o Termo dc Contrato. de acord
este edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1 Até 0l (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessào pública. qualqucr
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataÍormâ BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitaçâo: pmclicit@gmail.com.
22 3. Caberá o Pregoeiro. decidir sobre a impugnaçâo no prâzo de a1é dois dias úteis contados da

data de recebimento da impugnaçâo.
22 ,1. Acolhida â impugnação. será definida e publicada nova dala para a realização do cename
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitalório deverão ser en\iados o
Pregoeiro. até 03 (três) dias úteis anteriores à datâ designada para abefiura da sessào pública.
exclüsivamenle por meio eletrônico via intemet. no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimenlos no prazo de dois dias úteis. contado
da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsidios tbrmais aos responsá\eis pela
elaborâçào do cdital e dos anexos.
227 As impugnaçõcs e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos prcrirt s n,'
ceíâme.
22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medrda cxcepcional e de\erí ser
motivada pelo Pregoeiro. nos autos do processo de licitação
22.8 As rcspostas aos pedidos de esclarecimentos serâo divülgadas pelo sistena e r incularâo os

participantes e a administração.

23. DAS DTSPOSTÇÔES GER{rS:
23 I Da sessão pública do Pregão dir.ulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
232 Nào havendo expediente ou ocorrendo qualquer Í'ato superveniente que impeça â realizaçào
do certame na data marcada, a sessào será automaticamente transferida para o primeiro dia úti1

subseqlrente, no mesmo horário ante ormente estabelecido. desde que não haja comunicaçào em
contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. lodas as referências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública obscnarào o

horário de Brasília DF
23.4. No.julgamento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros ou Íàlhas que

nào alterem a substância das propostas. dos documentos e suà \'alidadc jurídica. mcdillllle
despacho fundamentado. registrado em ata e acessivel a todos. at buindo-lhes r alidade e eticácir
para fins de habilitaçào e classilicaçào.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçào.
2l 6 As normas disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interpretadas em fà\or da anpliaçào
da disputa ente os interessados. desde que não comprometam o interesse da Administraçào. o

principio da isonomià. a finalidade e a segurança da contratação.
2i.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçào de suas propostas e a

.\dministraçào nào será. em neúum caso, responsável por esses custos. independentemente da
conduçáo ou do resultado do processo licitatóÍio. dlÀl-

VERD§
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23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluú-se-á o
1nício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de e\pedicntc
na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o alàstamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitarnento do ato. observados os principios da isonornia
e do interesse público.
23.10- Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus aneros ou demais peças

que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.1 l. O Edital está disponibilizado, na íntegra. no endereço eletrônico uwu bll.org.br. nos dias
úteis. mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerào com
vista franqueada aos interessados.

24. DO FORO
2.1.1 - Fica eleito o foro da Comarcâ de CÉteús. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital. que não possa ser resolvida pela \ia admrnistrâti\a.
rcnunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crateús E. i I de maio de 2022

o Gomes Oliveira
do Nlunicípio de

VERD'
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ANEXO I A AUTORIZAçÃO _ TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1 . OBJETO:

1.1. SELEçÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIçÕES DE

MATERIAIS ODONTOLÓGICOs DESTINADOS A ATENDER AS NECÊSSIDADES DA SECRETARIA

DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE,

2- UNIDADE ADMINISTRAÍIVA
2 1 Secretãria Municipaldâ Saúde;

3 _ MODALIDADE DA TICITAçÃO

3 1 Pretão Eletrônico viâ RêBistro de Preços

4 - FUNDAMENTO LEGAL:

41 A aquisição dos bens tem amparo letal disposto na Lei Federâl Ne 8 666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Fedeíal n9 10.520, de 17/07/2002, Lei complementâr
ne 123 dê 14 dê Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de ASosto de 2014, De(reto
Fedeíal ne 10.024 de 20 de sêtembro de 2019, Decreto Federal ns 7.892, de 23 de janeiro

de 2013 alterado pelo Decreto n9 9.488, de 30 de agosto de 2018.

5 - IUSTIFICATIVA

s.1. DA aQUrSrçÁO

A aquisição do objeto em têla iustifica-se pela manutênção das ações prestados

aos usuários do Sistema de Saúde Local no desenvolvimento das diretrizês da Polrticã

Nacional de 5aúde Bucal-

Fundamentalmente, para a ampliação e qualificâção da atenção básica,

possibilitando o acesso â todâs as Íaixas etárias e a oferta dê mais serviços, âssegurando

âtêndimento nos níveis secudanrios e terciário de modo a buscar a inte8íalidade da atenção.

S.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2 1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens

ê serviços comuns, ãssim entendidos aqueles "cujos padrôes de desempenho e qualidade
possam ser obretivamentê deÍinidos pelo edital, por meio de especificações usuais do

mercado", confoÍme preceitua o art. 1s, parágraÍo único da tei n" 10.520/2002.
5.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que

trata a Lei n' 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerals e

específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2 3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Píegão, por ser a

modalidade com maior celeíidade entre as fases pÍocessuais, propiciando maior
competitividade devido a Íase de lances característica da modalidade, culminando

4
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invâriavelmentê para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valo

conforme a realidade de mercâdo.
5.2.4. No píegão eletrônico é facilitadà a entrada de vários fornecedores, Íazendo com que

tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem

participaÍ, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas.
Tratã-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil ê transpaÍente, pois é fêito por um

sistema com comunicação via internet No caso do presente procêdimento licitatórlo, não

restam dúvidâs aceÍca da viabilidade da modalidade preSão eletrônico, tendo em vista que

permite que â Administrâção Pública contrate de foÍma mais célere e menos burocrática,
mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critéíio do menor preço,

Barantindo â escolha da melhor proposta

s.3. DA OtVrSÃO POR LOTE

5.3 i O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do ãít 23, §1", da Lei n"

8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicâmente viável e não tem a

Íinalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurâr a

gerência segura da contratação, e principalmente, assegurâr, não só a mais ampla

competição necessária em um processo licitatório, mas tâmbém, atingrr â sua finâlidadê e

efetividade, que e a de atendeí a contento as necessidades da Administração Pública

5.3.2. a licitação, para a aquisição dê que tíata o ob,eto deste Termo de Referéncra e seus

Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade
qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da

padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois

a contíatação tem a finalidade de formaí um todo unitário. Some-se a i5so a possibilidade

de estabelecimento de um padrão de qualidade e eflciência que pode ser acompanhado ao

longo do fornecimento do produto, o que Íica sobremaneira dificultado quando se trata dê

diversos Íornecedores,
5.3.3. Quanto a divisão e julgàmento por LOÍE: Justifica-se a divisão e Julgamento por LoTE,

devido os itens oía licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem â

mesma nàtureza e caracteÍísticas, fato esse que não Íere os pÍincípios básicos das licitãções

e contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens

dispostos nêsse termo de referência serem ofertados por qualquêr empresa do râmo de

venda de produtos.

5.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

5.4.1 No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos autos do

processo, vale esclarecer que o escopo do quântitativo apontado é de abastecer a prefeitura

municipal de Crateú5.
5.4.2. As estimativas das dêmãndas para os produtos em pauta, foram elaboradas atíavés
de um estudo realizado por esta unidade gestoía que levou em conta os se8uintes dados:

a) lnexistência de contrato válido pãra compra dos objetos desta licrtação.

3
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b)fâzendo uso dométododo último período como foÍma de pÍever as demandas de m

é resultado para obtenção das quantidades demandadas obedece ainda à utilização de uma

mar8êm de segurânçâ dos estoques, para evitar o desabastecimento de materiais
considerados essenciais.

c) as necessidade das unidades de saúde vinculadas a esse órgão gestor.

s.s. DA AOOçÁO AO REGTSTRO DE PREçOS

5.5.1-A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos l, ll, e lV do artiEo 3s

do Decreto n" 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decíeto ne 9.488, de 30 de

agosto dê 2018, pois os bens serão adquiridos ao lonSo do ano, de forma parcelada e de

acoído com a demanda necessária, a qual por se tÍatar de produtos diversos podem sofrer
modificações quantitativas ao lon8o do ano, de maneira que não é possível definrr
previamente o quantitativo exato a ser adquirido.
5 5 2 As quantrdades previstas no presente termo de referência são estimatrvas máximas,
para um período da assinatura da ata, e esta administíação municipal se reserva o direito
de adquirir em cada item, o quaôtitativo que iultar necessáíio, podendo ser paícial,

integral ou âbsteí-se de adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilizàção do
5RP seÍá íacionalizado o espaço para a aÍmazenagem dos produtos.

5.6. DA NÃO EXCTUSIVIDADE PARTICIPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel art. 47, da Lei Complementat no L23/06 estabelece um dever de

prioridâde, ou seja, nos certames públicos defláSrados há de se dar preferência à contratação

de microempresas e empresas de pequeno pone sediãdas local o!, regionalmênte,

independentementê de quâlqueí legislação espêcífica editada pelo ênte licitante.

lustificâ-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame,
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Pone pelo fato de que, a exclusividade

apesar dos itens que Íorem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens
que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotâs,

podêrá ÍepÍesentar prejuízos ao conjunto ou complexo do objêto a ser contratado de acordo

com os seguintes motivos:

o tÍatamento diferênciâdo ê simplificado parâ as micíoêmpresâs e empresas de pêqueno

porte não tem se mostíado vântajoso para a administíação pública municipal, principalmente

êm municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em hcitâçôes para bens

divisivêis que em havendo cotas, que sê vêrifique a cotação com preços difêrentes para os

mesmos itens hcitados em cotas diferentes.

)
?r

Há casos em que os preços são diveÍgêntes cotados por empresas difêrentes, de

câtegorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mâs de tipos

á
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societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotad05 ocorÍe até pãra m

empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes

Saliente-se que tais situações podem representaí prejuízo ao coniunto or.r complexo do

objeto a ser contratado, causando atrasos processuais paÍa as adequações de preços, assim

como o transtorno de teí que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote,
muitas vezes frustrando-se licitâções ou contrataçôes, por atrasos em entregas de itens ou

mesmo rescisões contíàtuais, além da Administração não ter suas necessidades âtendidas a

contento

Quanto a esses pontos a Lei Complementat no 723/06, alterada pelâ Lei Complementar
no 14717074, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto,
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícros mateÍiais
previstos nos ârts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'paÍa toda regra existe uma exceção' Assim

sendo, de conformidade com o art. 49, inciso lll não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48

quando:

lll - o tratamento diferenciãdo e simplifrcado para

as microempíesas e empíesas de pequeno porte

não for vantajoso para a administíação públicâ ou

representar prejuízo âo conjunto ou complexo do

objeto a ser contratâdo; ou,

Noutro ponto obse.va-se ainda a grande incidência de paíticipação em cêTtamês

licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas

licitações do Municipio de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente garantê âs

microempresâs e empresas de pequeno porte acesso inte8ral e irrestrito as licitaçôes e

contrataçôes do Município de Crateús.

Outro fator imponante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús, do

cumprimento dâs írormas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n' 72312006 e suâs alterações-

especiÍicamente no qLre pertine a garantiâ dâ âpresentação da regularidade fiscal apenas pâra

a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto píevisto nos Art's 44 e 45 da Íeferida

noíma legal

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no àmbito local e íe8ional, â ampliação da eficiência dâs políticas públicâs e

o incêntivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 723/06). Contudo, êsta disposição deve

ser interprêtada à luz dã Constituição Federal, da Lei ôo 8.666/93 (que estâbêlece normas 8erãis
sobre Iicitâçôes). A Constituição Fedeíal prevê expressamente que no processo licitatório deve

sêr asse8urâda iguâldade de condições a todos os concorrêntês, ao passo que a Lei de Licitações

drspõe que estê se destina ã gaíantir â observância do princípio constitucional da isonomiâ, a

VERDE

4
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seleção dâ proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desênvolvi me
nâcionalsustêntável

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das
ME/EPP nas licitâções, mas não elevaí a hipossuficiência econômica delas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesaí princípios pertinentes ao presente certame como
o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscândo-se a "píoposta mais
vantajosa para a administração" conÍorme é vislumbrado no artigo 39 da Lei n.8.666/93

6. DO rU|-GAMENTO DA L|C|TAçÃO
6 1 MENOR PREçO POR LOTE

\. 7. DA ESPECIFICAçÃO DOs IÍENS E DOS VALORES MÉDIOS.

LOTE 1

ITEM ÉsPECrFtCÁçÁO OO rTrM UNIDADE QNÍD

BISNAGA 2001

5479-RESTNA FOTOPOLTM€RTZAVEL A2, PARA DENTTNA (RESTNA

FOTOPOTIMERIZÁVEL HiBRIDA COM CARGAS INORGÀNICÂ5 DE

VIDRO DE BÁRIO E síLICA MICROPARTICULADA, COM TAMANHO
MÉDIO DE O,8MM, COR A2. PARA DENTINA )

2

5480.RESINA FOIOPOLIMERIZAVEL A2 PARA ESMALTE (RESINA

FOTOPOLIMERIZAVEL HIBRIDA COM CARGAS INORGÂNICAS DE

VIDRO DE BÁRIO E SíLICA MICROPARTICULADA, COM TAMANHO
MÉDIO DE O,8MM. coR A2 ? PARA ESMALTE

5481.RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL A3 PARA DENTINA (RESINA

FOTOPOTIMERIZÍVEL HíBRIDA COM CARGAS INORGÂNICAS DE

VIDRO DE BÁRIO I SíLIcA MICROPARTIcULADA, coM TAMANHo

lsrsruaca
200

BISNAGA 1003

MÉDto DE o,8MM. coR A3 - paRA DENTTNA )
5482.RESINA FOIOPOLIMERIZAVET A3,PARA ESMALTE {RESINA
FOTOPOI IMIRIZAVEL HiBRIDA COM CARGAS INORGÁNICAS DE

4

5

vrDRo DE BÁRro E síLtca MtcRopARTrcuLÂDA, coM TAMANHo
MÉDro DE o MM, COR A3. PARA ESMALTE )

5483 RESINA FOTOPOLIM ERIZAVEL A3,5 . PARA DENTINA (RESINA

ForopoLtMERrávEL HíBRtDA coM caRGAs rNoRGÂNtcas DE

vrDRo DE BÁRto E síLtca MtcRopaRtcuLADA, coM TAMANHo
MFDIO DE O,8MM. COR A3,5 . PARA DFNTINA )

BISNAGA

EISNAGA

200

100

6

s484 RESTNA FOTOPOLTMTRTZAVE L A3,s - PARA ESMALTE (RESTNA

ForopotlMERrávEL HíBRtDA coM CARGAS rNoRGÂNrcAs D€

vrDRo DE BÁRro E síLrcA MrcRopaRTrcuLADA, coM TAMANHo
MÉDro DE o,8MM. coR a3,5 , paRA EsMArrE )

BISNAGA 100

5485.RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL 82. PARÂ DENTINA (RESINA

ForopoLrMERrávEL HÍBRTDA coM caRGAS tNoRGÂNtcAs DE

vtDRo DE BÁRto E sÍLtcA MtcRopARÍtcuLADA, coM TAMANHo
1

MEDIO DE O,8MM, COR 82. PÂRA DENTINA

á

cús

BISNAGA 60
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5495.VERNrZ CAVTTARtO COM FTUOR lOMt-. (VERNtZ CAVITÁRrO

coM FLÚoR, PARA Uso oDoNToLóGIco EM APLICAçÕES
TÓPICA5, EM BASE ADESIVA DE RESINAS NATURAIS, EM

EMBALAGEM DE 1OML, )

UNIDADE 60

28104-RE SINA FOTOPOTIMERIZAVEL 83. PARA DENTINA (RESINA

9
;ForopoLtMERlzÁvEt HíBRtDA coM cARGAs tNoRGÂNrcAs DE

VIDRO DE BÁRIO E sÍLICA MICROPARTICULADA, COM TAMANHO
I MÉDIO DE O,8MM. COR 83.. PARA DENTINA)

BISNÂGA

I 28105-RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL C2 . PARA DENTINA (RESINA

ÉOTOPOLIMERIZÁVFT HíBRIDA COM CARGAS INORGÂNICAS DT
10

11

12

VIDRO DE BÁRIO E SÍLICA MICROPARTICULADA, COM TAMÂNHO

MÉDIO DE O,8MM COR C2. PARA DENTINA

29759-ACTDO Gtr 37%(EMB 2,5M1) ( ÁCtDO FOSFÓRiCO 6E137%,

COM 2,5M 1 ACON DICIONADO TM SERINGA PLASTICA

29822 IONOMERO DE VIDRO P/RÉSÍAURAACAO POILIQUiDO (

BISNAGA 60

BISNAGA 1OOO

KIT 200
IONOMIRO DE VIDRO P ESTAU POlLIQUIDO

13 29842,POMADA ALVEOLAR . ( POMADA ALVEOLAR ,) FRASCO 40

37454.CIMENTO CIRURGICO - 5/ EUGENOL (CIMENTO

UNIDADE74

lsl

16

CIRURGICO. S/ EUGENOL, CIMENTO CIRÚRGICO APRESENÍADO

SOB A FORMA DE DUAS PASTAS POR NÃO CONTER EUGENOL IM
suA coMPoSrçÃo, plRroBoNo NÃo cAUsA rRRtrAçÃo,
REAçOES ALÉRGICAS NEM DESCONFORTO AO PACIENTE EM

RLGIÔTS SENSíVEIS DA MUCOSÂ ORAL, ALÍM DT PERMITIR UMA
crcaTRrzaçÃo MArs RÁP|DA 1 B|SNAGA COM gOG DE BASE / 1

BISNAGA COM 9OG DE ACTLERADOR DEVE RA ESTAR DE ACORDO

COM AS NORMAS NBR-7153 E DIN,MEDIZ IN 1. A PECA DEVERA

APRESENTAR TRATAMENTO TERMICO INTEGRAL E HOMOGENEO

QUE LHE 6ARANTA FTEXIBILIDADE E RESISTENCIA A CORROSAO,

CONTER GRAVACAO COM CLARA IDENTIFICACAO DO CODIGO DO

LOTE DE FABRICACAO E DA MARCA DO FABRICANTE {LOGOTIPO
OU NOME) REGISTRO NA ANVISA, GARANTIA CONTRA OEFIIÍOS
DE FABRICAçÃO MíNIMA DE 12 {DOZE) ME5E5 CONÍADOs A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA/INSTALAçÃO DOs MATERIAIS.

GARANTIA MÍNIMA PARA ASSISTÊNCIA TÉCNICA DI 60
(SESSENTA MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE ENTRIGÂ.)

20

30
37455.CIMENTO OBTURADO DE CANAIS À BAS€ DÉ HIDROXIDO

DE CAI-CIO (CIMENTO OBTURADO DE CANAIS A BASE DE UNIDADE

HIDROXIDO DE CALCIO

37456.CONE DE PAPEL ESTERIT 1T SERIE PADRAO I55O CELL PACK

(coNE D€ PAPEL ESTÉRrr 1q SER|E PADRÃO |SSO CELI PACK

PONTAS DE PAPET ABSORVTNTE PARA SECAGEM DI CANAIS

RADICULARES, PREVIAMENTE A OETURAçAO, A BASE DE PAPEL

FILTRO PRÉ.ESTERILIZADAS POR RAIO GAMA, CAIXAS COM 180
PONTAS DE 29MM )

37457-CONE DE PAPEL ESÍERIL 2A SERIE PADRAO ISSO CELL PACK

UNIDADE 60

UNIDADE 6A17
(CONE DE PAPEL ESTÉRIL 2ê SERII PADRÃO ISSO CELL PACK

/

60



PONTAS DE PAPEL ABSORVENTE PARA SECAGEM DE CANAIS

RADICULARES, PREVIAMENTE A OBTURAçÃO, A BASE DE PAPEL

lFrLÍRo pRÉ-EsrERtLtzADAs poR RAto GAMA, cAtxAs coM 180

i PoNTAS DE 29MM.

VERDE

18

37464-ESPONJA HEMOSTATTCA DE COLÂGENO. (ESPONJÂ

HEMOSTÁNCA DE COúGENO HIDROLIZADO I.IOFII-IZADO. CAIXA
CONTENDO 10 UNIDAOES ? BI.ISTERS.)

CAIXA 6

19

20

21

22

llraos-rra ulinrz or aco osuur inra ulrÀz or lço osrvrrvr 
I CAIXA

ROrO COM 5M
37470-F|TA MATRTZ EM ACO 07 MM (F|TA MATRTZ EM AçO 07

CAIXA
MM ROLO COM 5M

180

180

2AO

UNIDAOE 100

FRASCO 40

PACOTE

FRASCO 200

200

UNIDADE 140

37478 LIXA DE PAPEL COM CTNTRO NEUTRO (LrxA oE PAPET COM

CENTRO NEUTRO

37481 PEDRA POMES F|NA COM 200 GR. (PÉDRA POMES F|NA

37485,ROLETE DE ALGODAO ODONTOTOGTCO (ROLETE DE

ALcoDÃo oDoNTotóGlco, EMBATAGEM coM 100 uNrDADEs,
ALGoDÃo EM Rolos (RorETEs) PARA tSoLAMENTo
RELATrvo,tJso oDoNToróGtco, pAcorE c/ 1oo uNtDADES.

37487.SOIUCAO FIXADORA PARA PELICUTA RAIO X COM 25OML

LUCAO F]XADORA PARA PELICULA RAIO X COM 2sOM

37477 L|XA DE ACO PARA ACABAMÊNTO 0,06 MM (LIXA DE ACO

PARA ACABAMENTO 0,06 MM)

37488 SOTUCAO REVÉTADORA PARA PELICULA DE RAIO X COM

250M1. (SOTUCAO REVELADORA COM 250M1)

37671'EVIDENCIADOR DÊ PLACA BACÍERIANA A BASE DE FDC

AZUL N9 01- (EVIDENCIADOR DE PLACA BACTIRIANA A BASE DE

l
14

25

26

27

1000

FDC AZUL N" 01 E FDC VERMETHO N' 03. CORA A PLACA EM DUAS

coREs (VERMELHo RECENT€ E azul a MADURA) aróxtco,
rNócuo aos ÍtcrDos Bucars E DE FAcrr RtMoÇÃo - FRAsco DE

37684 FORMOCRESOL LIQUIDO FRASCO COM 1OML,
(FORMOCRESOL LtQUtDO FRASCO COM',I0ML DEVERA TSTAR Dt
acoRDo coM AS NoRMAS NBR-7153 E DrN MEDTZ rN-1. A PEçA

DEVERÁ coNTER GRAVAçÃo coM CLARA tDENTtFtcAÇÃo Do
cóDrco Do LorE DE FABRtcAçÃo E DA MARCA Do FABRTCaNTE

(toGoTlPo ou MARCA). REGTSTRO NO M5. GARANTTA CONÍRA
DEFErros DE FABRtcAçÃo MíNrMA DE 12 {DozE) MESES

coNTADos a paRTtR DA DATA DE ENTREGA/tNsraLAçÃo Dos

l

FRASCO 40

U N IDADE

FRASCO

MATERIAIS

29
37689-LENCOL DE BORRACHA EM COR CLARA (LENCOL DE

BORRACHA EM COR CLARA)
CAIXA 40

3770450LUCAO ENDODONTICA (EDTA)TRISSODICO LIQUIDO
17%. (SOLUCAO ENDODONTTCA (EDTA)TRTSSODTCO LTQUTDO 17%)

30

lcoM 2oo6R)

10Mr.)

FRAsco I 120
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37733.ALVEOLITEN COMPOSICAO FORMIO
PARAMONOCLOROFENOL FRASCO 30 FX (ALVEOLTTEN

coMPostcAo FoRMto PARAMONOCLOROFENOT FRAsCO 30 EX) l

FRASCO 100

32

]7746,CIMENTO ENDODONTICO À BASE DE ZINCO, RESINA

HIDROGENADA, SUBCARBONAIO DE BISMUTO, sUI-FATO DE

EAR|O r BORÂTO Dt SÔD|O (CTMENTO ENDODONTTCO A EASE Dt
ZINCO, RESINA HIDROGENADA, SUBCARBONATO DE BISMUTO,
SULÊA IO DI BARIO E BORATO DE SODIO, CONTENOO NO TiquIDO
IUGINOL T OLEO DE AMENDOAS DOCES APRESENTAçÀO

COMERCIAL EM CAIXA DE PAPEL CARTÃO INVIOLÁVEL COM 2

EMBALAGENS tM VIDRO: PO COM 12G t LIQUIDO COM 1OML.

DEVERA APRESENTAR, CONTER GRÂVACAO COM CLARA

IDENTIFICACAO DO CODIGO DO LOTE DE FABRICACAO E DA

MARCA DO FABRICANTE (LOGOTIPO OU NOME). REGISTRO NO

ANVISA, GARANTIA CONTRA DEFTITOS DT FABRICAçÃO MiNIMA
DE 12 (DOZE) MESES CONTADOS A PARÍIR DA DAÍA DE

ENTRTGA/INSIALAçÃO DOS MÂTERIAIS, GARANTIA MINIMA
PÂRÀ ASSTSTÊNCrA ÍÉCNTCA DE 60 (SESSENÍA) MESES CONTADOS

UNIDADE 50

33

A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.

37748,C|MENTO CTRURG|CO CONVENCTONAI LtqUtDO 20 MLi
FRASCO 60

CIMENTO CIRURGICO CONVENCIONAL LIQUIDO 20 M

FRASCO 40
{PARAMONOCLOROFENOT CANFORADO FRASCO DE 20ML

FRASCO 50

37898,CONE DE GUTA PERCHA PRINCIPAL 1ê SE RIE 15 A 40 (CONE

DE GUTA PERCHA PRINCIPAL 1ê SERIE 15 A 40, CAIXA COM 120
UNIDADI5, O INSTRUMENTAL DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM
AS NORMAS N8R.7153 E DIN.MENDIZ IN L, A PEçA D€VERÁ

CONTER GRÀVAçÃO COM CLARA IDENÍIFICAçÃO DO CóDIGO DO

LOTE DE FABRICAçÃO E DA MÀRCÀ DO FÀERICANTE (LOGO TIPO

OU MÂRCA), REGISTRO NO MS. AUTOCLOVÁVEL A 1359C,

GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FAERICAçÃO MíNIMA DE 12

(DOZE)MESES, CONTADOS A PARÍIR DA DAÍA DE

ENTREGA/INSTA DOS TNSTRUMENTATS )

37905 EVIDENCIADOR DE PLACA A BASE DE FUCSINA BASICA (2%)

(EVIDENCIADOR DE PLACA A BASE DE FUCSINA BÁsrcA (270),

34

35

36

11

l

20

12SACARINA SÓDICA, LACTOSE, CICLAMATO

EXCIPIENTES. FRASCO COM 60 UNIDADES
EVIDENCIADORAS DE PTACA BACTERIANA.)

DE

DE

sóDro E

PASTILHAS

3779s.TRICRESOL FORMALINA - FRASCO COM lOML lÍRICRESOT
FORMALINA ? TRASCO COM lOML

38

45480 AGULHA ANESÍESICA GEN6IVAT CURTA (AG'xHAl
ANESTESICA DESCARTAVEL GENGIVAL CURTA 30 G COM 1OO

UNIDADES.)
CAIXA 500

45499.HEMOSTATICO GEN6IVAT -

(HEMOSTÁT|CO GENGTVAI, USO39

FRASCO/LíQUIDO COM 1OM ll

FRASCO COM /10Mt
ODONIOLÓGICO EM FRASCO 60

37775-PARAMONOCLOROFENOL CANFORADO FRASCO DE 2OML

CAIXA

FRASCO
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45511.OLEO LUBRIFICANTE EM SPRAY EXCLUSIVA PARA BAIXA E

AITA, (óLEO LUBRIFICANÍE EM SPRAY EXCLUSIVO PARA BAIXA E

ATTA ROTAçÃO COMPOSTO DE ÓLEO MINERAL DE BAIXA

VISCOSIDADE, NA PREVENçÂO DE OXIDAçÃO EM ROLAMENTOS E

MANCAIS DÊ DESLIZAMENTO DE INSTRUMENTOS

ODONTOLÓGICOS, UNIDADE APRESENTADÂ EM 2OOMI. }

UNIDADE 244

41

vl42

45849 CrMÉNTO CTRURGTCO CONVENCTONAL PO 50 G. (Clll!ENTO

crRúRcrco, coNVENcroNAr- À BA5E DE óxrDo DE zrNco E

EUGENOL, APRESENÍ Pó soGR )

45877.CONE DE GUTA PERCHA ACESSORIO FF DE 28 MM (CONE

Dr GUTA pERcHA acEssóRro FF DE 28 MM, coMposro poR

GUTA pERcHA, óxrDo DE ztNco E CoRANTE oRGÂNrco carxa
coM 120 UNTDADÊS a pEÇa DEVERÁ coNTER GRAVAçÃo coM
cLARA TDENTtFIcAÇÃo Do cóDtGo Do LorE DE FABRtcAçÃo E DA

MARCA DO FABRICANTE (tOGOÍIPO OU MARCA), REGISÍRO NO

Ms GARANTTa coNTRA DEFErros DE FABRtcAçÃo MíNrMA DE 12

(DOZE) ME5E5 CONTADOS A PARTIR DA DATA DT

FRASCO 80

UNIDADE 100

41

€NTREGA/INSTA DOS MATERTAIS.)

48912-CONE DE GUTA PERCHA ACESSORIO FM DE 28 MM. (CONE

DE GUTA-PIRCHA acEssóRto FM Dt 28 MM, coMposro poR

GUTA.prRCHA, oxrDo DE ztNco E coRANTE oRGÂNrco. cAIxA
coM 120 UNTDADES a pEçA DEVERÁ coNTER GRAVAçÃo coM
cLARA rDrNTrFrcaçÃo DocoDrGo Do LorE DE raBRrcaçÃo E DA

MARCA DO FABRICANTE (LOGOTIPO OU MARCA) REGISÍRO NO

Ms. caRANÍra coNTRA DEFErros DE FABRtcaÇÃo MÍNtMA DE 12
(DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE

UNIDADE 100

44

ENTREGA/INSTALAçÃo Dos MATERIAIS

48913 CONE Dr GUTA PÊRCHA ACESSORIO MF DE 28 MM. (CONE

DE GUTA pERcHA AcEssóRto MF DE 28 MM, coMposro poR

GUTA,PERcHA, óxrDo DE zrNco E CoRANTE oRGÂNrco. catxa
COM 120 UNIDADES
CTARA IDENTITICACA

MARCA T'O TABRICA

Ms GARANTTA coNTRA DEFaros DE FABRTcAçÃo MíNrMA DE 12

UNIDADE 60

(DOZE) MESES CONTADOS Â PARTIR DA DATA DE

ENTREG NSTALA Ão Dos MATERtAtS

48914-CONE DE GUTA PERCHA ACISSORIO XF DE 28 MM (CONE

DE GUTA-PERCHA AcEssóRro xF DE 28 MM, coMposro poR

GUTA-pERCHA. óxrDo DE ztNco E coRANTE oRGÂNrco cAtxa
coM 120 uNrDADEs. A pEçA DEVERÁ coNTER GRAVÂçÃo coM
cLARA rDtNTrFrcAçÃo Do coD160 Do rorF DE FABRrcaçÃo E DÂ

MARCA DO FABRICANTE (TOGOTIPO OU MARCA), REGISTRO NO

Ms. GARANTTA coNTRA DEFEtros DE FABRrcaçÃo MÍNrMA DE 12

UNIDÂDE

(DOZE) MESES CON

ENTREGA/rNsÍArAçÃo

45

TADOS A PARÍIR

DOS MATERIAIS }

DA DATA DE

60

z



46 30

FRASCO 600

CAIXA 254

CAIXA

CAIXA 200

UNIDADE 6

CAIXA 20

49000-FLUOR GEL NEUTRO 200 ML. { GEL NEUTRO

47 (FLUOREÍO DE SÓD|O 2%1, UsO ODONÍOLÓG|CO,
ACONDICIONADO EM EMBATAGEM DE 2OOMI.

18
52OO9.AGULHA ANESÍESICA GENGIVAL EXTRA CURTA (AGULHA

ANESTESICA GENGIVAL TXTRA CURTA COM 1OO UNIDADES

52014-FILME DÉ RX PERIAPICAL INÍRAORAL COR AZUT. (FITME DE

RX PERTAPTCAL COR AZUL. CATXA COM 150 UNTDAD€S.)

59142.AGULHA ANESTESICA GENGIVAI. LONGA 27G (EMB 1OO

UND) (AGULHA ANESÍESICA GENGIVAL LONGA 27G (EMS 1OO

70

50

UND))

51 59173.DISCO DE CARBORUNDUM DISCO DE CARBORUNDUM )

59174-DTSCO DE L|XA USO ODONTO. (D|SCO DE L|XA USO

ODONTO MATIRIA PRIMA: OXIDO 0E ALUMINIO E COSTADO DE

POLIUREÍANO; DISCO DE % POL€GADAS (DIAMETRO);

CoR/aPRESENTAçÃO CÂ|XA COM 50; CORES VARTADAS; PARA

52 ACABAMENTO E POTIMENTO DE RESTAURAçÔ€S COMPÓSITOS;

DISCO DE PAPEL PARA POLIMENTO E ACABAMENÍO DENTAI,

tSENDO 05 DTSCOS DE GRANULAçÃO GROSSA, 15 DTSCOS DÊ

GRANULAçÃO MEDIA, 15 DISCOS DE GRANULAçÃO FINA, 15

DISCOS OE GRANULAçÃO SUPERFINA, CAIXA COM 50 UNIDADES )

48975-FILME RADIOGRAFICO INTRA ORAL TAMANHO 32MM X 41 :

MM VEL E SPEED (FILM E RADIOGRAFICO INTRA ORAI- TAMANHO
32MM X 41MM VEL E SPEED CAIXA COM 1OO PELICULAS

CAIXA

53

54

59175 ESCOVA DE ACO PARA LIMPEZA DE BROCAS COM CORPO

PLASÍ|CO (ÉSCOVA DE AçO PARA LTMPEZA DE BROCAS, COM

CORPO PúSTICO, CAPA PROTETORA E MECANISMO RETRÁTIT A

PECA DEVERA APRESENTAR, CONTER GRAVAçÃO COM CLARA

IDENTIFICAçÃO DO CÓDIGO DO LOTE DE FABRICAçÃO E DA

MARCA DO FABRTCANTE (LOGOÍ|PO OU NOME). REGTSTRO NO

MS, GARANTIA CONTRA DEFIITOS DE FABRICAçÀO MíNIMA OE 12

(DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA/INSTALAçÃO DOS INSTRUMENTAIS, GARANTIA

MíNIMA PARA AssIsTÊNcIA TÉcNIcA DE 60 (SESSENTA) MESES

CONTADOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA )

59181.FILME CAREONO PARA OCTUSAO DUPLA TACE PRETO OU

VERMELHO. {FILME CARBONO, PARA OCLUSÃO DUPLA FACE

PRÉÍO OU VERMELHO ENVELOPE COM 12 FOLHAS A PECA

DEVERA APRESENTAR, CONÍER GRAVACAO COM CLARA

IDENTIFICACAO DO CODIGO DO TOTE DE FABRICACAO E DA

MARCA DO FABRICANTE (LOGOTIPO OU NOME) REGISTRO NO

MS GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAçÃO MíNIMA DE 12
(DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA/INSTALAçÃO DOs INSTRUMENTAIS, GARANTIA
MÍN|MA PARA assrsrÊNcra rÉcNrca oE 60 (sEssENTA) MEsEs

EDADUN 8

UNIDADE 200

CONTADOS A PARTIR DA DAÍA DE ENTREGA

z
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59182-FtO DENTAL PARA REMOCAO DE prACA BACTER|A. (FtO

DENTAL PARA REMOçAO DE PTACA BACTERIANA

INTERPROXIMAT, CONFECCIONADO EM NYTON RESISTENTE,

LUBRIFICADO COM CERA NATURAL, LIVRE DE IMPUREZAS,

EMEALAGEM COM CORTADOR METÁLICO EM AçO INOXIDÁVI t,
55

56

vlsT

60

59183.FIOS DE SUTURA USO ODONTO - DE SEDA TRANCADA 03.
0, 4scM. (Fros DE SUTURAS USO ODONTO - DE SEDA TRANCADA;
COM DIAMETRO 03'0,4sCM COMPRIMENTO; FIO COM AGULHA
1/2 CIRCULO, TRIANGUIAR, DE 2,5CM; PARA SUTURAS NÃO

QUE CORTÉ O FIO sEM DESFIÁ.LO, EMBATADO EM ESTOJO

INDIVIDUAL DE POLiPROPITENO, COM 1OO UNIDADES

ABSORVIVEIS CAIXA COM 24 UNIDADES

s9190-rRM CTMENTO OXrDO DE ZTNCO EUGENOL. (tRM, CTMENTO

óxtDo DE zrNco EUGENoL PÓ coM 38G + LíQUIDo 38G KI

TUBO 260

CAIXA 740

KtÍ 200

BISNAGA 220

BISNAGA 40

KIT 100

58

59

59192-PAsTA PROFTLATTCA PARA USO ODONTOLOGTCO {PA5TA
PROFILATICA PARA UsO ODON IOLÓGICO, NTUTRA, COM TLUOq,

5EM OLEO BTSNAGA COM 50G)

59201-RESINA FOIOPOLIMERAVEL A1 PARA ESMALTE (RESINA

FOTOPOLIMERIZÁVEL HiBRIDA CoM CARGAS INoRGÃNIcAs DE

VIDRO DE BÁRIO E 5ÍLICA MICROPARTICUTADA, coM TAMANHo
MÉDIO DE O,8MM CORAl , PARA ESMATTE

59203 SELANTE DE FOSSULAS E FISSURAS FOTOPOLIMERAVEL,
(srLANTt DE FÓ55ULAs E FtSSURAS FOTOPOLTMARTáVtL,

CONTENOO FLUOR, COM CARGA MATIZADO APRI STNTAçÃO I M
SERINGAS )

61

59206-SUGÀDOR CTRURGTCO PARA SANGUE ESTERTL. (SUGADOR 
i

crRúRcrco PARA saNGUE, EsrÉRrL, ÂTóxrco, rrscARTÀvrl, i UNTDADE

cArxA coM 40 UNTDADES) I

600

59207-5U6ADOR U50 0DONTOLOGTCO EM PVC ATOXTCO.

(SUGADOR USO OOONTOIOGICO EM PVC ATOXICO; PARA

SALIVA;EMBALAGEM PACOTE COM 40 UNIDADES DESCARTAVEI,;

FUNDIDAS AO TUBO COM FIO GALVANIZADO; SEM MEMORIA DE

POS|çÃO(FtCA NA POS|çÃO COLOCADA); COMPRTMENTO

135MM-(.. lOMM) DEVERA APRESENTAR, CONTER CRAVAÇÃO

coM CLARA ,tDENTTFTCÂçÃO DO CODTGO DO LOTE DE

FABRICAçÂO E DA MARCA DO FABRICANTE (LOGOTIPO OU

NOME) REGISTRO NO MS, GARANTIA CONTRA DEFIIÍOS DE

FABRICAçÁO MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR

DA DATA DE ENTREGA/INSTALAçÃO DOS MATERIAIS. GARANTIA
MíNrMA PARA AsstsrÊNcra rÉcNtcA DE 60 {sEssENTA) MEsEs
CONTADOS Â PARTIR DA DATÂ DE ENTRE

592IO.VERNIZ FLUORETADO TRANSPARENÍE (VERNIZ

FLUORETADO TRANSPARFNTF PARA PREVENÇÃO DA RFCIDIVA F

ocoRRiNcrA DÉ cARrts t FLUoRtTAçÃo Do tsMArTt
coMPosrçÃo: RESTNA srNTFTrca, nuoRETo DE sÓDro a 6%,

62 PACOTE 1500

6063

FLUOREÍO DE cÁLcro Â 6% E EÍaNoL. EMBALAGEM coNTENDo i

KIT
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01 FRASCO DE VERNIZ COM 10 ML E UM FRASCO DE SOLVENTE 10

ML.)

64

59236.RESINA FOTOPOLIMAERIZAVEL A1 PARA OENTINA
(RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL HíBRIDA COM CARGAS

INORGÂNICAS DE VIDRO DE BÁRIO E SíLICA MICROPARTICULADA, ]

COM TAMANHO MEDIO DE O,8MM, COR A1 . - PARA DENTINA

59413.CONE GUTA PERCHA PRINCIPAT 3A SERIE 15 A 40 (CONE

GUTA PERCHA PRINCIPAL 3T SÉRIE 15 A 40, CAIXA COM 120

UNIDADES, O INSIRUMENTAL DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM
AS NORI\IAS N8R.7153 E DIN.MEDIZ IN.I

59414-CONE GUTA PERCHA PRINCIPAL 3? SERIE 90 A 130. (CONE

GUTA PERCHA PRINCIPAL 3ê SERIE 90 A 130, CAIXA COM 120

UNIDADES, O INSTRUMENTAL DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM

AS NORMAS NBR 7153 E DIN MEDIZ IN I)

BISNAGA 200

UNIDADE 4A

UNIDADE

QUILO 2A

BISNAGA 60

CAIXA 400

FRASCO 500

cArxA 1000

65

66

69

10

61

68 59442.FLUORETO DE SODIO FLUORETO DE SODIO,)

59575.ANESTÉSICO INFILTRATIVO MEPIVACAíNA 3% AD COM
VASOCONSTRITOR COM 50 TUBETES ACONDICIONADOS EM

BIÍSTERS LACRADOS COM 10 TUBETES CADA UNIDADES-
(ANESTÉSICO INFILTRATIVO MEPIVACAÍNA 3% AD COM

VASOCONSÍRITOR COM 50 TUBETES ACONDICIONADOS EM

BLÍSTERS LACRADOS COM 10 TUBETES CADA UNIDADES

59587 AMALGAMA EM CAPSUI.AS 1 PORçÃO (AMÁLGAMA EM

cÁpsuLAs sEM FASE GAMA I coMposrçAo ApRoxTMADA ou
ACIMA: AG 4O%, SN 31,3yo, CU 2a,7%E HG 41,9%- CAIXA COM 50
cÁPsuLAs DE 2OG (1 PORçÃO))

59415 CUNHA ODONTOLOGICA DE MADEIRA. (CUNHA

ODONTOLOGICA DE MADEIRA, ANATOMICA; PARA

RESTAURACOES AMATGAMA,IONOMERO CLASSES I,III,IV, AS

CUNHAS ANATOMICAS DE MADEIRA PARA AFASTAMENÍO
DENTAL DEVEM 5ER LIGEIRAMENTE CONCAVAS E SUAS PONTAS

ARREDONDADAS TENDO UM LADO RETO E OUTRO EM FORMA DE

CUNHA DE MODO A NAO LESAR A PAPILA GENGIVAL E GARANTIR

UM BOM TRAVAMENTO, CORES DIVERSAS E TAMANHOS

vARTADOS. CArXA COM 100 UNTDADES)

l1

l2

59449.VASELINA SOLIDA . 3OG (VASELINA 5óLIDA EMBALAGEM

COM 1 BISNAGA COM 3OG, TEM EFEITO EMOLIENTE E MELHORA

A FLAS IICIDADT NA ODONTOI OG IA, ISOLA A RESINA ACRiLICA Dt
TECTDOS BUCATS.)

59571 ANESTESICO INFILTRATIVO CITOCAINA COM OCIASPORIM

3% CAIXA COM 50 TUBETES DE 1,8M1 CADA UNIDADES.
(ANESTÉSICo INFILTRATIVo cITocAíNA coM oCTASPORIM 3%

CAIXA COM 50 TUBETES DE 1,8M1 CADA UNIDADES )

BASE DE BENZOCAÍNA 2O% EM

EMBATAGEM DE 12G, (ANESTÉsICO TÓP1CO GEL, À BASE DE

BENZOCAíNA 20% EM EMBALAGEM DE 12G )

59574 ANEST ESICO TÓPIco GEL,

CAIXAl3 300

UNIDADE 40 i

200c
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59588 AMALGAMA EM CAPSUTAS 2 PORÇÓE5 (AMÁLGAMA EM

cÁpsuLAS sEM FAst GAMA lt. coMposrçAo apRoxrMADA ou
ACIMA: AG 40%, SN 31,3%, CU 2a,7% E HG 47,9%. CAIXA COM s0

CAPSULAS DE 2OG 2PO ES

75

59589-CtMENTO tS DE OXTFOSFATO DE ZTNCO Lt(CIMENTO L5 DE

OXIFOSFATO DT ZINCO LiQUIDO PARA CIMENTAÇÃO

OBIURAÇAO E FORRACAO; OXIFOSFATO DE ZINCO; EM FRASCO

DE LhUIDO COM lOML; COR INCOLORJ CIMENTO INDICADO

PARA FIXAçÃO DE INCRUSTAçÕES, COROAS E PONTES,

FORRAçÀO Dt CAVIDADTS t RTSTAURAçÓE5 DENTARIAS

PROVTSÓR|AS APRESENÍAçÃO: FRASCO COM 10

MILILITROS QUIDO

76

59590 CIMENTO TS DE OXIFOSFATO DE ZINCO EM PO (CIMENTO

Ls DE oxrrosTATo DE zlNco Po PARA clMlNTAÇÃo.
OBTURAçÃO E FORRAçÃO; OXIFOSFATO DE ZINCO; EM FRASCO

DE PÓ coM 28G-; coR NÚMERo 12 (AMARELO NAÍURAL);

crMtNTo rNDrcADo PARA flXAçÃO Dt TNCRUSTAÇÕFS, COROAS

E PONTES, FORRAçÃO DE CAVIDADES, RESTAURAÇÕIS

DENTARIAS PROVISORIAS

59592-CTMENTO pROVTSORTO (CTMENTO PROVTSORtO,

COMPOSTO POR ÓXIDO DE ZINCO, SUTFATO DE ZINCO, SULFATO

Dt caLcto. oxtDo Dt rlRRo Dt tac MANTPULAçÀo, coM 8oA
ADERÊNCIA MARGINAL, NÃO IRRITANTE AOS ÍECIDOS

BUCAIS,SEM EUGENOL,BRANCO

59593.CIMENTO REPARADOR (CIMENTO REPARADOR, SELADOR

MARGINAL, BIOCOMPATÍVEL, INDUTOR DE RESPOSTA

CICATRICIAL, HIDROFíLICO, PARA TRATAMENTO DE ACIDENTES E

COMPLICAÇÔES ENDODÔNIICAS, ESTERILIZADO POR RAIOS

GAMA COBALÍO, RENDIMENIO 07 PORçOES, O INSTRUMENTAL

DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM AS NORMAS NBR 7153 E DIN

MEDIZ IN 1 DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM AS NORMAS NBR.

7] 5J F DINMEDIZ IN 1 A PEçA DEVERÀ CONTFR GRAVAçÁO COM

cl aRA rDF NTTflCAÇÀO DO CODTGO DO LOT| Dl FABRTCAçÀO t DA

MARCA DO FAERICANTE (LOGOTIPO OU MARCA). RTGISTRO NA

ANVISA. GARANTIA CONTRA DEFTITOS D} FABRICAçÃO MiNtMA
DE 12 (DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA/INSTALAçÃO DOs INSTRUMENTAIS. GARANTIA

MÍNIMA PARA AssIsTÊNcIA TÉcNIcA DE 60 (sEss€NIA) MESES

CONTADOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA)

59s96 HTDROXTDO DE CALCTO pA. (HIDRóX|DO DE CÁLCIO PA

coMPosTo Dt cAlcro 54v., HrDRoGiNro 2,72eo E OX|CÉNrO
43,2%, PARA USO ODONTOLÓGICO, APRESENTADO SOB A FORMA

DE PÓ, EM EMBALAGEM DE 1OG)

59597,HrDROXIDO DE CALCtO. (HrDRÓXtDO DE CÁtCrO, CTMENTO

VIDRO

VIDRO 30

FRASCO 144

CAIXA 2A

FRASCO 100

11

7a

79

80
PARA FORRAMENTO, LINER, PASTA PARA FORRAçAO DE

KIT 12C
l

14 CAIXA 200

30

z
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EMBALAGEM COM 50 UNIDADES

69870-GAZE HTDROFíL|CA 7,5 X 7,5 . (GAZE HTDROFí LtcA 7,5 X 7,5

-,,{<

CAVIDADES, PROTEçÃO TECIDOS PULPARES, COMPOSTO DE

PASTA BASE(13G)+PASTA, CATALIZADORA(11G)+BLOCO.)

81

82

83

84

ODONTOTÓGICO FRASCO 30ML

63085-LAMINA DE BISTURI N9 15C (LAMINA DE BISTURI N9 15C,

CONFECCIONADA EM AçO INOXIDÁVEL, ISENTA DE REBARBAS E

SINAIS DE OXIDAçÃO, PONÍA AFIADA, PERFEITA ADAPTAçAO AO

ICABO, COM PROTE çAO NA LÂMINA, ESÍERIL, EM EMEALAGEM

INDIVIDUAL ÊM ALUMíNIO HERMEIICAMENT€ FECHADO, COM

DADOS DE IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DA

ESTERILIZAÇAO E PRAZO DE VALIDADE CONTENDO 1OO

UNIDADTS

63086, rNA DE B|STUR| N'11 ( MINA DE BISTURI N"11
CONFECCIONADA EM AçO INOXIDÁVET, ISENÍA DE RESARBAS E

SINAIS DE OXIDAçÃO, PONTA AFIADA, PERF€ITÂ ADAP]AçÀO AO

CABO, COM PROTTçÃO NA TÂMINA, EsTÉRIT, EM EMBATAGTM

INDIVIDUAL EM ATUMíNIO HtRM€TICAMENTE FECHADO, COM

DADOS DE IDENTIFICAçÃO, PROCEDÊNCIA, DAÍA E TiPO DA

ESTERIL E PRAZO DE VALIDADE COM lOO UNIDADES

65109,ANEST SICO INFILTRATIVO CLORIDRAÍOS DE LIDOCAINA E

DE FÊNILEFRINA 1,8M1 COM 50 UNIOADES, (ANESTÉSICO

INFILTRATIVO CLORIDRATOS DE LIDOCAINA E DE FENILEFRINA

1,8MT COM 50 UNIDADES,. ANESTEGICO LOCAL A BASE DT

CLORiDRAÍO DE LIDOCAINA MONOIDRAÍADA E CTORIDRATO DE

FENILEFRINA. SOLUçÃO ESTERIt PARA INJÊçÃO ÂNETUBES Dt 1,8

ML DE CAPACIDADE, EMBALADOS EM CAIXA COM 50 UNIDADE

68388,RESINA COMPOSTA FLUIDA FOTOPOLiMERIZAVEL B2

RESINA COMPOSTA FLUIDA FOTOPOIIMERIZAVET 82

68392,ANESTÉSICO INFILTRATIVO ARTI NA 4% (ANESTÉS|CO

INFILTRATIVO ARTICAíNA 4%, CAIXA COM 50 TUBETES )

59626-REMOVEDOR DE MANCHAS PARA USO ODONTOLÓGICO,
FRASCO 3OML (REMOVEDOR DE MANCHAS PARA USO

69869.FITA DE POTIESTER PARA REsÍAURACOES EM RESINA,
(FITA DÊ POTIESTER PARA RESTAURÂCOES EM RESINA

FRASCO 100

CAIXA 10

CAIXA 10

CAIXA 2400

UNIDADE 1OO

CAIXA 300

FRASCO 5OO

UNIDAD E 120

85

86

88

a9

iCOM 06 DOBRAS NÃO ESTÉRIL DE FIOS DE ALGODÃO PURO E

68387.RESINA COMPOSTA FLUIDA FOTOPOI.IMÉR

RESINA COMPOSTA FLUIDA FOÍOPOLIMERIáVEL A2)

VEL A2

69867. AGENTE DE UNIAO ODONTOLÓGICO MUtÍIUSO (AGENTE

DE UNIÂO ODONTOLÓGICO MULÍIUSO FRASCO CONTENDO 06

ML

90
lBRANco, r

luNrDADES
SENTO DE AZULANTI, COM 13 FIOS PACOTE COM 5OO

PACOTE 2000

I urroror I rooli

a7 
I

/
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ESPECTFTCAçÃO DO tTEM

LOTE O2

ITEM

1

3

1

PACOT€ ] 5OO

29836-MOLDEIRA DESCARTÁVEL PARÂ FTÚOR DUPLA TAMANHO
(P) COM 50 UNIDADES (MOLDEIRA DESCARTÁVEI PARA FIÚOR UNIDADE 120
OUPLA TAMANHO P COM 50 UNIDADES

37462 ESCOVA DENTAL ADULTA COM FORMATO ANATOMICO
ESCOVA DENTAL ADULTA COM FORMAÍO ANATOMICO)

UNIDADE 45000

37463 ESCOVA DENTAL INFANTIL COM FORMATO ANAIOMICO
(ESCOVA DENTAL INFANTIL COM FORMAÍO ANATOMICO

UNIDAD E 45000

38187.lUV4 PARA PROCEDIMINTOS,TAMANHOPP (LUVA PARA

PROCTDIMTNTOS.TAMANHOPP NÃO ALERGICA, PRODUZIDA
COM LATIX ORI6INAL, ANTIDTRRAPANTE, NÃO F5TÍRIT,
AMBIDESTRA, PRODUÍO DE USO ÚNICO, CAIXA COM 1OO

UNIDADES)

37648,8ATA CIRURGICA DESCARTAVEL (BATA CIR RGICA
PACOTE 200

DESCARTÁVEL PAC COM 1OO UNIDADES)
45588,MOLDEIRA DESCARTÁVEL PARA FLÚOR DUPI.A TAMANHO
(M} COM 50 UNIDADES (MOTDTIRA DESCARTÁVEL PARA FLUOR UNIDADE 12O

DUPLA TAMANHO M COM 50 UNIDADES

45839 CREME DENTAL COM FLUOR 906 (CREME DENTÂL COM
FLÚOR, 9OG, DEVERÁ TER REGISTRo No Ms E ATENDER As

NORMAS OA ANVISA, NA EMBATAGEM DOs ITENSDEVECONTER UNIOAOE

DATA DE FABRICAçÃO T VALIDADE DO PRODUTO DE 2 ANOS APÓS

A DAÍA DE ENÍREGA

45861 MOTDEIRA DESCART EL PARA FL R DUPLA TAMANHO
(G) COM SO UNIDADES (MOLDEIRA DESCARTÁVEL PARA FLÚOR 160

DUPLA TAMANHO G COM 50 UNIDADES

5463-GORRO CTRURG|CO pCT C 100 (GORRO C|RURG|CO pCT C
100 )

59392 BABADOR DESCARTAVEL DE ALGODAO {BABADOR
DESCARÍÁVIL DE ALGODÃO ADULTO COM 2 CAMADAS DE PAPEL

MAIS UMA CAMADA DE PúSTICO. PACOTE 1OO UNIDADES A
PECA DEVERA APRESENTAR, CONTER GRAVACAO COM CLARA

IDENTIFICACAO DO CODIGO DO LOTE DE FABRICACAO E DA

MARCA DO FABRICANTE (LOGOTIPO OU NOME) REGISTRO NO

MS. GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAçÃO MíNIMA DE 12
(DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE

TNTRTGA/INSTATAçÃO DOSMATTRIAIS, GARANTIA MíNIMA
PARA ASSrSÍÊNC|A TÉCNTCA DE 60 (SESSENTA) MESES CONTADOS
A PARÍIR DA DATA DE ENTREGA.)

UNIDADE QNTD

CAIXA 2000

90000

PACOTE 500

4

5

6

1

8

9

10

UNIDADI

ss6o3-cAMpo opERAÍónro rrnrsranoóEsrÉnrrãúúarúúl

L

1L UNIDAOE 80
30 GR pRoDUTo ATóxrco E HrpoALERGENrco, REpELE LÍeurDos
(cAMpo opERATóRro FENESÍRADo rsrÉRrL GRAMATURA 30 GR
pRoDUTo aroxrco t HrpoALtRGtNrco, RtpELt LieurDos
UTILIZADO EM PROCEDIMENTOS LOCALIZADOS POSSUI
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EMBALAGEM GARANÍINDO A ESTERILIDADE ATÉ O USO

ESTERILIZADO tM OXIDO DE ETILENO, USO UNICO, TAMANHO

72

v13

10CMj 50CM X 50CM
67376 TOUCA DESCARTAVET- BRANCA COM EIAST|CO .. ((TNÍ
lOO%, POLIPROPILENO ISENTA, TAMANHO UNICO, AJUSTÁVÊL A

QUALQUER TAMANHO DE CABEçA, REGISTRO DO MS, PACOIE

COM 1OO UNIDADES, COR BRAN

67731-MÁSCARA DE PROTEçÃO N95.. ((MASCARA PARA
pRo çÃo DAS VrAS RESPTRATÓRrAS E REDUçÂO DA EXPOSTçÀO

CONTRA CERTOS AERODISPERSÓIOES EM UMA FAIXA DE

TAMANHO DE PARTÍCULAS DE 0,1 A 10 MICRA (DIÂMETRO

AERODINÂMICO MÉDIO) OU MÂIORES, INCLUINDO AS GERADAS

POR ELEÍROCAUTÉRIO, CIRURGIA A I.ASER, E OUTROS

INSTRUMENTOS MÉDICOS ELÉTREOs RECOMENDADO TAMBÉM

!PELO CDC PARA CONTROLE DA EXPOSIçÃO OCUPACIONAT À

ITUBERCUTOSE TB (MYCOBACTERIUM ÍUBERCULOSIS) CAIXA

jcoM 10 uNroaDEs. )

PACOÍE 2000

CAIXA 400

1â i68895, AVENTAL DESCARTAVEI. MANGA LONGA+'T+ ( AVENTAL PACOTT 280C
DESCARTAVET MANGA TONGA PC C/lOUNID}
69878.LUVA PARA PROCEDIMENTOS . TAMANHO G (LUVA PARA

15

16

i]

18

PROCEDIMENÍOS. TAMANHO G, CAIXA COM 1OO UNIDADÉS.

69879,1UVA PARA PROCEDIMENÍOS. TAMANHO M {LUVA PARA

PROCEDIMENTOS . TAMANHO M CAIXA COM 1OO UNIDADES

69880 LUVA PARA PROCEDIMENTOS - TAMANHO P (LUVA PARA

PROCEDIMENTOS ÍAMANHO P, CAIXA COM 1OO UNIDADES )

69881 MÁSCARAS DESCARTÁVEIS EM EúSNCO, (MÁSCARAS

DESCARTÁVEIS TM EúSTICO, CAIXA COM SO UNIDADES

CAIXA | 2500

carxa 2500

cArxa 2500

CAIXA 2400

LOTE 03

1

UNIDADE QNTO

UNIDADE 40

UNIDADE 100

UNIDADE 60

2

UN DADE3 40

ESPECIFICAçÃO OO ITEMiTEM

37491,CURETA DE LUCAS NO 85 EM ACO INOXIDAVEL (CURETA DE

LUCAS N" 85 ? EM AÇO TNOXTDÁVEL)

37494.PINCA CLINICA CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEI
(PINCA CLINICA CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL}

37495-PORTA AGUTHA MAYO.14 CM CONFECCIONADA EM ACO

INOXIDAVEL (PORTA AGULHA MAYO.14 CM CONFECCIONADA EM

ACO INOXIDAVEL)

4
37496.SERINGA CARPULE CONTECCIONADA EM ACO INOXiDAVET
(SERINGA CARPULE CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVET)

UNIDADE 605 37499-BRUNTDOR - 29 (BRUNTDOR -29)

37501-CURETA PERIODONTAT GRACEY-5.6 CONFECCIONADO EM

rNox (cuRETA PERTODONTAL 6RACEY.5-6 CONFECCIONADO EM

rNox)
UNIDADE 25

FENESTRA APROXIMADA DE lOCM, E DOBRA CIRÚRGICA DUPLA
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'l

7a

1

8

UNIDADE 25

tNox
37503 CURETA PERIODONTAL GRACEY 11.12 CONFECCIONADO

EM INOX ÍCURETA PERIODONTAL GRÂCEY.11.12I UNIDADE )5
CONFECCIONADO EM INOX

37502.CURTÍA PERIODONIAL GRACEY.7.8 CONFECCIONADO EM

INOX (CURETA PERIODONTAT GRACIY.7.8 CONFECCIONADO EM

375O4.CURETA PERIODONTAL GRACEY.13.14 CONFECCIONADO

EM |NOX (CURETA PERTODONTAL GRACEY-13-14

coNFECCTONADO EM rNOX)

375O5.CURETA PERIODONTAL MC CAIL 13.14 CONFECCIONADO

EM |NOX (CURETA PERTODONTAL MC CAIL 13-14

9

10

UNIDADE 25

UNIDADE 30

CONFECCIONADO EM INOX

wl11 375O6,CURETA PERIODONTAT MC CALL 17.18 CONF€CCIONADO

EM INOX (CURETA PERIODONTAL MC CALL 17.18 UNIDADE 40
CONFECCIONADO EM INOX

12 37507-ESPE[HO BUCAL SEM CABO PLANO N05 (ESPÉLHO BUCAL UNIDADE 2OO
SEM CAEO PLANO NOs

375O8.ESPATULA THOMPSOM INSERCAO DE RESINA (ESPATULA

ÍHOMPSOM INSERCAO DE RESINA)

PADRAO OMS (5O

UNIDADE 4A

UNIDADE 40

UNIDADE t2

14

15

vl17

3751O.SONDA MILIMETRADA

MILIMETRADA PADRAO OMS)

37641.ADAPÍADOR PARA CONTRA ANGULO (ADAPTADOR PARA

CONÍRA ANGULO}

NDA

37653,BROQUEIRO ALUMÍNIO 15 FUROS DIMENSÓES EXTERNAS:

77,80 x 57 x 60MM. * DIMENSOÊS lNÍERNAS: 73 X 50 x 52MM
(BROQUEIRO ÂLUMíNIO 15 FUROS. DIMENSÔE5 EXTERNAS: 77,80

, X 57 X 6OMM DIMENSÕES INTERNAS: 73 X 50 X 52MM, ' NÃO

aPRESÉNTAM CANTOS VTVOS. . FÁCrL HTGTENE E ES]ERTLTZÂçÂO.
* ATTA PERFORMANCE E DURAB'LIDADE. ' TEVEs E FÁCEIs DE

TRANSPORTAR * AUTOCLAVÁVEIS- * DESENVOLVIDOS EM

UNIDADE 60

UNIDAD E 60

37509 PORTA ALGODAO METALICO (PORTA ALGODAO

METALICO

TERMOPLÁSTICOS DE ALTA ENGENHARIA. * REGISTRO ANVI

37673.FORCEPS. N9 69 INFANTIL CONFECCIONADA EM ACO

tNoxrDAVEL. (FÓRCEPS ? Ne 69 tNFANTtL CONFECCTONADA EM

INOXIDAVE

19
37674-FORCEPS. 150 CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL
FORCEPS.l50 CONFECCIONADA EM INOXIDAVE

37675,FORCEPS 151 CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL
(FORCEPS 151 CONFECCTONADA EM AçO TNOXTDAVEL

21
37676.FORCEPS. 16 CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL
(FORCEP516 CONFECCTONADA EM AçO TNOXTDAVET

37678.FORCEPS - 181 CONFECCIONADA EM ACO INO

2A

UNIDADT 20

UN DADE

40

40

40UNIDADE

22
(FORCEPS 181 CON FECCTONADA EM AçO TNOXTDAVEL)

XIDAVEL
UNIDADE 20

13

16 
I

lur.rroror

18



24

37679.FORCEPS. 18R CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVET
(FORCEPS 18R CONFECCTONADA EM AçO INOXIDAVEL)

37680 FORCEPS 44 INFANÍIL CONFECCIONADA EM ACO

itNoxtDAVEL. (FORCEPS 44 |NFANTTI CONFECCTONADA EM AçO UNIDADE 12

INOXIDAVEL

37683 FORCEPS INFANTIL NE 01 CONFECCIONADA EM AçO
INXODAVEL (FÓRCEPS INFANTIL NOOl CONFECCIONADA EM AÇO

37697.PINCA BACKHAUS 10 CM EM ACO INOXIDAVET (PINCA

BACKHAUS 10 CM EM ACO INOXIDAVEL)

37777.POTE DAPPEN PLASTICO AUTOCLAVAVEL ATE 134O (POTE

DAPPEN PLASTICO AUTOCLAVAVEL ATE 1340)

UNIDADE 12

UNIDADE 30

UNIDADÊ 10

UNlDADE 40

50

UNIDADE ] 10

UNIDADE 60

UNIDADE 60

UNIDADE 20

UNIDADE 2A

UNIDADE 2A

z6

INOXIDAVEL

37687.(IT ENDODONTICO DE SUGADOR E 03 PONIAS (KIT

ENDODONTICO DE SUGADOR E 03 PONTAS

27 37688.LAMPARINA A ALCOOL LAMPARINA A ALCOOL)

EM ACO INOXIDAVEL

37696.PERFURADOR DE AINSWORTH CONFECCIONADO EM ACO

INOXIDAVEL (PERFURADOR DE AINSWORTH CONFECCIONADO 2

UNIDADE €

37698.PINCA DENTE DE RAÍO CONFECCIONADA EM ACO

INOXIDAVEL (PINCA DENIE DE RATO CONFECCIONADA EM ACO UNIDAD E 40

INOXIOAVE

40

37703-REGUA MILIMETRADA MEÍALICA (REGUA MILIMETRADA
UNIDADE 10

METALICA

3C

31

32

33

34

35

t,,
38

39

41

42

37798,ALAVANCA SELDTN-NO2- RETA (

RETA)

ATAVANCA SELDIN-N2'l 
Ururolor 80

37802,5INDESMOTOMO CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL
(SINDESMOTOMO CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL)

UNIDADE 60

378O4.REGUA CALIERADORA ENDODONTICA (REGUA

CALIBRADORA ENDODONTICA

40
37814,CURETA DENTARIA .17 CONFECCIONADO EM INOX
(cuRETA DENTARTA -17 CONFECCTONAOO EM tNOX)

37815.CURETA DENTARIA 18 CONFECCIONADO EM INOX
(CURETA DENTARIA -18 CONFECCIONADO EM iNOX

37821 ESPATULA N24 CONFECCTONADO EM tNOX (ESPATULA N24

3779
RETA

7 ALAVANCA APICAL .301-RETA (ALAVANCA APICAL 301
UN DADE

UNIDADE37699-POTE DAPPEN STLTCONE (POTE DAPPEN StLtCONE)

37812.CURETA DENIARIA 12 CONFECCIONADO EM INOX
(cuRETA DENTARTA,12 CONFECCTONADO EM tNOX)

37813 CURETA DENTARIA -14 CONFECCIONADO EM INOX
(cuRETA DENTARTA -14 CONFECCTONAOO EM tNOX)

37816 CURETA DENTARIA 19 CONFECCIONADO EM INOX

CURETA DENTARIA 19 CONFECCIONADO EM I

43
CONFECCIONADO EM INOX

UNIDADE 30

UNIDADE 20

UNIDADE

29

á
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44

45

46

47

48

59164 CA|XA METALTCA EM ACO |NOX ESTOTO 26 X 12 X 6
(CAIXA METÁLICA ?EM INOX, ESTOJO PARA ESTERILIZAçÃO PARA

uso oDoNToLÓGtco coNFEccroNADo EM Aço rNox Atsr420, UNIDADE

MEOINDO 26 X 12 X 6 CM, PARA USO EM ESIUFA OU AUTOCLAVE,

FORMATO RETANGU COM TAMP

59165-CA|XA METALTCA EM ACO |NOX ESTOJO 20 X 10 X 5.

(cAtxA METÁL|CA - EM AçO rNÓX TSTOTO PARA ISTIRTUZAçÀO

PARA USO ODONTOTÓGICO, CONFECCIONADO EM AçO INOX AISI

420; MEDINDO 20 x 10 X 5 CMj PARA UsO EM ESTUFA OU

AUTOCLAVE, FORMATO RETANGULAR, COM TAMPA;

UNIDADE 40

UNIDADE 50
59166-CALCADOR DE HOLLEMBACK N 01. (CALCADOR DE

HOLLEMBACK N'01 CONFECCIONADO EM INOX)

38O12,TE5OURA RETA SPENCER. MEDINDO 12CM- (TESOURA

RETA SPENCER, MEDINDO 12CM)
UNIDADE 20

UNIDADE59151 POT€ DAPPEN VIDRO lPOTE DAPPEN VIDRO)

49
59167 CALCADOR DE HOLLEMBACK N 02- (CALCADOR DE

HOLLEMBACK N'02 CONFECCIONADO EM INOX)
UNIDADE 40

S9168.CALCADOR DE HOLLEMBACK N 03. (CATCADOR D

HOLLEMBACK N'03 CONFECCIONADO EM INOX)

E
50 UNIDADE 2A

51

5917g.ESPATULA DE INSERCAO DE

(ESPÁTULA DE INsERçÀo DE

I coNFEcctoNADo EM rNox)

HIDROXIDO DE CALCIO i

HIDROXIDO DE CÁICIO i UNIDADE 40

59180 ESPATULA DE INSERCAO N

rNsERçÃON"O1 CONFECCTONADO EM rNO

01, (ESPÁÍULA DE
40

UNIDADE 40

UNIDADE 4A

UNIDADE 40

FRASCO 320

UNIDADE 4A

53t
54

59187.FORCEPS . 69 CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEI
FORCEPS.69 CONFECCIONADA EM INOXIDAVE

59194.PINCA MULLER EM ACO INOXIDAVEL (PINçA MULLER ? EM
s5

51

56

58

rNoxrDÁvEL)

59195.PONTA APLICADORA MICROGOTA EM HASTT PLASTICA

{PONTA APLICADORA MICROGOTA EM HÂSTI PLASTICA, COM 1OO

UNIDADES)

s9197 PORTA AMATGAMA PIASTTCO. (PORTA AM
PúSTICO, EMBALAGTNS INDIVIDUAIS, CONSTANDO DADOS DE

IDENTIFICAçAO DO PRODUTO E ESTAR DE ACORDO COM O

CODIGO DO CONSUMIDOR

592O5.SONDA EXPLORADORA N 05 ODONTOLOGICA (soNDA u",rora 100

59186.FORCEPS . 65 CONFECCIONADA EM ACO INOXIDAVEL

FORCEPS.6S CONFECCIONADA EM A rNoxrDÁvEL)

EXPLORADORA N 05 OOONÍOTOGICA
592O8.TESOURA RtIA IRIS MEDINOO 12 CM, (TESOURA RETA IRIS

59 UNIDADE 20

60

MEDINDO 12CM CONFECCTONADA EM AçO TNOXTDÁVEL

159212-ALAVANCA SELDTN - 11. (ALAVANCA SELDTN

lcoNFEcooNADA EM Aço rNoxrDÁVEL)

1L UNIDADE 80

litrr3.alAvlrrca sELExN - 1R (aLAVANca stLDrN

lcoHrrccroraon ru aço rNoxrDÁvEr)
1R

IUNTDADE
80

60

40

UNIOADE
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62

63

59234,BANDEJA CLINICA DE INOX MEDIO 22X12X1,sCM
(BANDEJA CLtNtCA DE tNOX-TAMANHO MÉDrO (22X17X1,5CM)

PARA INSTRUMENTAL; CONFECCIONADA CONFORME NBR 71s3

1 EM AçO INOXIDAVEL ACABAMENTO PERFEITO; PASSIVEL DE

ESTERELIZAÇÃO ENI MEIOS FISICO.QUIMICOS; EMBALADA

FLEXIEILIDADE E RESISTENCIA A CORROSAO,)

s9387 AFASTADORES DE MTNESSOÍA (AFASÍADORES DE

MINESSOTA EM tNox
59388 ALAVANCA POTT DIREITA E ESQUERDA. (ALAVANCA POÍT

INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCAI UNIDADE

COMERCIAL E PROCEDENCIA DE FABRICAçÃO, O INSTRUMENTAI

DEVERA ESTAR DE ACORDO COM AS NORMAS N8R.7153 E DIN

MEDIZ IN.1, A PECA OEVERA APRESENTAR TRATAMENTO

TERMICO INTEGRAL E HOMOGENEO QUE THE GARANTA

80

UNIDADE 60

64

65

66

67

69

DIREITA E ESQUERDA tNox
59391.APLICADOR DE HIDROXIDO OE CALCIO DUPLO

UNIDADE 20

UN]DADE 100

UNIDADE 200

2C

40

30

UNiDADE 80

10

, (aPLTcADOR DE H'DRÓXrDO DE CÁLC|O DUPLO, CONFECCTONADO

EM AÇO INOXIDÁVEL COM CORPO RANHURADO PARA APOIO

:DIGÍTAL E PONTAS ATIVAS ADEQUADAS À FUNçÃO, SER

IRESISTENTE AOS MÉTODOS NORMALMENTE USADOS DE

DESTNFECçÃO E ESTERTUZAçÃO)

59411,CA8O PARA ESPELHO CL|N|CO. (CABO PARA ESPE|-HO l

cLÍNrco)
59447.PINCA CIRUGICA PARA DISSECCAO . TAMANHO 14

cM.(PrNçA CTRURGTCA PARA DTSSICÇÃO tM AçO TNOXTDAVH. UNIDADE

ÍAMANHO 14 CM

59576-COLCADURA PARA REVELAçÃO )CAPACTDADT Dr O1

PIIICUIA {COLCADURA PARA REVTLAçÃO ICAPACIDADF DT O]

PELICULA

59599-BANDEIA CLINICA DE INOX,TAMANHO MÉ Dto
.|22X17XL,5CM) PARA TNSTRUMENTAL (BANDEJA CL|NTCA DE

:rNox TAMANHO MÉDrO (22X17X1,5CM) PARA TNSTRUMENTAL;

CONFECCIONADA CONFORME NBR 7153 1EM AÇO INOXIDAVEL

ACABAMINTO PFRFEITO; PASSIVEL DE ESTERELIZAçÃO FM MI IO)
FISICO QUIMICOS; EMBALADA INDIVIDUALMENTE; CONSTANDO
EXTERNAMENTE MARCA COMERCIAL T PROCEDENCIA DE

FABRICAÇAO. O INSTRUMENTAL DEVERA ESTAR DE ACORDO COM

AS NORMAS N8R,7153 E DIN.MEDIZ IN.1 A PECA DEVERA

APRESENTAR TRATAMENTO TERMICO INTEGRAL E HOMOGENEO

QUE LHE GARANTA FLEXIBILIDADI E RESISTENCIA A CORROSAO,

596O4,CINZEL OCHSENBEIN NS 2 MATERIAL DE AçO INOX (CINZEL

OCHSENBEIN N9 2 MATERIAL DE lNox

1A

11

UNIDADE68 59448.PINCA DIETRICH LONGA (PINCA DIETRICH LONGA,)

63079 EXTRATOR DE RAIZ RESIDUAL CABO OE ALAVANCA ]

INSTRUMENTO CIRÚRGICO NÃO ARTICUTADO NÃO CORTANTE :
12

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE 12

á
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PRODUZIDO EM AçO INOXIDAVET UTILIZADO PARA RETIRADA DÉ

RAíZEs QUE FIcAM No ALVÉolo

13
63084-JOGO DE CATCADOR DE pAtVA (JOGO OE CALCADOR DE

PAIVA. CONFECCTONADO rM AçO |NOX|DÁVEL AtSt 420, JOGO

COM 04 UNIDADES

14 68393,PER|OTOMO RETO STMPLES (pERTOTOMO RETO StMpLES

UNIDADE 3

UNIDADE 10

ITEM

1

ESPECIFI DO ITEM UNIDADE QNÍD
29844 PONTA OE BORRACHA P/ACABAMENTO DE AMALGAM
PONTA DE BORRACHA P/ACAEAMENTO DE ÂMALGAMA )

o(l 
Krr

37435,BROCA ENDO-Z PARA ALTA ROÍACAO (BROCÁ ENDO-Z
PARA ALTA RoTAçÃo, ÍENDo AsUA PARTE ATIVA FABRICADA EM
caRBoNtTo DE TUNGUsTi Nro(x20) t a PARTE rNATrva, NA coR
DOURADA, FABRICADA EM AçO INOXIDAVEL DIN1,4197,
CONTENDO 13 Dt CROMO, sUA PONTA E INATIVA,
APRESENTANDO ,9MM DT DIÂMETRO, O MODELO DE ALTA
RorAçÃo possut 21MM DE coMpRrMENTo E TENDo PARTE

ATIVA DE 9MM. BLISTER CONTENDO 01 UNIDADE)

40

602

I

3

374s2 BROCA ZECRYA ALTA ROTACAO 701-HASTE (BROCA

zÊcRya aLTA RoraçÃo, 701-HAsrE LoNGA coM paRÍE arva
EM CÂRBoNETo DE TUNGSTÊNIo E PARTE INATIVA EM Aço
rNoxrDÁvEL. 28MM REGrsrRo NA aNvrsa coNFoRME A RDc
185/2001 EA RDC 26O/2N2; PASSIVEI DE ESTERILIZACAO tM
MEIOS FISICO-QUIMTCOS; EMBALADA INDIVIDUALMENTE

UNIDADT 60

UNIDADE 604

37453-BROCA ZECRYA ALTA ROTACAO 702-HASTE (BROCA

zEcRyAALTA RoraÇÃo,702 HASÍE cuRÍA coM paRTE arva EM

cARBoNEÍo DE TUNGSTÊN|o E PARTE rNATrva EM Aço
rNoxrDÁvEL, 23MM. REGtsÍRo NA aNvtsa coNFoRME a RDc
185/2001 EA ROC 260/2ú2; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM

MEIOS FISICO-QUIMICOS; EMBALADA INDIVIDUALMENTE)

37484.PONTA DE BORRACHA PARA ACAEAMENTO DE RESINA
5 KIT

UNIDADE 800

UNIDADE 60

UNIDADE SO

40

6

(PONTA DE BORRACHA PARA ACABAMENTO DE RESIN

37649 BROCA BATXA ROTAA+AO ESFERICA - 3 IBROCA BAjXA
ROÍAçAO ESFERTCA - 3

37736-BROCA GATES GLTDEN N' 1 20 CM (BROCA GAÍES GLTDEN

N'120CM
37737.BROCA GATES GLIDEN N9 2 20 CM, (BROCA GATES GLIDENI
Ne2 20 CM

9 37738-BROCA GATES GLTOEN Ns 3 20 CM. (BROCA GAÍES GLTDEN

Ns 3 20 CM)

10
37739.BROCA GATES GLIDEN NP 4 20 CM. (BROCA GATES GLIDEN
N"420CM
3774O.BROCA GATES GLIDEN NS 5 20 CM (BROCA GAT

UNIDADE 50
__-

6 Gt'oE* 
i uHtooor11

Ne520CM

z

L

LOTE 4

7

UNIDADE 50
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37742 BROCA LENTULO PARA BÂIXA ROTACAO (BROCA LENTULO

PARA SATXA ROTAçÂO CArXA COM 04 UNTDADES

377,14-BROCA CIRURGICA ESFERICA - 6 HAST LONGA (BROCA

CIRURGICA ESFERICA,6 HAST LONGA)

37745 BROCA CIRURGICA ESFER'CA 8 HAST LONGA (BROCA

UNIDADT 60

CAIXA 10

UNIDADE 2OO14

16

l7

600

U NIDAD E 600

CIRURGICA ESFERICA 8 HAST LONG

59145.BROCA ALTA ROTAçÃO DIAMANTADA 1012 (BROCA ALÍA
UNIDÂDE

59149.BROCA AI-TA ROTAçÃO DIAMANTADA 1024 (BROCA ALÍA

37741.BROCA GAÍES GLIDEN NÂ9 6 20 CM (BROCA GATES

GLIDEN NE 6 20 CM

ROT DIAMÂNTADA 1024

59176.ESCOVA DE ROBSON PARA CONTRA-ANGUtO. (ESCOVA DE

RoBsoN paRA coNTRA- ÂNGU|o BR FscovA PARA pRoFtLAxta ,t ,oaot
BUCAL ? COM CORPO EM AçO CARBONO E CERD § EM NYLON,

18 2000

PLANO; PARA coNTRA-ÂNGULo)

1-ô
59193.PEDRA MONTADA SHOFU BAIXA ROTACAO (PEDRA

MoNTADA sHoFU,BArxÂ RoÍaçÃo)
(lT 100

2A
59216 BROCA DE ATÍA ROTACAO DIAMANTADA 3195F (B*oco 

u*,oaoe 600

UNIDADE 600

UNIDADE 500

UNIOADE

22

23

24

2sI

DE atra RoÍaçÃo DTaMANÍaDA 3195F)

59217 BROCA DE ALTA ROTACAO DTAMANTADA 3168F. (BROCA

DE ALTA RorAçÃo DTAMANTADA i168
59220.BROCA OE ALTA ROTACAO DIAMANTADA 3118FF, (BROCA

DE ALTA ROT O OIAMANTADA 3118FF :-l-
59221.8ROCA DE ALTA ROTACAO DIAMANTADA 3118F (BRO CA

59222.BROCA DE ALÍA ROTACAO DIAMANTADA 1094 (BROCA DE

ALTA ROT DIAMANTAOA 1094

59223-8ROCA DE ATÍA ROTACAO DIAMANTAOA 1092 (BROCA DE
600

ALTA RorAçÃo DTAMANÍADA 1092)

26

21

29

i31

: 59224.BRocA DE ATTA RoÍAcAo DIAMANTADA 1033, (BROCA DE ,

IALTA ROT DIAMANTADA 1033

59226 BROCA BAIXA ROTACAO ESFERICA . 4 {BROCA BAIXA

DEDAN s00

UNIDADE 800
ROTAçÃo EsFÉRrcA ? 4)

28

30
59229.8ROCA CIRURGICA ESFERICA - 4 HAST LONGA lBROCA

UNIDADE 600

UNIDADE 600

UNIDADE 500

80

60

59227.BROCA BAIXA ROÍACAO ESFERICA.6. (BROCA BAIXA

RorAÇÂo EsFÉRrcA ? 6)

59228-BROCA EAIXA ROTACAO ESFERICA. S. (BROCA BAIXA

RorAçÃo EsFÉRrcA ? 8)

59394.8ROCA 702 HAST LONGA PARA ALTA ROTACAO. (

702 HAST LoNca PARA aLTA RoraçÃo)
UNIDADE

BROCA

59395.8ROCA 702 PECA RETA, (BROCA 702 PEçA RETA) UNIDADE

59396-8ROCA DE ALÍA ROTACAO DIAMANTADA 1011. (BROCA DE

arra RorAçÃo DTAMANTAoA 1011)
UNIDÂD E33

CIRURGICA ESFERICA - 4 HASÍ LONG

300

15 UNIDADE 5OO

RoraçÃo DTaMANTADA 1012)

UNIDADE 600

UNIDADE 4OO

DE ALTA ROTACAO DIAMANTADA 3118F

,l
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35

36
59400 BROCA DE ALTA ROTACAO DTAMANTADA 1035. (BROCA DE

14 UNIDADE 600

UNiDADE 500
ALTA ROT DIAMANTADA 1035)

37

38

39

500

UNIDADE 600

UNIDADE 60c

59404.BROCA DE ALIA ROTACAO DIAMANTADA 1046 {BROCA DE
600

ALTA ROTAçAO DIAMANTADA 1046
59405 BROCA DE ALTA ROTACAO DOAMANTADA 1091. (BROCA

UNIDADE 500
DE ALTA ROTAçÃO DIAMANIADA 1091

UNIDADE s00

59407-BROCA DÊ ALrA ROTACAO DTAMANTADA 3195FF iBROCA
UNIDADE 200

DE ALTA ROTAçAO DIAMANTADA 3195

59408 BROCA DE BATT 1. (BROCA DE BATT-1 COM 12
UNIDADES )

UNIDADE 50

UNIDADE 50

UNIDADE 50

42

43

47

45

46

47
59566-BROCA DE ATTA ROTAçÃO DIAMANTADA 1013 (BROCA DE

ALTA ROTA o DTaMANTADA 1013)

48 59567 BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA 1014 (BROCA DE

ALTA ROT Ão DTAMANTADA 1014)

49
59568-BROCA DE ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA 1O14HL (BROCA

DE ALTA ROTAçAO DIAMANTADA 1014H
59569 BROCA DE ALTA ROTAçÃO DIAMANTADA 1016 (BROCA DE

ALTA RO DIAMANIADA 1016)

5L
59570 BROCA DE ATTA ROTAÇÃO DIAMANTADA 3168FF (BROCA

DE ALTA ROTA DIAMANTADA 3168F

52
59600 BROCA CAREIDE NS245 CONICA INVERTIDA (BROCA

CARBIDE NS245 CONICA INVERTIDA)
596O1.BROCA ZECRYA ALTA ROTAçÃO, 702 HASTE LONGA
(BROCA ZECRYA ALÍA ROTAÇÃO, 7O2.HASTE LONGA COM PARTE

ATIVA EM CARBONETO DE TUNGSTÊNIO E PARTE INATIVA EM
AçO INOXIDÁVEL, 28MM REGISTRO NA ANVISA CONFORME A
RDc 185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEI DE ESTERILIZACAO EM

44

UNIDADE 600

UNIDADE 600

UNiDAD E 600

UNIDADE 500

UNIDADE 20a

5C

59398 BROCA DE ALÍA ROTACAO DIAMANTADA 1016HL (BROCA

DE ATTA ROTAçÃO DIAMANTADA 1016Ht)
59399'BROCA DE ALTA ROTACAO DIAMANTADA 1023, íBROCA DF

ALTA ROTACAO DIAMANTADA 1023 )

59401-8ROCA DE ALTA ROTACAO DTAMANTADA 1042. (8ROCA DE

ALTA ROIAçÃO DIAMANÍADA 1042)
UNIDADE

59402-8ROCA DE ALTA ROTACAO DTAMANTADA 1043. (BROCA DE

ALTA ROTAÇAO DIAMANTADA 1043)
59403 BROCA DE ALTA ROTACAO DTAMANTADA 1045. (BROCA DE

ALTA ROTAçÃO DIAMANÍADA 1045)

UNIDADE

59406,8ROCA DE ALTA ROTACAO DIAMANTADA 1095 (BROCA DE

DIAMANTADA 1095)ALTA RO

59409-BROCA DE BAfT - 2 (BROCA DE BATT 2 COM 14
UNIDADES )
59410-BROCA DE BATT - 3 (BROCA DE BATT 3 COM 16
UNIDADES )

53

MEIOS FISICO QUIMICOS INDIVIDUALMENTE

UNIDADE 50

UNIDADE 5OO

UNIDADE 600
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54

ITEM

7

59602.8ROCA ZECRYA DE ATTA ROTAçÃO COM PARTE ATIVA EM
CARBONETO DE TUNGSTÊNIO E PARTE INATIVA EM AÇO
rNoxrDAVEL, 23MM {BROCA ZECRYA Dt AITA ROTAçÀO COM

EM MEIOS FISICO qUIMICOS; EMBALADA INDIVIDLJALMENTE

5439 AGUA DESTILADA 5L (ÁGUA DESTILADA: QUIMICAMENTE
PURA,ISENTA DI SAIS SOLUVIIS; PARAUTILIZAçÀO tM
AUTOCLAVE, ENXAGUE DE INSTRUMENTOS E VIDRARIA DE

LABORATORIOS F USOS IM ANÁTISES QUIMICAS,
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM RESISTENTE, DEVENDO

CONS]AR NUMERO DO LOTI I DATA DE VALIDADT QUI NÃO
DEVERÁSER INFERIoRA UM ANo GAúo DE 5 LITRoS
5442 ALCOOL 70% 1.tÍ ALCOOL 70% 1LT )

37472 GRAL CtRURGTCO 200MM. (GRAL CtRúRGtCO ROLO pApEL

GRAU PARA ESTERELTZAçÃO 2OOMM X 1OOM MÍS, COMpOStçÃO
CONSISTIDA EM POLPA DE CELULOSE QUIMICAMENTE
BRANQUEADA, ISENTO DE FUROS, RAsG05, RUGAS, MANCHAS,
SUBSTÀNCIAS TOXICAS, CORANII S, ODORTS DESACRADAVLIS

QUANDO ÚMIDO OU sEco, QUE NÃo soLIE FIBRAS oU FELPAS

DURANTE O USO NORMAL, GRAMATURA DE 60 A 80 G/M2 E

POROSIDADE CONIROLADA,

37669DETERGENTE ENZIMATICO LITRO (DEIERGENTE

37758 GRAL CTRURGtCO 50MM (G RAL CTRURG tCO ROLO 50MM X
100M. MTS COMPOS|çÃO CONS|ST|DA EM potpA DE CELUTOSE

QUIMICAMENTE BRANQUEADA, ISENTO DE EUROs, RASGOS,

RUGAS, MANCHAS, SUBSTÂNCIAs TÓXICAS, CORANTES, ODORES
DFSAGRADAVLIS QIJANDO UMIDO OU sECO, QUL NÃO SOLTF

FIBRAS OU FELPAS DURANTE O USO NORMAL, GRAMATURA DE

UN]DADE

QNTD

GALAfO 500

2500

ROLO 500

UNIDADE 10

50

UNIDADE 2

ROLO

80

2

)

5
ENZIMATICO LITRO

37701.POVIDINÊ DEGERMANTE 10% {POVIDINE DE6ERMANTE
TOvo)

LITRO 60

t-oTE 5

ESPECTFTCAçÃO DO tTEM UND

FRASCO

37645.AVENTAL PLUMBIREFO ODONTOT
PLUMBTREFO ODONTOLOGTCO )

ICO (AVENTAL

377O2.PROIETOR PLUMBIFERO PARA TIREOIDE (PROTETOR

PLUMBíFERo PARA TIREÓIDE coM FEcHo EM VELcRo NA REGIÃo
CERVI

I

60 A 80 G/M2 E POROSIDADE CONTROLADA

â

400

PARTE ATIVA EM CARBONETO DE TUNGSIÊNIO E PARTE INATIVA
EM AÇO INOXIDÁVEL, 23MM. REGISTRO NA ANVISA CONFORME
A RDC 185/2001 EA RDC 260/2002; PASSIVEL DE ESTERTLIZACAO

FRASCO

4
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59185,FITA TESTE PARA CONTROLE DE TEMPERATURA EM

AUTOCLAVE, (FITA TESTE PARA CONTROLE OE TEMPERATURA EM
AUTOCLAVE, MEDINDO 19 MM LARGURA X 30 M DE

COMPRIMENTO,BOA ADERÊNCIA E COLORAçÃO APÓS

EXPOSIçÃO A TEMPERATURAS EI.EVADAS. DÉVERA APRESENTAR,

CONTER GRAVAçÃO COM CLARA IOENTIFICAçÃO DO CODIGO DO

LOTE DE FABRICAçÃO E OA MARCA DO FABRICANTE (I.OGOTIPO

OU NOME) REGISTRO NO MS, GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE

FABRICAçÃO MíNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONÍADOS A PARTIR

OA DATA DE ÊNTREGA/INSÍATAçÃO DOS MATERIAIS. GARANTIA
MíNrMA PARA AssrsrÊNctA TÉcNlcA DE 60 (sEssENTA) MEsEs

CONTADOS A PARTIR OA DATA DÊ ENTREGA.)

59211-AGUA OXTGENADA 10 VOt- 1LT. (ÁGUA OX|G€NADA,1o
voLUMrs soruçÃo DE pERÓxrDo D€ FRAsco 120, HTDRoGÊNro

3%. COMpOSTçÃO: PREÔXrDO DE HTPOOROGÉNrO l% VEíCUrO

QSP 100% CONSERVAçÃO(15,30'C) FRASCO COM lUTRO)

UNIDADE 320

FRASCO 300

FRASCO 4OO11 59389,ALCOOL TODADO (ALCOOt tODADO, LrTRO)

s9628-SOrUÇÃO DE MrLrON, HTPOCLORTTO DE SODrO (5OIUçÃO

DE M|LTON, HTPOCLORTTO DE SODTO - 5OLUçÃO, A 1%,,
EMBATADO EM RECIPIENÍI ESCURO COM APROXIMADAMENTE

1OOOML, DEVERÁ ESTAR DT ACORDO COM AS NORMAS N8R.7153
t DIN MEDIZ IN,1 A PEçA DEVERA CONTER GRAVAçÃO COM

CLARA IDENTIFICAçÃO DOCÓDIGO DO I.OTE OE FABRICAçÃO E DA

MARCA DO FABRICANTE (LOGOTIPO OU MARCA) REGISTRO NO

MS. GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAçÃO MíNIMA DE 12
(DOZE} MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE

ENTREGA/INSÍALAçÃO DOS MATERIAIS )

74

13 FRASCO 300

UNIDAOE

63087-OCULOS DE PROTEçAO LARANTA (ÓCULOS DE PROTEçÃO.

FORNECEM PROTEÇÃO PARA OS OLHOS CONTRA IMPACTOS DE

PARTíCULAS MULTIDIRECIONADAS, FRAGMENÍOS DE METAIS,

FAISCAS E LUMINOSIDADE INTENSA ,UV, LARA

63089 SOLUçAO DE CLOREXTDTNA A 27o 100Mt ODONTOLOGTCO

AQUOSA PARA

63076-DTGLTCONATO DE CI-OREXTDtNA A 0,12% (ENXAGUATÓRtO

BUCAT, SEM ÁLCOOI. FORMULADO PARA UMA BASE TIVRE DE

CLORHEXIDINA NA CONCENTRAçÃO DE 0,067%) E 05 SEGUINTES

COMPONENTES INATIVOS: ÁGUA, GLICERINA, ETANOT,

POUSORBATO 20, COMPOSTçÃO AROMÁT|CA COM SAEOR

PREDOMTNANTE DE MENTA, SACARINATO DE SÓDIO, FD&C BI.UÉ,

N91 O NOME QUIMICO DO GLUCONATO DE CI.ORHEXIDINA Ê:

1,1,BtS HEXAMETTLENO (5-P-CLOROFENTL BtGUANtDA) Dr-D,

GLUCONATO FRASCO DE 1 LITRO

UNIDADE

63088 OCULOS DE PROTEçÃO TNCOLOR (ÓCULOS DE PROTEçÂO

FORNECEM PROTEçAO PARA OS OLHOS CONTRA IMPACTOS OE

PARIÍCULAS MULTIDIRECIONADAS, FRAGMENTOS DE METAIS,

FAíSCAs E TUMTNOSTDADE TNTENSA. IrNCOLOR).)

UNIDADE

16
LU DE CLORTXIDINÂ A 2%, SOLU

7

i2 LTTRO 120

4
15
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68394.PAPEL GRAU CIRURGICO SOMM (PAPEL GRAU CIR RGICO

7.

17

i9

SOMM

18
68395-PAPEL GRAU CIRÚRGICO 1OOMM (PAPEL GRAU CIRÚRGICO

10oM M)

69868 DICLUGONAÍO DE CLORÉXIDINA 2% LIMPEZA DE MÀOs E

PÊLE (DTCLUGONATO DE Ct-OREXTDtNA 2% - SOIUçÃO AQUOSA

COM TENSOATIVOS PARA DESINFECçÂO E LAVAGEM DE MÃOS E

PELE FRASCO CONTENDO 1 LITRO

ROLO 120

ROLO 720

FRASCO 200

DESTNFECçAO

EMBÂLAGEM
DE SUPERFíCIES E IRRIGAçÃO INTRA.CANAT

1 FRASCO OE 1OO ML

LOTE 6

ITEM ESPECTFTCAçÁO OO rTEM

37753,ESPACADOR DTG|TAL CA|XA COM 04 (ESPACADOR DTGTTAL

carxa coM 04)

UNIFOADI QNTO

CAIXA 4

2

i 37762-L|MA FLExoFTLE - 25MM. (LtMÁ Ft-ExoFrLE-2sMM, caBo
:pústtco e poNTA EM Aço tNoxtDÁvEL DtN 1,4310, Et-EÍRo.
POLIDA, CORTE TRIANGULAR, PTRTENCENTE À CTASSIFICAçÃO

CAIXA 40

l

20

70

20

20

3

6

7

I

atst 304 CAIXA COM 6 LIMAS COM STOPS DE SILICONE

59607-COMPACTADOR DE GUTA-PERCHA,MC SPANDDEN 7Ol25

COMPACTADOR DE GUTA.PERCHA.MC SPANDDEN 7Ol25)

59610-COMPACTADOR DE GUTA ?PERCHA.MC SPANDD€N 60/25
(COMPACTADOR DE GUTA ?PERCHA.MC SPANDDEN 5

59613-COMPACÍADOR DE GUTA ?PERCHA.MC SPANDDEN 45l25
COMPACIADOR DE GUÍA ?PERCHA.MC SPANDDEN 45125

68383.1IMA ROTATÓRIA GLIDE PARTH 16/02 25MM (LIMA

ROTATóRIA GLIDE PARTH 1 25 MM

KIT

KIT

KIT

KIT

U NIDAD E

160

100

100

100

9

10

11

72

13

DADEUN

UNIDADE

100

100

59614 COMPACTADOR DE GUTA )PERCHA MC SPANDDEN 4Ol25

COMPACTADOR DE GUTA ?PERCHA.MC SPANDDEN 4Ol25)

68384.1IMA RECIPROCANTE R25. 25MM {LIMA RECIPROCANÍE

R2s 2sMM)
DAD EUN

UNIDAD E
68385-LIMA RECIPROCANTE R4O. 25MM {LIMA RECIPROCANTE

R40, 25MM)
68386.1IMA RECIPROCANTE RsO. 25MM {LIMA RECIPROCANTE

Rso - 2sMM)
68389.1IMA DE PúSTICO EASY CLEAN {LIMA DE PLÁsTICO EASY

CLÊAN )

CAIXA
68390 AGULHA PARA IRRIGAÇÃO (AGULHA PARA IRRIGAÇÃO,

cArxA coM 20 UNTDADES )

6839l,GANCHO PARA LOCAUZADOR APTCAL (GANCHO PARA

LOCALTZADOR APTCAL)

69871,1rMA NtTr I SERrE 25 MM. (LrMA NrÍr I SERrE 25 MM, CA|XA

CONÍENDO 06 UNIDADES )

15
69872.1IMA NITI2 SERIE 25 MM (LIMANITI2SERIE25MM,CAIXA
coM 06 UNTDADES )

14

CAIXA 4A

UNIDADE 40
Í_----_-

carxr | 40 
|
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16

17

69873-LrMA TrPO KERR 1A SER|E,25MM. (r-rMA T|PO KERR 1A

SERIE.2SMM , CAIXA COM 06 UNIDAOES- I carxa | 40

69874.1IM4 TIPO KERR 1A SERIE.31MM
SERIE-31MM, CAIXA COM 06 UNIDADES.)

VERDE

18
69875 LIMA T|PO KERR 2A SERTE-2sMM. (L|MA ÍrPO KERR 2A
SERIE 25MM, CAIXA COM 06 UNIDAOES )

CAlXA 40

CAIXA 40
69876-UMA T|PO KERR 2A SERIE-31MM (L|MA ÍrPO KERR 2A

SERIE.31MM, CAIXA COM 06 UNIDADES
19

20
69877.1IM4 TIPO KERR 3A SERIE.2SMM
sERrE-25MM. CA|XA COM 06 UNTDADES)

(LIMA ÍIPO KERR 3A
CAIXA 40

8. DO REFERENCTAL OOS PREçOS

8.1 Os preços de reÍerência ora apresentados foram estimados com base nâ média dos
preços colêtados viabilizados para verificação no mercado dos valoíes atinentes a

contratação deste objeto, conforme coletas de preços ânêxados nos autos deste processo

8.2 O vâlor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fr.rndamentado no art 15 § 1e

do Decreto Federal ne.70 02412079 eseÍá disponibilizado exclusiva e permânentemente aos

ór8ãos de controle externo e interno.
8.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratâção será tornado público
apenas ê imediôtamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo dâ

divul8ação do detâlhâmento dos quantitativos e das demars informâçôês necessarias á

elaboÍação das propostas conÍoÍme píevê o § 2e do aít. 15 do Decreto Federal ne

ro.024/2019.

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA
9 1. O Sistema de Registío de Píeços independe de previsão orçamentáÍia lsso porque nào
há obrigatoriedade da contrâtação, portanto não há necessrdade de se dêmonstrâr a

existência de recurso.
9.2. Com base no art. 7q, § 2e do Decreto FedeÍal ôe 7.892 de 23 de jâneiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços píevisto no art 15 da Lei n9 8.666, de 21 de

iunho de 1993, píecêitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a

dotação orçamentária, que somente será exi8ida para â formalização do contrâto ou outro
instrumento hábil".
9 3 As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignadâ pãrâ esta
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

10. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO:

10.1. HABI-|TAçÃO JURTD|CA

10 1 1Cópiâ dê Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresã pêssoâ fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comêrcial; devendo, no câso da licitânte ser â sucursal, frlial ou
â8ência, apresentar o íegistro da lunta onde opera com averbação no registro dâ lunta onde
tem sede a matriz.

z

(TIMA ÍIPO KÊRR 1A cAtxa 40
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10 1.3 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUÍO OU CONÍRATO SOCIAL CONSOTIDADO em v

devidamênte registrado no registro público de empresâ meícanlil da Junta Comercial, em s

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhâdo de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentaí o registro da Junta onde opera com âverbação no re8istro da

lunta onde tem sede a matriz.
10.1.4 lNscRlçÃo Do aTo CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cânório de registío das Pessoas lurídicas acompanhada de prova da

díretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursã|, filial ou a8ência,

ãpíêsentar o registro no Cãrtóíio de registÍo das Pessoas Jurídicas do Estado onde operâ com

averbação no Cartório onde tem sede a matri2.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedâde estrangeira

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo óígão competente, quando a atrvidade assim o exigiÍ.
10.1.6 CERTTFTCADO DACONDTçÃO DE MTCROEMPREENDEDOR INDIVIDUAt (CCMEI), tipo

empresariâl que se equipara ao empíesário individual, confoíme Lei Complementar ne

128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do

sitio www.portaldoempreendedoí.gov.bí;
OBS: Os documentos acimâ deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou dâ

consolidação íespectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABAIHISTAT

10.2 1. Prova de inscíção no Cadastío Nacionâl de Pessoas Jurídicas (CNPI);

10.2-2. Prova de inscíição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houveí,
relâhvo âo domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ào seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratualj
10.2.3. Prova de regulaíidade paía com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domrcilio

ou sede do licitànte.
a) A comprovação de Íegularidade para com a Fazendâ Federal deverá ser feita através dâ

Certidão de regularidade de Débitos relativos a créditos Tributáíios Federais e à Dívida Ativâ

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Bíasil na forma da Ponaria Conjllnta

RFB/PGFN ns 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívidà Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidâde para com a tazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscíitos na Dívida Ativâ Municipal
10.2-4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantiâ por Tempo de Serviço

FGTs, atrâvés de CertiÍicado de Retularidade de Situação - CRS;

10.2.5 Prova de situação regular perante a Justrçâ do Tíabalho, através da Certidão Negativa

de Débitos Trabâlhistas - CNDT, conforme Lei L2.44O12O77.

7a

10.3. QUALTFTCAçÃO TÉCNtCA

á
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10 3 1. Comprovação de aptidão para desempenho de âtividade pertineote e compâtivel e

caíacterísticas com o objeto da licitação, âtravés de atestado Íornectdo por pessoà juridica

de direto público ou píivado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

compíovar que a licitante está fornecendo ou iá forneceu os bens do objeto deste teímo de

refêrencia, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando

for o caso. O atestado deverá ser dâtado e assinado por pessoa física identiíicada pelo nome

e cargo exercido na entidade, estando às inÍormações sujeitas à confeíência pelo PreSoeiro

ou quem este indicãr. Os âtestados deverão estar necessariamente em nome da licitante

10.3 2. No atestado de capacidade técntcâ deverá estar descrito expíessamente os itens cula

entregâ foi realizada, sendo estes compatíveis com o Teímo de RêÍêíência, conforme o caso

10.3 3. Poderá, Íacultativâmente, vir acompanhado junto ao âtestado dê câpacidade técnicâ

para comprovação ao que dispõe o ttem 10.3.2, instrumento de termo contratuâl ou de notâ

fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

10.3.4. Autorização de Funcionamento Da Empresa - AFE - concedida/expedida pelo

Ministéíio da Saúde, através da Anvisa, peítinente à atividade de industrializâção e/ou

distribuição (ConfoÍme exi8ido no art.3e da Resolução RDC Ne 16, DE 1" OE ABRIL DE 2014

- Anvisa) devidamente válida na forma da le8islação específica vigente, acompanhâda da

cópia dâ respectiva publicação no Diário OÍicial da União, onde figure o nome da êmpresa;

10 3 5 Resolução ou publicação no Diário Oficial da União (DOU) que concêdeu o re8istro

do produto, emitido pela A8ência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

10.3.5.1 Caso o prâzo de validade do rêgistío esteja vencido, a Lcitante deverá encaminhar

Certrficado de Registro ou publicação no Diário Oficial dâ União (DOU) acompânhâdo do

pedido de revalidação, na forma do art.8", do DecÍeto Federal na 8 077 de 14 de agosto de

2013)
10.3 52. Caso o píoduto esteja dispênsado de rê8istro, a licitante deverá encaminhar

Declaração de Notificação de Dispensa de Re8istro ou Certificado de Dispensa de Registro,

emitido pela Agência Nacional de Vigiláncia Sanitária - ANVISA, ou outro documento oficial

apto a comprovar â dispensa do registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que

o produto não está sujeito ao regime da ViSilância Sanitária

10.4. QUALTFTCAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já

exigíveis e apíesentados na foíma da lei, devidamente registrado na lunta comercial da sede

da licitante, âcompanhado dos termos de abertuía e de enceíÍamento do Livro Diário'estes
termos devidamente íegistrados na Junta ComeÍcial - constando ainda, no balanço, o

número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa

situação íinânceira da empresâ, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjudicâdo o obieto licitâdo, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituição poÍ bâlãncetes ou bâlanços pÍovisórios, podendo ser atuâlizados

por índices oÍiciais quando enceírados há mais de 03 (três) meses da data de aprêsêntação

da proposta;
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10.4.1.1. Seíão consideíados como na Íorma da Lei, o Balanço Patrimoniãl ê Demonstrâ
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exêrcício fiscal registrados ou autenticados na luntã Comercial da sede ou
domicílio da Licitantê, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerrâmento do

Livro Diário do qúalfoi extraÍdo.
b) Soci.dades emprêsárias, especiÍicamenle no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei n9. 6.404176:. registrados ou autenticados na lunta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicâdos na imprensa oficial da União, ou do Estâdo, ou do Distrito Fedêral

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em ,ornal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhiâ;

c) Sociedades simples: re8istíados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; câso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresáíia, deverá sujeitar

se ás normas fixadas para ãs sociêdades empresárias.

d) As empresas constituídas a menos de um ano: devêíão apresentar demonstrativô do

Balanço de Aberturâ, devidamente registrâdo ou autenticado nã Júnta Comercial do

domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abenuía do Livro Drário - este teímo

dêvidamente rêgistrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-Serente ou diíetor e pelo

contador oLr outro profissional equivalente, devidamente íe8istrado no Conselho Rê8ionãl

de contabilidade.
10.4.2. Entende-se qu e a exprcssão " no Íomo do rei" coníãnte no rtem 10 4 1, no minimo:

balanço patrrmonial e DRE, registro na Junta Comercial ou óígão competente, termos de

abertura e encerramento).
10.4.3. As cópiâs deverão ser originárias do Livro Diário devidâmente formâlizado e

íegistrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escriturâção DiSita, SPED poderá

apresentá-lo no T ormo dd lei".
10.4.5. Entende-se que a expÍessáo "no íomo do,ei" constante no item 10 4 4 englobâ, no

mínrmo:
a) Balanço Patíimoniâl;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c)Termos de abertura e de enceÍramento do Livro Diário;

d) Recibo de entrega de êscrituÍação contábtl digital lPoro eÍeito o que determtho o Art. 2e

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembío de 2018);

QELA autenticâção de livÍos contábeis das pessoas iurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá serfeita pelo Sistema Público de EscÍituração Digital- Sped, instituído pelo

Decreto ne 6 022, de 22 de jâneiío de 2007, por meio da apresentação de escrituíação
contábil digital, na Íorma estabêlêcida pela Secretaria da Receita tedêrâl do Brasrl do

Ministério da Fâzenda. (Art. 19 do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

10.4 6. As cópiâs deverão seí originárias do Livro Diário constante do SPED

10.4 7. A Éscrituração Digital deverá estãr de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n'
1420/2013 e RFB np 1594) que tíatam do Sistemâ Público de Escrituração Drgital - SPED

,ã
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Para maiores informações, verificar o site www.receita.Sov.br, no link SPED Ficando

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercícro sociai, a ser

âpresentado no pra2o que determina o art. 59 das lnstruções Normatlvâs da RFB, bem como

o que determina a lurisprudência no Acórdão TCU n" 2 66912013 de relatoriâ do Ministro

Valmir Câmpelo.

10.4 8. 5e necessária a atuâlização do balanço, deverá ser apresentâdo, juntamente com os

documentos em apíeço, o memorial de cálculo coírespondente.
10.4.9 Com bâse nos dados extíaídos do balanço será avâliada a capacidade financeirâ da

empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso xxlv da lnstrução Normativâ ne 06/2013'

MPOG, as empresas deveíão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadâs âs setuintes

definiçôes e formulações: a boa situação financeira,5erá baseadâ na obtenção de índices de

Liquidez Gêral {LG), mâioí que um (>1),Solvência Geral (sG), maioí que um (>1) e Liquidez

Corrente (LC), maioí que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulânte + Reâlizávela Loneo Prazo

Passivo Circulante + Exigívelã LonSo Prâzo

SG = Ativo Total
Passivo Ciículante + Exigivel a Longo Prâzo

LC= Ativo Circ lente
Passivo Circulãnte

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado infe.ior ou igual a 1 (um) em quâlqueí

dos índices de Liquidez Geíal (tG), Solvência Geral (5G) e Liquidez corrente (Lc), deverão

comprovar pâtrimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação

Devendo a comprovação ser feita relãtivamente à data dê âpresentâção da proposta

10.4.9.2. IUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INOICES CONTÁVEIS:

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em óÍBãos que promovem procedimentos

licitatórios, constatou-se ã utilização dos índices contábeis ãcima, conclusivamente, os mais

adotados no segmento de licitações;

b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará umâ situação

EQUItIBRADA da Lcitante. Caso contrário, o dêsatendimênto dos índices, revelará uma

situâção DEFICITÁRlA da empresa, colocando em risco a execução do contíato.

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nadâ mais fez que traduzií em critérros objetivos o

disposto no art.37, XXl, da Constituição Fedêral, uma vêz que a contíatação de empÍesâs

em situação EqUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercár-se

paÍa assegurar o integÍal cumprimento do contrato. AdemaiS, os índices escolhidos foram

democráticos, nâ medida em quê estabelecem um "minimo" de segurânça na contratação

10.4.10. Aprêsentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCA OU RECUPERAçÃO JUDICIAI

expedida pelo distribuidoÍ da sêde da pessoa iurídica, dêntro do pra2o de validâde;

\#
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10.4.11. O MICROEMPRE€NDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário anterror
tenha aufêrido íeceita brúta de âté RS 81.000,00 (oitêntâ e um mil reais), está dispensado

do Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exeícício social na forma do

item anterior, conforme ârt. 1.179 § 2e do Código Civile art. 18-A §1e da Lêi Complementar
ne 12312006, entíetanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Srmples

Nàcional - Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

10.s. OUTRAS EX|GÊNOAS PARA HABTLTÍAçÃO:

10.5 1. Declaração de que:

a) Declãrâção de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9 854, de 27 /70/7999,
publicadà no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal,

não empíêga menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peíigoso ou rnsalubre,

nêm emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho al8um, salvo na condição de

àprendiz, a partir de 14 (quatorze) anosi

b) Declaração de conhêcimento de todos 05 parámetros e elementos da descriminação dos

produtos a Serem ofertados e que sua proposta atendê integralmente aos requisitos

constantes no edital;
c) Declaração expíessa de integral concordáncia com os termos do êdital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supervenrente impeditivo

da habilitação, ficando ciente da obriSatoriedade de declaraí ocorrências posteriores,

(art.32, §2-", dà Lei n e 8.666/93],;
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da cenidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitidâ no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa

10.5.2. Se o licitante íoÍ a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

se for a FlLlAL, todos os documentos deveíão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos quê, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somentê êm

nome dà matriz;
10 5 3 Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o partrcipante destâ

licitação, execute o Íuturo contíato, deverá apíesentar toda documentâção de ambos os

estabelecimentos.

10.6. OBSERVAçÔES - DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DÉ

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempr.endêdores individuais (MEl);

10 6 1. Nos termos dos arls. 42 e 43 da Lei Complementaí ne 723/06, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exitida no Edital, mesmo que esta âpresente

alguma Íestíição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma rêstrição com íelação à rêSularidade fiscal e tíabalhista, será assegurado

as MEl, ME e EPP o prazo dê 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por

igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo PreSoeiro, nos termos do § 1-o,

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementaí t'9. 123/2006, cujo teímo inicial

corresponderá ao momento em que á licitante for declarada vencedora do certame, para a
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re8ularização da documentação, pa8amento ou parcelamento do débito, e emissáo

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa

b) A não regularização da documentação no píazo previsto acima implicârá nà decadêncra

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art 81 dâ Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de clâssrficâção,

pôra contratação, ou revogâr a licitâção.

11. DA APRESÊNTAçÂO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

11.1. Os licitantes encaminhârão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos nesse termo de referencia e no edrtâ1, proposta

com a dêscíição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos pârâ o

fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa

de envio dessa documentação.
11-2. O envio da píoposta, acompanhadâ dos documentos de habiltação exigidos neste

termo de Íefeíencia, ocoÍrerá por meio de chave de acesso e senha

11.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão êncaminhar a documentação

de habilitação, âinda que haja alguma rêstrição de regulaíidade fiscal e trabalhrsta, nos

teímos do art. 43, § ls da LC ne 123, de 20OG e suas alterações posteíiores

11.4. lncumbirá ao licitânte acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemà ou de sua

desconexão.
11 5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

11-6 Não seíá êstabelecida, nessa etapa do certame, ordem dê classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a Íealização dos procedimentos de

negociâção e iulgamento da proposta.
11 7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhoí

classificado somente serão disponibilizados pãra avaliação do Píe8oelro ê para acesso

público após o enceÍrâmento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no slgtema

elêtrônico, dos seguintes campos:
12.7.1. Volot unitório e volot totol do item bem cofio volor totol do lote;

12.7.2 MaÍca:
12 2. Todas as especificações do objeto contidas na píoposta vinculam a Coôtratada.

12 3 Nos valorês píopostos estarão inclusos todos os custos operacionâis, encargos

prevrdenciários, trabâlhistãs, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍeta

ou indirêtâmente no fornecimento dos bens.
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12.4- Os pÍeços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seíão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob ale8ação de erío, omissão ou qualquer outro pretexto.

12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessênta) dias, a contar da dâta

de 5ua apÍesentação.

13. DA FORMATIZAçÃO DA AÍA DE REGISTRO OE PREçOS

13 1 As obrigaçôes decoríentes da presênte licitação serão formalizadas mediantê lâvratura dâ

respectiva Ata de Rêgistro De Preços, subscÍita pelo Município, representada pelo Ordenador

dê Despesas, e o (s) licitante (s)vencedor (es), que obseívará 05 termos da Lei n s 8 666/93, dâ

Lei n.9 10 520/02, do edital e demais noímas pertinentes.

13.2. Homologada a licitação pela autoíidade competente, o Município de Crãteús convocaÍá o

licitante vencedor pârâ assinaturâ da Ata de Registro dê Preços, que firmará o compromtsso

pârâ futura contratação entre as parteS, pelo prazo previsto.

13.2.1. O Licrtante Vencedoí terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a pârtrr da convocação,

pâra subscrever â Atâ de Re8istro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vêz? por

igual período, quando solicitado pelo Licitantê Vencedor duíante o seu transcurso e desde que

ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.

13.2.2. A recusa injustificâda ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a

Ata de Re8istro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicâção das

pênâlidades previstas no Edital.

13.2.3. Se o licitante vencêdoí não assinaí a Ata dê Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à adminrstrâção municiPãl convocâr os licitantes remanescentes, íêspeitadâ a ordeÍÍ]

de classificação final das Cãrtas Propostâs, parã ne8ociar com os mesmos, com vistas à

obtenção de melhoÍes preços, preservado o interessê público e Íespeitâdos os valores

estimados pãrâ a contratâção previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 8ásico'

13.2.4 Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços seíão formalizados de acordo

como o êstâbelecido na Minuta do Termo de Contíato e ainda com o recêbimento da ordem de

compra dos produtos e da nota de empíenho pela detentora

73.2.4.7 A Notâ de Empenho será encaminhadà ao ls classiíicado para cadâ lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do foínecimento dos píodutos.

13 2 4.2. A contratação Íormalizar-se-á mediante a assrnatuíâ da Atâ de Regrstro de Preços e

Termo de Contrato.
13.3. lncumbirá à âdministração providenciar a publicação do extrâto da Ata de Registro de

Preços nos quâdros de avrso dos órtãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Or8ánicâ

Municipal. O mesmo píocedimento se adotaÍá com relação aos possÍveis termo§ aditivos-

13.4. A Ata dê Rêgistro de Preços só poderá sêr alterada em conformidade com o disposto nos

arti8os, 57, 58 e 55 da Lei n.e 8.666/93.
13.5 A Ata de Registro dê Preços píoduzirá seus jurídicos e legais efeitos a paítir data de sua

ãssinatura ê vigerá pelo prazo dê 12 (doze) meses.

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contrâtação, nem

ao menos nâs quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para os produtos
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do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assêgurada ao detentoí do ÍegistÍo'

â preferência do fornecimento dos itens, em iSualdadê de condições.

13.7- O direito de píeferência de que tÍâta o subitem anteíior poderá ser exercido pelo

beneficiário do registro, quando o Município optar pêla contratação do objeto cujo preço está

registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o prêço

cotâdo neste, for igualou supeíior âo íegistrado.
13 8 o preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quãdro de avrsos

da Comissão de Licitação da Píefeitura de Crateús e Íicarão à disposição durânte a vigência da

Ata de Registro de Píeços.

13.9. O Município monitorará, pelo menos tÍimestralmente, os preços dos produtos, avallârá o

mercado constantemente e poderá rever os preços reSistrados a qualquer tempo, em

decorrênciã da redução dos píeços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos

bens Íegistrados.
13.10. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo âo

preço de mercado, sempre que veriÍicar que o preço registrado estiver acima do preço de

mercado.
13.11. Antes de receber o pedido de fornecimento dos itens e caso seia frustrada a neSocrâção.

o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante

requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as

obrigações âssumidas, devido âo píeço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por

fato superveniênte.
13 12 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da íevisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apuÍada entre o valor

originalmente constante da Carta Píoposta do foínecedor e aquele vigente no mercado à época

do re8istío - equação econômico-financería.
13.13. Para efeito dê definição do preço de mercado serão considerados os píeços que forem

iguais ou infeíiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item

13.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá

convocar os demais fornecedores classificados parâ foímalizarem o Registro de seus Preços,

nas mesmas condições do 1s colocado ou revogar a Ata de Registío de Preços ou parte dela

14. OO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS:

14.1 O geíenciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a

Secretaria da 5aúde, competindo-lhe:
a) eÍetuaí controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

produtos reBistÍados;
b) notificar o foínecedor registíâdo via e-mailou telefone, para retirada da nota de empenho;

c) observar, durante a vigêncaa da presente ata que sejam mantrdas âs condições de habilitâção

e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obritações assumidas,

inclusive, solicitar novas certidôes ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de íenegociação de píeços íêgistrados,
para fins de adequação às novas condições dê mercado e de aplicação de penalidades;

.{



e) consultar o fornecedor registrado quanto ao inteíesse em foínecer os prod

da Administração Pública que exteíne a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumpíimento das condições ajustadas no edital da

licitação e na píesente Ata, bem como comunicaÍ aos Eestores dos órgão5 participantes
possíveis alterações ocorridas.

15. DA tORMAL|ZAçÃO DO COMÍRATO
15.1. As obri8ações decorrentes da presente licitação seíão formalizadas mediante lavratura do

respectivo contrato, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria Gestora, representada pelo

(â) Secretário (a) ordenadoÍ de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

termos da Lei n.s 8.666/93, dâ Lei n.e 10.520/02, do edital e demais noíma5 pertinentes

15.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada

15.1.2 Os licitantes além das obrigações íesultantes da observância da Legislação aplicável.

deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
15-2 Homologada a licitação pela autoÍidade competente, o Municipio de Cratéus convo(ârá o

hcitante vencedor para assinatura do Contrao, que firmará o compromisso para futuía
contratação entre as partes, pêlo prazo previsto.

l52l.OLicitanteVencedoíteráoprazode5(cinco)diasúteis,contâdoapartirdaconvocação,
paía subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorío8ado uma vez, por iSual periodo,

quando 50licitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra iusto
motivo acêito pelo Município de Crateús-CE.

15 2.2. A íecusa injustificada ou a caÍência de justo motrvo da vencedora de não formalizar o

Contrato, no prazo estabelecido, suleitaíá a Licitante à aplicação das penaIdâdes previstâs no

Edital.
15.2.3. Sê o licitante vencedor não assinaÍ o Contrato no pra2o estabelecido é fàcultado à

administíação municipal convocar os licitantes remanescêntes, respeltadâ a ordem de

clâssificação finâl das Cartas Propostas, para negociâr com os mesmos, com vistas à obtenção
de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimâdos para a

contratação previstos nâ planilha de custos anexa ao Termo de Referência-

15 3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos munrcipais, na forma previstâ na Lei OÍgânica Municipal, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. o mesmo procedrmento se adotârá

com Íelação aos possiveis teÍmos aditivos.
15,4. O Contrato só poderá seÍ âlterado em conformidade com o disposto nos ârti8os, 58 e 65

da Lei n.e 8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrâdo o Contrato fica obÍi8âdo ã aceitar, nas mesmas condições
pâctuâdâs, os acréscimos orr slrpíessões quantitatrvas que sê fizerem necessáíios, a critério da

administração pública, respeitâôdo-se os limites previstos na Lei n I 8.666/93 e alteraçôes
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valoí máximo consiEnado no Contrâto

utos ã olltío

,/
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16.1 - A Ata de Rêgistro de Preços terá validade pelo píazo de 12 (DOZE) MESES, con

partir da datâ da sua assinàturã. No caso de ocorrer a entrega total d05 produtos antes do fin
da vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.

16-2 O Contrato resultante da presente Licitação terá vi8ência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 31 de dezembro do ano vigente.

17. DAS CONO|çõES E DO LOCAT. OE EIúTREGA.

17 1 Confoíme clausula 5a da minuta do contrato, mencionàda neste teÍmo de reÍerência

18. DAS OBRIGAçõES DA CONTRATADA

18.1 coníorme clâusLrla 8? da minuta do contrato, mencionada neste termo dê Íeferência

19. DAS OBRIGAçôES DO CONTRATANTE

19 1 Conforme clausula 9a da minuta do contrato, mencionada nêste termo de Íeferência

20. SANçóE5 ADMINISTRATIVAS

20.1. Conforme clausuia 10ê da minuta do contrato, mencionadâ neste termo de reÍerência

21. MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO N-.. ... ......

CONTRATO QUE ENTRE 5I CELEBRAM, DE UM LADO

A PREFEITURA MUNICIPAT DE CRATEÚS, ATRAVES

DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO LADO A

EMPRESA , PARA O FIM QUE A

SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídicà de direito público

interno, rnscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura

Municipal nâ Ruâ Galeria Gentil cardoso, 20, Centro, crateús - CE, atÍavés da secretaria dâ

Saúde, neste ato representadâ pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr' Thia8o Vianâ da

silva, aquidenominada de CONTRAÍANTE, e do outro lado a Empresa . .. . -, estabelecrda

na ........, inscrita no CNPI/MF sob o n-Ô ........ ..., neste ato representadâ pelo (a) Sr (a)

- -. ....., portador (a) do CPF/Mt ne ..............., apenas denominada de CONTRATA0A,

fiímàm entre sio presênte TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições â seguir

êstabêlecidas.

CúUSULA PRIMEIRA . DO FUNOAMENTO I.EGAL:

1.1 Processo de Licrtação, na modalidade Pre8ão Eletrônico tombàdo sob o nc

êm conformidadê com ã Lei Federal Ns 8.666/93 - Lei das Licltações Públicas, c/c os termos

da Lei Federal ns 10.520, de 771O7 /2002, Lêi complementar ne 123 de 14 de dezembÍo de

2006, Lei Complementar 147 de 7 de Atosto dê 2014.

VERDE

,{
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cúusuLA sEGUNDA - Do oBJETo:
2.1 Constitui objeto do presente contrato a AQUISIçÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS

DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNIC|PIO DE

CRATEÚS - CE, tudo conforme especiíicações contidas no Íermo de Referênciâ, constânte
no Anexo ldo edital e da proposta âdjudicada.
2.2. O Íornecimento dos itens será de íorma pâÍcelada.

cúusuta TERCEIRA - Do vat-oR, Do REAJUSTE E Do REEeurLíBRro EcoNÔMtco-
FINANCEIRO

3.1 O vâlor Blobal da píesentê âvença é de RS ,aser
pago em confoímidade com o fornecimento dos itens no peííodo respectivo, de âcoído com

as notas Íiscais/faturas devidamente atêstâda5 pelo Gestor da despesa, âcompanhadas dâs

Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de dêcorridos 12 (doze)

meses do seu PreBão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M dâ Fundação

Getúlio VaÍgas.

3.3. REEqUitíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardâdores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íoíça maior, câso fortuito ou fâtc
do príncipe, configurando áleâ econômica extraordinária ê êxtracontratual, poderá,

mêdiânte procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida â relação que as partes pactuarâm inicialmente entre os encargos

do contíatado e a retribuição da Administração pârâ a justa remuneração do Íornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbíio econômico-Íinanceiío inicialdo contrato, nâ forma
do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.e 8.665/93, alterada e consolidada.

3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor paSo pêlo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contíato.

cúUsUI.A QUARTA - Do PRAzo DE vIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1 O Contrato resultante da presentê Licitâção teíá vi8ência a pãrtir de sua assinaturâ,

tendo vâlidade âté a entre8a total dos bens, não podendo ultrapassar 31 (tflntâ e um) de

dezembro de 2022.

cúusuLA eurNTA - DAs coNDrçÕEs E Do r-ocAL DE ENTREGA Do oBlETo DA LlclraçÃo.
S.1. Os produtos dêveíão seí entregues no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a

partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secíetaria contíâtante, na formâ,
nos locais e hoíários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de Íorma a não comprometeí o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocàmentos, Havendo necessidade de

interrupção, esta deverá estaÍ devidamente planejada e ser necessariamênte apíovada pêlo,

Ordenador de Despesas.

,/
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5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de píàzo

5.1.3 Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deveíá
02(duas)vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

apresentar recibo

5.1.4 Para os produtos objetos deste teímo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Rua Galeria

Gentil CaÍdoso, 20,, Cêntío, Crateús - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.982.036/0001-
67, para a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as exi8ências do edital
5.2 A fiscalização do Contrato será exercida poÍ seívidor do município, designado pela

Ordenadora de Despesa.

5.3 O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exeícido no interesse do

Município e não exclúi nem íeduz a responsabilidade da ContÍatada ou de seu agente ou

preposto, inclusive perante terceiro5, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de

imperferção técnrca, vícios redibitórios e, na ocorrência destês, não implica

coríesponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5.4 A Contíatante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue,

se em desacoído com os termos do Editale do respedivo Contrato.
5.5 Quâisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do ContÍato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a ContÍatante. A Contíatada é

obíi8ada a reparar, corrigir, Substittiir, à5 suas expensas, no todo ou em pârte, onde se

veíificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicãção das penâlidades

cabíveis.
5.6 05 produtos objeto da licitação não exclui a responsâbilidade da Contratada pelo perfeito

dêsempenho em relação a pÍazo de entrega, validade e qualidade do produto

5.7. O produto que não atender às especificações deste termo contíatual e que forem

recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituído pelo íornecedor no prazo de até 48 (quaÍenta e oito) horas, contados do

íecebimento

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

61. As despesas decorrentes das evêntuais contratações quê poderão advir desta licitação

correÍão a conta de recursos específicos consi8nados no respectivo Oíçamento, nâs Dotação

Orçamentária ne Elemênto de Despesai ns

CúUSULA SíIMA. DO PAGAMENTO
7 1. O pagamento sêrá efetuado em até 10 (dêz) diãs do mê5 subsequente ao adrmplemento

da obíiBação ê encaminhamento da documêntação tratadâ neste subitem, observadas as

disposições dêste teímo contratual, através dê crédito na Conta Bancáíia do Íornecedor, de

acordo com os valores contidos na pÍoposta dê prêço do licitante vêncedor.
-7.2 A fatuta constâÍá os itens fornecidos no pêríodo, de acordo com o quantitâtivo
efêtivamentê entregue

./
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7.3. Na hipótese de antecipâção ou atraso de pagamento, será devldâ a atuali
monetária do valor faturado em 0,03%, sobíe o valor da prestação vêncida, por cada diâ d e

atía50 ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da reali2ação do fornecimento o contratado deverá apresentar íecibo em

02 (duas) vias e â respectiva Nota Fiscal A Fatuía e Nota Fiscâl deverão ser emitidas em

nome dâ Píefeitura Municipalde Cíateús, com domicílio na Rua Galeria Gentil Cardoso, 20,

Centro, Crateús - CE, inscrita no CNPI/MF sob o ne. 07.982.036/0001-67, acompanhado da

seguinte documentãção: acompanhadas das Certidões Federâis, Estaduars e Municipais do

licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçóES DA CONTRÂTADA

8.1. Fornecer os produtos dessetermo contratualdê acordo com os prazos estabelecidos no

item 5.1 deste termo contrâtual, e em conÍormidade com as condiçôes estabelecldâs no

Pregão, no Íermo Contratual e na proposta vencedora do certamei

8.2 Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidàs, todas as condições de habilitação e qualificação exitidas na Lei de

Licitações;
8 4. Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO na inspeção do fornecrmento, prestando,

prontâmente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONÍRATANÍÊ;

8.5. Responder, perante a5 leis viSentes, pelo siSilo dos documentos manuseados, sêndo que

a CONTRATADA não dev€rá, mesmo âpós o término do CONÍRATo, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, Íazer uso de quaisquer documentos ou informações

especrficadas no paÍágíaÍo anterior, â não seí para fins de execução do coNTRATo;

8 6 Providenciar a imediata coÍreção das deficiênciâs e/ ou irre8ularidades apontadas pela

Contíatante;
8.7. Drsponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação íeÍerente ao pagamento dos

tflbutos, seguros, encargos sociaiS, tíabalhistas e píevidenciários rêlacionados com o objeto

do CONTRAÍO;
8.8 Aceitar, nas mesmas condiçôes, os acíéscimos ou supíessões quantitativas que se

fizerem no FORNECIMENÍO, âté 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

Pregão, na formã do § 1e do artigo 65 da Lei ns 8.666/93;

cúUSUI.A NONA - DAS OBRIGAçõES DO CONÍRATANTE

9.1 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias âo

pleno cumprimento das obri8ações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece

a Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriorês;
9.2. Fiscalizaí e âcompanhar a execução do obieto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquêr ocoríência Íelâcionâda com o fornecimento do

objeto contratual, diligenciando nos casos quê exigem providênciâs corretivas;
9.4. Providênciaí os pagamentos à Contratada à vista das Notãs Fiscâis /FatuÍas devidâmente
atêstadas pelo Setor Competente.

,/
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CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:

10.1. O licitante que ensejar o íêtaídamento da execução do certame, não mântiveí
proposta, Íalhar ou fraudar na execução do Contíato, comportaí-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer frâude fiscal, gaÍantido o drreito prévio da citação e dâ amplâ

deíesa, ficârá impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo pÍa20 de até 2 (dojs)

anos, enquanto perdurarem 05 motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perântê a própria autoridade que âplicou a penalidade, sem

prejuízo das multâs píêvistas no edital e no teÍmo de contrato e das demais comrnâções

leBais.

10.2. A Contratada ficará, ainda, suieita às seguintes penalidades, em caso de inexecução

total ou parcial do contíato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

rnâdimplemênto contíatual ou não veracidade das inÍormações prestadas, gaíântida a

prévia deÍesã:
l - Advertência, sanção de que trata o inciso l do aí1. 87, da Lei n s 8 666/93, poderá ser

aplicada nos seguintês câsos:

â) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam ãcaríetar transtorn05 ao desenvolvimento das obrlSâções

da Contratânte, desde que não caiba a aplicação de sanção mais gÍave.

ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agêncta integrante da Rede

Arrecadadora de Rêceitâs Federais, por meio de Documento de Arrecadação [/]unicipal -
DAM, a seí píeenchido de acordo com instruçôes fornecidas pelâ Contratante);
a) de 1% (um por cento)sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valori
b) de 2% (dois por cento)sobre o valor contíatualtotal do exeícício, por infíâção a qualquer

cláusula ou condição do contràto, não especificada nas demais alíneâs deste inciso, aplicada

em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contíatual total do exercício, pela recusa em corígir
qualquer produto íejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coíreção não 5e efetivar nos

5 (cinco) dias que sê seguirem à data da comunicação formalda íejeição;

lll - suspensão temporária de participâção em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús píazo não superior a 2 (dois)anos;
lv DeclaÍação de inidoneidàde para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição oú até que sejã promovida â

reabilitação perantê â autoridade que aplicorj a penalidade, depois do ressarcimento à

AdministÍação pelos prejuízo5 resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anteÍior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é asseguíâdo o direito ao contrâditório e à

âmplâ defesa, gaíantida nos prazos de 5 (crnco) dias úteis pãra as sanções previstas nos

rncisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dêz) dias corridos para a sanção píevista no inciso lV

do mesmo item.
10 4 O valor da multa aplicada deveíá ser recolhido ao TesouÍo Municipal no píazo de 5

(cinco) diâs a contar da notificâção ou decisão do recurso. se o valor da multa não foÍ pa8o,

á
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jus Em câso de inexrstência ou insuÍiciência de crédito da Contratada, o vâlor dêvid ose
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
medrantê processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes
10.5. As sançôes píevistas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadâs às

êmpíesas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
| - Praticarem atos ilícitos, visândo fíustrâÍ os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Admrnistração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;

lll - sofÍerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de qUaisquer tributos.
10.6 As sanções previstas nos incisos I, lll e iV do item 10.2 supra poderão ser aplicadâs

Juntamêntê com a do inciso ll do mesmo item, fàcultada a defesa préviã do interessado no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)dias úteis.
10 7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmâr o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis â contar da notificação que lhe seíá encaminhada,

estará sujeitâ à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo dâ5

demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação âssumida

10.8. As sançôes previstas no item 10.2 supra não 5e aplicam às demais licrtantes que, apesar

de não vencedoras, venham a seí convocadas para cel€brarem o Termo de Contrato, de

âcordocom oedital, e no píazo de 4E (quarenta eoito)horas comunicarem 5eu desinteresse

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAT:

11 1 Quaisquer alterações que venham â ocorrer neste tnstrumento serão efetuâdâs

medrante Termo Aditivo.

CúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA REscIsÃo
12.1 A rescisão contrâtual poderá ser:

12.2 No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseia sua rescisão com as

consequências contratuars e as previstas em lei, nos termos do ân- 77,licam reconhecidos

os diíeitos dâ âdministíação, consoante art.55, lX da Lei n.8.666/93
12 3 Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll do art. 78 dâ Lêi Federal ne 8.666/93;
12.4. Amigável, poí acoído entre as partes, mediânte autorização escflta e frlndamentadâ
da autoridade competente, reduzida â teÍmo no processo ficitatório, desde que haia

convêniênciâ da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos xll e XVll do art 78 da Ler ne 8.666/93, sem
quê haja culpa do CONTRATADO, seíá esta ressarcidã dos prejuizos regulâmêntares
comprovados, quando os houveí soírido;
12.6. A rescisão contratual de que tÍata o inciso I do art. 78 acarÍeta as consequências
previstas no art.80, incisos la lV, ambos da Lein9I666/93.

VERDEC EÚS

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
13 1 A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo (a) o (a) Servidor

la) xxxxxxxxxxxx êspêcialmente designado (a) pelo Secíêtário(â) Municipal de XXXXX, de

acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE

CONTRATO,

CLAÚSULA DÉcIMA QUARTA. DA PUBI.ICÁçÃO

14.1. A publicação do presente Contràto é de responsabilidadê do contratante e dêverá ser

efetivada poÍ extrato, no órgâo de imprensa oficial Municipâ1, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Ler Fedêral ne 8 666/93

CI.AUSULA DECIMA QUINTA . DO FORO:

15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente paía dirimir questões decorrentes da

execução deste Contíâto, êm obediência ao disposto no § 2e do artigo 55 dâ Lei 8.666 de 21

de Junho de 1993, alterada e consolidada

15.2 Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa

e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato iuntamente com

as testemunha5 fiímadas. Cíateús - CE.

Testemunhas

l NOME

Thiago Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipalda Saúde

CONTRATANTE

CRATEÚS-CE, _ de_de _

CPF

CPF

Razão Social

Representante Legal

CONTRATADO

2 NOME

VERDE

Á
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PROCÊSSO:

CONTRATO NP

EMPRESA:

CNP,I:

ENDEREçO:

aNEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAçÃO DOS ITENS

valor Totâl RS xxxx xxxxxxxx)

Crateús - CE, 25 de maio de 2022.

ITEM VR, TOTAT

T ana d

Ordenador de Despesâs da Secretaíia Municipal da Saúde

VERDE

VR. UNIT.UNO MARCA QNTOESPECTFTCAçÃO DOS rTENS

LOTE XXXXXX
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ANEXO II _ MODELO PROPOSTA

PREGÁO, NA FORMA ELETRÔNIcA N" OO9/2022 sEsÀ/sRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitatrte veDcedor)

^presentamos 
nossa proposta para a aquisiçào do objeto da presente liciração Prcgão. ra l--orma

Eletrônica n'009/2022 SESA/SRP. acata[do todas as estipulações consignadas no resp('cli\,r
Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÂO DO CONCORRENTf, :

NONÍt] DA I-,MPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESEN'I'ANTE C CARCO:
CAR lElRÁ DE IDLN I IDADE e CPF.
ENDEREÇO c TELEFONE:
AGÊNCIA e N. DA CoNTA BANCÁRIA

PREÇo (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Dcrerá ser cotâdo- preço unitário e total de acordo com o Anexo 01 do Hditâl-
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERÂIS
A proponenle declara conhecer os terrnos do iÍLstrumenlo convocatório que rege a presclrle
licitaçào.

LOCAL E PRÂZO DE ENTREGA
De acordo com o especificâdo no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abâtimemos. irnposr,,s. rar.rs
e encargos sociais- obrigações trabalhistas, previdenciárias. llscais e comerciais. assint colllo
despesas com transpones e deslocamentos e outras quaisquer quc incidam sobrc a conrratâçi'io

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo. 60 (sessenta) dias contados a paíir da data da sessâo pública do Pregào

LOCÂL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

R-
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE Rf,CURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDAD}. DA

PROPOSTA ATÉ DECISÀO.
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Â\F,XO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTENÍA Di] PREGÃO ELETRÔNICO DÀ
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

VERDE

NaÍureza do Licitante (Pessoâ Fisica ou Jurídicâ)
Raâo Social

Ramo de Atividade

Endereço

Complemento

i Representante Legal

E-mail

Telclone Celular

Bairrrr

t,r
CNPJ

Inscrição Estadual

R(;

WhatsApp

Resp. Financeiro

E-mail para inl'ormativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1. Por meio do presente Termo- o Licitante acima qualificado manifcsta sua adcsào âo
Regulamenlo do Sislema de piegão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposiçôes que seguem.
2. São Íesponsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de. e cumprir todos os dispositir.os constantes dos editais de neg(icros dos
quais venha a panicipar:
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal. apresentando a documentaçào erigida nos
editais para Íins de habilitação nas licitações em que for vencedol
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
nomas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. dos quais declam
ter pleno coúecimento:
ir Designar pessoa responsável para operar o Sistema Elerónico de l-iciÍaçôes
!. Pagar as ta-\as pcla utilizaçào do Sistemâ Eletónico de Licitações.

I O Licitanle reconhece que â utilização do sistema eletrônico dc negociaçào irnplica o
pagamento de taxas de utilização. conforme preristo no Anexo lll do Regulamcnto do Si\tcnm
Eletrônico de Licitaçôes da BLL - Bolsa de Licilações do Brasil. S_

Cidadc

(.F, P

'leleli)nc Comercial

CPF:

E-mail



4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir bolero de cohrança
bancária refe.ente às taxas de utilização o.a reÍ!ridas. nos prazos e condições dcÍ'inidos l1o /\ne\('
IIÍ do Regulamento Sistema Eletrônico de Liciuções da BLt, - Bolsa de Licitações do BÉsil
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido. a qualquer tempo. pelo
Licitante- mediante comunicaçâo expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorentes de negócios realizado e,/ou em ândamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos alé â dâla da última
ulilizaçâo do Sistema. e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizândo-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informaçôes de cadastro. alteraçôes
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a Ut,L - Bolsa de Licitaçôes
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data

(Assinaturas autorizadas com lirma rcconhecida em caÍtoÍro por \ crdadciro)
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A\EXO III.I

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LICI'I'ÂÇÔE\ D{
BLL _ BOLSA DE I-ICITAÇOES DO BI'{.SIL
INDICAÇÀO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante

o erâdores
Nome

Fu

Celular
E-mâil

whalsA

I
Celular

Far E-mail

Nome
CPF F ao

O Licitante reconhece que

I.A Senha e a Chave Eleúônica de identificação do usluirio para acesso ao sistemâ são de uso
excllrsilo de seu tjtular. não câbendo à BLt- - Bolsa de Licitações do Bmsil renlluma
rcsponsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido:
II- O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá scr feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil. mediante solicitação escrita de seu titular ou do l-icitante;
lll A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigikr deverá ser comunicacla
inediatâmente à BLL Bolsa de Licitaçôes do Brasil parâ o necessário bloqueio dc acesso:
lV. O Licitânte será responsável por todas as propostas, lances de preços e tralNações elàluâdâs
no srstema- por seu usuário. por sua contâ e ordem. assumindo-os como Í_rrmes e rerdaderros: e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro dc inadimplentes da Bt.t llolsa
de Licitações do Brasil, no Seniço de Proteçào de Crédito e no SERASA e ao auromaric!)
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrômca.

Local e data

CPT

rp

2 Nome
CPF

Telelône Cclular.
E-mail

WhatsApp

(Assinaturas autorizadas com firma rcconhecida em carlório por rerdadeiro)

CNPJ/CPF:

l

Telefone:

Teletbne:

Fax
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÀO DO SISTEMA

CI-iSTO PELA UTII,IZAÇAO DO SISTEMA SOMENTE PARA O F'ORNECEDOR
VENCEDOR

Editâis publicàdos pelo sistema de aquisiçào

1-5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lotc adjudicado. corn lencimento em J5 dias apóJ
a adjudicação limitado ao teto máximo de RS 600.00 (seiscenlos reais) por lole adjudrcrdo-
cobmdos mediante boleto bancário em lâ\or da BLt- - Bolsa de t-icitâçôes do Brasil.

Editais pubhcados pelo sistema de registro de preços

1-5oÍ (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com \.encimenlo parcelado enr
parcelas mensais (equivalentes ao númcro dc meses do registro) e sucessivas coln emissào do
boleto em 60(sessertâ) diâs âpós a adjudicaçâo com limitação do cuslo de RS 600.00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em 1à\ or da BLL -

Ilolsa de Licitações do Brasil

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuá o ao pagamento de multa dc
27o eJuros moratódos de 17o ao mês, assim como inscrição em ser\iços de proleçào ao crardilo
(SPC/ SFIRASA e OUTRO) e cadaslro dos inadimplentes da BLL Bolsade Licitaçõcs do BÍasil
e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrôr1ica-

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprâdor) do pregão realizado Dâ plataíbflna-
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados colr o Lrso da
plataforma eleuônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETOR4.S) ASSOCI.{DAS
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a reprcscntaç ão j unro
ao sistema de PREGÕES. não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL Bolsa de Licitâçôes do Brasil. A conetagem será pactuada entre os o licitante e â corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

L

VÊRDÊ

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor. concordamos e anuímos com todos tcmos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos tcrmos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com fiIma reconhecida enl cartório por \ erdacleiro)
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ANEXO V. a) DECLARA.ÇAO INIDONEIDADE

PRIGÁO ELETRôNICO N" OO9/2022 sEsA/sRP

DECLARAÇÀO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediadâ.

(Erdereço Completo)

I)eclaÉ. sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório. soh a
modalidade Pregâo EIetônico n'009/2022 SESd/SRI, instaurada pela PreÍêitura Municipal de
C.ateús, que rào lômos declarados inidôneos para licitar ou contratar conr o Poder Público. em
qualquer de suas esfems.

Por ser e\pressão de \erdade. firmamos a presente

(Local e Data)

írr_ome e Número da Cartcira de Identidâde do Declarânte)

OBS Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da sa proponente e ca mbâda
com o número do CNPJ-

?r



ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÁO

PRXGÁO ELETRôNICO N' OO9/2022 SESA/SRP

DECLARAÇÀO

(Nome da Empresa)

CNPJ/]V{F N' . sediada

(Endereço Completo)

Declara. sob as penas da Lei. que até a presentc data inexistem Íàtos inpeditl\'os par'â suâ

habilitução no presente processo e que está ciente dâ obrigatoriedade de declarer ocorrénrius
poste ores.

(l-ocai e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

F-
OBS. Estâ declaraçâo deverá ser emitida em papel timbrado da empresâ proponente e carimbadil
com o número do CNPJ.
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ANEXO V.C) DECLARAÇÁO MENOR DE IDADE;

PRECÃO ELETRôNICO N' OO92O22 SESA/SRP

DECLARAÇÁO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF NO

iEndereço Complcto)

Declaro que nâo possuimos. em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8 (dczoilo)
anos em tmbalho nolumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho. menores de l6 (dcz.esseis)
anos. sallo na condição de aprendiz, a paÍir de 14 (quatorze) anos. em obsenância à Lei Federal
n'9854. de 27.10.99. que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n. 866ó193.

(Local e Dala)

(\ome e \úmero dâ ('ancira de Identidadc do Declâranret

OBS

1 ) bstâ declaraçào deverá scr emitida em papel timbrado da empresa proponente c carirnbatla conr
o número do CNPJ

s-.W 2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa coldiçào

VERDE

. sediada
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ANEXO V.d) DECLARAÇAO ME/EPP

PREGÃO ELETRôNICO N" OO9/2022 SESA/SRP

DECLARAÇÃO

lr4odelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Emprr'sa
dc Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa)- CNPJ / MF n" . sediadâ (endereço complerc) Dcclaro (amos) para lodos os lins
de direito. especilicamente para participação de licitação na modalidade de Pregâo. que cstou
(amos) sob o regrme de ME/EPP . para efeilo do disposto na LC 12312006

Local e data

Nomc c n' da cédula de identidade do declnrante

L



,4.NEXO V.E) DECLARAÇÁO RESPONSABILIDADf

PREGÃO ELETRôNICO N" OO9/2022 SESA-/SRP

DECLARAÇÃO DE RESPONSAI]ILIDADE

I)cclaramos para fins de atendimento ao que coústa do edital do Pregào Flctrônico n" rrr d:r

Prefeitura Municipal de Crâteús - CE. que a empresa... .- .. .. .. tornoll
conhecimenlo do Edital e de todas as condiçôcs de participaçâo na Licitaçào e se con]pronletc a

cumprir todos os termos do Edital. e a fornecer material de qualidade. sob as penas da Lei

Local e data:

,fi-
Àssinatura e carimbo da empresa
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ANEXO V. f) DECLARAÇAO VINCULO

PREGÁO ELETRôNICO N" OO9/2022 SESA/SRP

DECLARÂÇÃO

?

VERDE

Scdiada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas dâ lei- que na qualidade dc proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade Pregão Eletrônico n' 009/2022 SESA/SRP, instaurada pelo Município de CÍateús CF..

nào integra nosso colpo social, nem nosso quadro lüncional empregado público ou membro
comissionado de órgâo direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade. lirmarnos o presente

Datâ

RG

CPI
É.-

OBS. Esta declâração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNP

(Razâo Social)

CNPJMF N'

l-ocal

Nome do declarante
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ANEXO VI _ \,IINTITA DE CONTRATO

\II\[TA DE ('0NTRATO N":

CONTRATO QUE ENTRE SI CFll-t.-UILAlt{. DL
UM LADO A PREFEITURA MI]NICIPAL DF,

CRATF,IIS. ATRAVES DA SECRETARIA DA
SAÚDE E DO OUI'RO LADO A E},,IPRESA

. PARA O FIN'Í QUE A
SEGUIR SE DÊCI-ARA

Pelo presente instrumento. o Municipio de Craleús - CE. pessoa juridica de direito público in[emo.
inscrita no CNPJ/MF sob o n" 07.982.036/0001 -67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Galeria Gentil Cardoso,20, Centro. Crateús - CE, através da SecÍetaria da Saúde. neste ato
representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva. aqui denominada
de CONTRÀTANTE. e do outro lado a EmpÉsa ............ estabelecida na .......-. inscrita no
CNPJ/MF sob o n' .............. neste ato rcpresentada pelo (a) Sr (a) ........-.-...- ponador (a) do CPF,/I\4F

no ................. apenas denominada de CONTRATADA. llrmam entre si o prcsente TERMO DE
CONTR {TO mediantc as cláusulas e condiçôes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Ele(rônico tombado sob o n" 009/2022
SLSAiSRP. em coniormidade com a Lei Federal N'8.666/93 - Lei das Licitações Públicas. c,'c os

termos da Lei Fcderal n' 10-520. de l'1107/2002- Lei complementar n" 123 de l-l dc dczcmbro dc
2006. Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
2.1 . consrirui objelo do presenre conlraro a AQUISIÇÀO DE MATEPJ A ls oDoN l ( )l ó( il( ( )s

DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO
MUNICíPlo DE CRATEÚS - CE. tudo conf'orme especificações contidas no'fermo de Relêrência.
constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
l.l. O fomecimento dos itens será de forma parcelada.

(.LALSI,LA TERCEIR,A - DO
I'CONôMICO-FI).{ANCEIRO

VALOR, DO REAJUSTE E DO RET:QI:ILII]RIo

.l i . O valor global da presente avença é de R$ a ser-pago em
conÍ'ormidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo. de acordo com as nolas
tlscais/Íaturas devidamente aresadas pelo Gestorda despesa. acompanhadasdas Ccrtidões Irederars.
Estaduais e lvlunicipais. todas atualizadas.
i 2. O \.alor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses

do seu Pregão. hipótese na qual p^oderá ser utilizado o indice ICP-M da Fundação Gclúlio VaÍgas
1.3. REEQUILTBRIO ECONOMTCO-FINANCEIRO: Na hipórcse de sohre,irem fatc,s
imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditir os da
execução do ajustado, ou ainda, em câso de forçâ maioÍ, caso foíuito ou tat() do pÍíncipc.
configumndo álea econômica extraordinária e extracontratuâI. poderá. medianle procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. ser rcstabelecida a relaç

VERDE
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as paÍes pactuaram inicialmente entre os encârgos do contrarado e a retribuição da Àdrnini
para a justa remuneração do l'omecimento, objelivando a mânutenção do equilib o econômico-
Iinanceiro inicial do conlrato. na foma do aÍigo 65, II. "d" da Lei Federal n." 8.666/91. alterada c
consolidada
3..1 Independentemente de declaraçâo expressa lica subentendido que. no talor pago pelo
contÉtante. estão i.cluídas todas as despesas necessárias à execuçào do contrato

CLÁUSULÂ QUARTA - Do PRÁzo DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL
'{-1. O Contrato resultânte da presente Licitação terá vigência â partir de sua assinaturâ. tendo
\alidade até a entrega total dos bens- nào podendo ultrapassar 3l (trinta e um) de dezembro d. 20ll

CLÁUSULA QUINTA - DAs coNDIçÔEs E Do LocAL DE ENTREGA Do oBJETo DÂ
LICITÀÇÂO.
5.1 Os produtos deverão ser entregues no prazo de l0 (dez) dias consecutivos. contados a pirrtir do
rccebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante. na fbrma. nos locais c horários
definidos especificados na referida ordem de compm
5.1.1. A entrega dos produros dere se efctuar de forma a não comprometcr o funcionamenlo dos
sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção. esta dererá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo, Ordenador de f)espesas.
5.1.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas proúogações de prazo
5.1.3 Por ocasião da entrega dos produtos. o fomecedor deverá apresentar recibo em O2(duas) r ias.
além dâs respectivas faturas e Nora Fiscal.
5.i-,1. Para os prodr.rtos objetos de$e termo contraoal. deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús. com domicilio na Rua Galerra Genlil Cardoso-
20,. Ccntro. Crateús CE. inscrita no CNPJ/MF sobo n". 07.982.036/000I -67. para a cntrega dos
produtos. deverâô ser atendidas as exigências do edital.
5.2 A liscalizÀ ção do Contmrc será exercida por Serl idor do município. dcsignado pela Ordcnadora
de Despesa.
5.i O exercicio da fiscalizaçào ou o acompâíhame o seÍií exercido no intcresse do \lunicipio c
nào exclui nem reduz a rcsponsabilidade da Conratada ou de seu agente ou preposkr. inclusirc
perante terceiros. por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperlàiçào técnicà. \ icios
redibitórios e. na oconência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.
5.,1 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entreguc. se em
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontarnente
atendidas pela Contratada. sem ônus para a Contatante. A Conúatada é obrigada a reparar. eorrigir.
substituir. às suas expensas. no todo ouem paÍe. oÍde se veriÍicarem vícios. delêitos ou incorrcçôes.
sem prejuizo da aplicação das penalidades cabívers.

-i.6 Os prodtrtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo pert'eito
desempenho em relação a prazo de entrega. validade e qualidade do produto
i.7. O produto que nào atender às especiÍicações deste termo contratual c que lbrem recusados pelo
seÍvidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá scr substitr.rido pelo
fomecedor no prazo de até 48 (qüarenta e oito) horas. contados do recebimento

,Ê-
CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RX,CURSOS:

FLIf
í).

7VERDE
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6. L As despesas deconentes das eventuais contrataçôes que poderào advir desla licitaçào
a conta de recursos especilicos consignados no Íespectivo Orçamento. nas Dotaçào Orçarnc

Elemcnto de Despesa: no

a

VÊÀOE

cl-Áusul,Á SÉTIMA - Do PAcAMf,NTo
7.1. O pagamento sení eÍàtuado em até l0 (dez) dias do mês subscquente ao adimplemento da

obrigação e encarninhamento da documenlação tratada neste subitem. observadas as disposiçôcs
deste Íermo contratual, através dc crédito na Cofta Bancária do fomecedor. de acordo com os

valores co idos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A làtura constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
cntlegue
7 3. Na hipotese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do
ralor làturado em 0,037o. sobre o valor da prestação vencida- por cada dia de alraso ou dc

ântecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimenlo o contratado deverá apresentar rccibo em 02 (duas)

rias e a respectila Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emilidas em nome da Prelàiturir

Municipal de Crateús, com domicilio na Rua Galeria Gentil Cardoso. 20. Centro- Crâteús - ('tr.

inscrita no CNPJ/MF sob o n'. 07.982.036/0001-67. acompanhado da seguinte documenlaçàol

acompanhadas das Cenidôes federais. Estaduâis c Mtuticipais do licilante renccdor- 1o,.las

âtualizadas, observadas as condiçôes dâ proposta

CLÁUSULA oITAVA. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse temo contratual de acordo com os prazos estabelecidos no item 5 1

deste termo contratual. e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão. no Termo

Contralual e na proposta vencedora do certamel
8.2. Manter dúante toda a execução do objero contratual. em compatibilidade com as obrigaçiics
assumidas. todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações:
8.4 FacilitaÍ a açâo dâ FISCALIZAÇÂO na inspeção do fornecimento. prestando. prontâmente- os

esclarecimcntos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuscados- sendo quc a

CONTRÂTADA nào deverâ mesmo após o término do CONTRÂTO. sem consentimcnto pré\ io
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou infomações espccilicada:
no panigral'o anterior. a nâo ser para Íins de execução do CONTRATO:
8.ó. Providenciar a imediara correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pcla

C ontratante:
8 7. DisponibilizaÍ, a qualquer tempo, toda documentação referente ao paganrento dos tributos.
seguros. cncargos sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objelo do CONTRAT():
8.8. Aceitar. nas mesmas condições. os acréscimos ou supressões quantitativas que se tizerem no

IORNECIMENTO. âté 25yo (vinre e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregào. nâ

torma do § l'do aÍtigo 65 da Lei n'8-666/93:

CLÁLSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
L l - A Contratante se obriga a proporcionar à Contmtada todâs as condições necessririas ao pleno

cumpÍimento das obrigações deconentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lci n"
8.6ôo'q.l e suas alleraçôes posleriores: óg.l. fiscalizar e acompânhar a execuçào do obje o contrarual: /v'\
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9 I Comunicar à Contratada toda c qualqucr ocorrência relâcionâda com o l'omeclmeúto

7.

col1lratual. diligenciando nos casos quc exrgem providências correti\as:
9 4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscâis /Faturas devldamcnte
atesladas pelo Selor Comfelenle.

CLAUSULA DECIMA _ DAS SA\ÇÕES:
l0 l. O licitante que ensejar o retardamento da execução do cename. nào mantiver a proposta- làlhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo. hzer declaraçào falsa ou
cometer liaude fiscâI. garântido o direito prévio dâ citâção e da ampla defesa, flcará impcdido de

licitâr e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanlo perdtu,rem os

tnotivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitÂção perante a próp â

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edilal e no teúno de

contÉto e das demais cominações legais.

contratual ou não veaacidade das informações prestadas. garantida a prévra deÍêsa:
I - Adveíência. sançào de que trata o inciso I do art. 87. da Lei n.'8.666/93. poderá ser aphcâda
nos segulnte§ casos:

a.) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidâs na licitação:
b) outras ocorrências que possam acaúetar transtomos ao desenvohimenlo das obrigaçõcs da

Contralante. desde que nâo caiba a aplicaçâo de sançào mais grave.
ll Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Aüecadadora dc
Recertas Federâis, por meio de Documento dc Arecadação Municipal .. DAM. a ser preenchido dc
acordo com instuções l'omecidas pela Contratante);
a) de lyo (um por cenlo) sobre o valoÍ conüatual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo. limitada a 10"á do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratua I total do exercicio, por inliação aqualquer cláusula
ou condição do contrato, nâo especificada nas demais alíneas deste inciso. aplicada em dobÍo na

reincidêncial
c) de 50á (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio. pela recusa em corrigir qualquer

\- produto rejeitado. caracte zando-se a recusa. câso a coúeção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação fomal da rejeição;
III - suspensão tempor.iria de participação em licitação e impedimento de contratar com o \4Llnicipio
de Craleús prazo nâo superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contmtar com a Administração Púbiica. erlquâúto
pcrdurarem os moÍivos determinantes da puniçào ou âté que seja promovida a reabihtaçào perallle
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administraçào pelos prejuzos
resultàn1es e depois de decorido o prazo da sanção aplicada com base no incis.r anteriur
10.3 No processo de aplicaçào de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à antpla
deÍàsâ. gamntida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sançôes previstas nos incisos I, II e IIT
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item
10.:1. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias â contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado.
será automaticamcnte descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de
inexistência ou insuficiê[cia de crédito da Contmtada. o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mcdiantc processo de

B-

tc
VERD;
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e\ecuçào Ilscal. com os encargos corespondentes
I0 5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra. poderão ser aplicadas às e
que. em razào do contralo objclo desta licitaçâo:
I Praticarem atos ilicitos. visando Austrar os objetivos da licitaçâo;
II Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtudc
de atos ilicitos pÍ'aticados:
nl sofrerem condenaçào deÍinitiva por praticarem. por meios dolosos. Íiaude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sançôes previstas nos incisos l. lll e 1V do item 10.2 supra poderâo ser aplicadasjuntamente
com a do inciso II do mesmo item. fâcultada a defesa prévia do interessado no respeclivo processo.

no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitânte adjudicatráriâ que se recusaÍ. injustificadamente. em timar o Contrâto dentÍo do
prazo de 5 (cinco) dias úteis â contar da notificação que lhe será encaminhâdá- estará sujeita à nrulta
de 57o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.
por caracterizar dcscr.rmprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra nâo se aplicam às demais licilantcs qlte. apcsar dc nào

vencedoras. venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o cdital-
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÂUSULA DECIMÁ PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÁO CONTRÁTUAL:
11.1. Quaisquer alteraçôes que venhâm a ocoÍer neste instrumento serào cÍ'etuadas mediânte TcÍmo
AditiYo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO
12.1. A rescisão contrâtuâl podeÍi ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do cont ato. o qual enseja sua rescisào com as

consequências conrratuais e as previstas em lei, nos termos do aÍt. 77. ficam reconhecidos os direitos

da adminislração, consoante aí. 55, [X da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por aro unilateral e escíta da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll do an. 78 da Lei Federal n" 8.666/93;
12..1. Amigável. por acordo enke as partes. mediante autorização escrita e fundalncntcda da

autoridade compete e. reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conr eniêncirr do

AdministraÇão;
12.i. Em caso de rescisâo prevista nos iÍrcisos XII e XVII do aí 78 da Lei n'8.66619i. scnr quc

haja culpa do CoNTRATADO. será esta ressarcida dos prejuizos regulamcntares compro\ ados.

quando os houver sofrido:
12.6. A rescisâo contrâtual de que ftata o incisô I do art. 78 acarreta as consequências pre\istas no

art 80. incisos I a IV. ambos da Lei n" 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÁ- DA FTSCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
ll.l. 

^ 
execução do contrato será acompanhada e ltscalizada pelo (a) o (a) Senidor (a) Sr (a)

xxxrxxxxxx\x especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX. de acordtr

com o estabelecido no AÍ. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) tlsCAL Dl:
CONTRATO.

cLAÚsULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO }L

VERDE
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1,1.1. A publicação do presente Conlrato é de responsabilidade do contrâlanle e de\ erá scr cÍàtir ada

pore\trato. no órgâo de imprensa olicial Municipal, como condição indispensá\el para sua cticácia.
nos termos do panígrafo único do aÍ. 6l da Lei Federal n" 8.66ó193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questôes decorrentes da execuçào
deste Contrato. em obediência ao disposto no § 2'do aÍigo 55 da Lei 8.666 de 2l dejunho de 1991.
alterada e consolidada.
15.2. Declaram as pâÍes que este contrato corespondenle á manifeíaçào Íinal. completa c
exclusiva de acordo entre elas celebrado. assinado o presente conlrato _juntamente com as

testemunhas Íirmadas. Crateús - CIl.

CRATEUS-CE. de de

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despcsas da Secreta a

Municipal dâ Saúde
CONTRÁTANTE

Râzào Social
Rcpresentante Legal

CONI RA I AIX)

Teslemunhas

I NOME

I \O\,Írr.

CPF

CPF

L
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,\\EXO I AO CONTR{'I'O - ESPU('tFtCAÇAO DOS I[r_\S

PROCESSO:
CO:{TRATO f'i"
ENIPRESÀ:
CNPJ:
fNDEREÇO:

L(II [- \\\
I T E]\I ESPECIFICAÇÀO DOS ITENS Q\TD

vR.
uNtT.

vR,
t o'r^l-

)V-\LOR I O I AL DO l.( Il L RS x\x

I \t) \IÀR('À

Ê
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,\NEXO vII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRE('OS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' SRP
PREGÃO ELETRôNICO N' OO9/2022 SESA/SRP

\'.A.LIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

N"

?r

4os..............................., na sede da Prefeitura Municipal de Crateús. Íoi lavrada â presenle Ata
de Registro de Preços. conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregào Eletrônico n'009./2011
SESA/SRP, do respecrivo resultado homologado, que vai assinada pelo titular da Secretaria dâ
Saúde Sr. Thiago Viana da Silva Gestü do Registro de Preços. e pelo (s) repÍesentanlc ls)
legal(is) dâ(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços- todos qualiÍicados e

relacionados ao final. a qual sení regida pelas cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l-l O presente instrumento fundamenta-se:
ai No Pregâo Elelrônico n'009/2022 SESA/SRP,
b) À-.o inciso II. do an. 15. da Lei n'8.666/93.
c) E. nas demais normas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

d) Na Lei. N' 10.520 de l7 dejulho de 2002.
e) No Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto n" 9 488 de l0 de agosto

de 2018.
l) E dcmâis legislações peninentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. A presenre Ara rem por objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓCICOS
DESTINADOS A ATEN'DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAUDE DO

MIr-NICÍPIO DE CRÂTEÚS CE. e passa a Í'azer pane desta Ata. juntamente com a

documentaçâo. Mapa de Lances e PÍoposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitantc(s)

clâssificado(s),em primeiro lugar, conforme constâ nos autos do Processo.

Subclóusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a frrmar contrataçôes nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu interrnédio, os produtos Íelàridos na cláusulâ

segunda. podendo realizÀ licitações especificas, obedecida a legislação peíinenle. sem que

desse fato. caiba recurso ou indeniução de qualquer espécie às detentoras do Registro de PÍeços.

sendoJhe assegurada a preferência do fomecimento dos berrs. em igualdade de condiçôes:

CLÁUSULA TERCEIRÁ _ DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
i.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pclo prazo de 12 (DOZEI MESES. contâdo â

paÍir da dala da sua assinatura. No caso de ocoÍrer a enüega dos bens amtes do linal da rigência-

fica a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA _ DA GEÚNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
4.1 Caberá â Secretaria da Saúde. o gerenciamento deste instrumento. no seu aspecto

operacional e nas questôes legais.
T.-

CLÁUSULA QUINTA _ DA UTILIZÂÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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5.1 Em deconência da publicação desta Ata- os participaítes do SRP poderào firmar con
com os lbrnecedores com preços registrados. devendo Para tanto. adolâr os scguinle
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, urilizando o SRP (Sistema de Registro dc
Preços). sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgào,En(idade
contratante,
b) Comunicar ao Órgâo Gestor a recusa para assinatum do Contrato ou o atraso do ílelenror de
registro de preços. no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgào ou entidade dâ

r\dministraçâo que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgàr,
Gerenciador da 

^ta 
e anuência da(s) emEesa(s) benelicirtia(s), desde que de\ idâmente

conrprovada a vantagem e respeitadas, no que coukr, as regras contidas na Lei n' 10.520/2002.
na Lei n' 8.666/93. no Decrero t" 7.89212013 e demais normas em vigor e respccti\as
atualizações.
5 i Os óÍgàos que não participaram do registro de preços. quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverào consultar o órgão gerenciador da ata para maniÍêstação sobre a
possibilidade de adesào.

5.1 Poderá o beneficiiirio da ata de registro de preços. obsenadas as condições nela cstâbelecidâs.
optar pela aceitação ou nâo do tbmecimento dos bens decorrente de adesão. dcsde qrre nàtl
prejudique as obrigações presentes e t'uturas decorrentes da ata. assumidas com o ór3à,'
gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o aí. 22 do Decreto n" 7.892/2013. nào poderào

exccder. por órgâo. a cinquentâ por cento dos quantitativos dos quantitativos do inslrumento
convocatório e registrados na ala de registro de preços para o órgào gerenciador. (Conformc art

l' § 3' do Decreto n' 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.6 o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços nào poderá exceder. na

rolalidade. ao dobro do quantitativo de cadâ item Íegistrado na ata de registro de preços para o

órgâo gerenciador. independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem
(ConÍorme aÍ. l" § 4o do Decreto n" 9.488. de 30 de agosto de 2018).

5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não panicipante deverá efetivàr à
contrataçào solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata

5.8 Compete ao órgão não paÍicipante os atos Íelativos à cobrança do cumprimento pelo

fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçào. observada a ampla delàsâ e

o contraditório. de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

conlratuais. em relação às suas próprias contratações. informando as ocorrências ao r!àr'
gcrenciador.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRJGAÇÔES E R.ESPONSABILIDADES
6.I Os signarários destâ Ata de Registro de Preços assrunem as obrigações e responsâbilidâdes

dcscritas a seguir:
Subcláusule Primeirâ Competiá ao Orgão Ge$or do Registro de Preços o conlrole e

administração do SRP em especial:
l. Cerencia a Ata de Rcgislro de Preços.
II Providenciar. sempre que solicitada. a indicaçào do lbmecedor detenor de Preço registrado
para atendimento à necessidades minisração. obedecendo a oÍdem de classificaçào c aos

quântitativos definidos nesta Ata.

VERDE
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III- Conduzir procedimentos relativos a eventuâis renegociaçôes dos preços regis
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
de Preços:
a) Advcrtência.
b) Multa. na fbrma prevista no instrumento convocatório ou nestâ Ata.

R"g

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de conttalar cotn a

Administração Pública, por prazo nâo superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Regis[o de Preços do fomecedor detentor do preço registrado.
c) Comunicar aos Orgãos PaÍicipantes do SRP a aplicação de penalidades ao Íbrnecedor
dctentor de preços regislrados.

Subcláusula Segunds - Câberá aos órgãos paírcrpantes:
I lomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusire das alterações por \entuÍa
ocorrrdas. com o objetivo de assegurar. quando do seu uso. o coEeto cumprimento de suas

disposiçôes.
ll. lndicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual.

além das atribuições previstas no aÍ. 67 da Lei n'8.666, de 21 dejunho de 1993. compcte:

a) Promover consulta pré\ia junto ao Órgão Gestor do Registro de Preços- quando dc

necessidade dc contratação, a llm de obter a indicação do fomecedor. os respecti\ os qtranliluli\ o\
e os preços a serem praticados. encaminhando tempestivamente. as inli)rmaçôcs sobrc à

contralaçào efetivamente realizada,
b) Assegurar-se. quando do uso da Ata de Registro de Preços. que a contratação a ser precedida

âtende aos interesses da Administração Pública- sobretudo quanto aos valores praticados-

informando ao Órgâo Cesror do Registro de Preços eventual dcsvantagem quirnto à suJ

utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e. em coordenaçào com o

órgão Gestor do Regisrro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento dos compromissos assumidos.
d) lnformar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do lbmecedor em realizar as

contrataçôes pâra o fomecimenro dos bens. bem como o não a(endimento às condiçôes

estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços. além das dirergências relatir as

à entrega e irs caracleristicas do objelo licitado.
Ill. Para câdâ contratação, âbrir processo numerado e instruído contendo:

a) Cenidào de Consulta à Ata de Registro de Preços.

b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado. caso decorrido mais de 180 (cellto c

oitenta) dias do último preço publicado para o item. nos termos do inciso anterior: e

c) Posleriormente. Lrma via da Nota de Empenho. cópia da Ordem dc Compras

Subcláusüla Terceirâ - O detentor do Registro de Preços. durante o prazo de validade da Âtc

de Registro de Preços Í-rca obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e Entidades paÍicipanles do SRP- bcm

como aquelcs decorrentes de Íemanejamento de quantitati\os registrados na Ata. durante a sua

\igência. mesmo que a entrega do objetoe$eja pteYisla paia a data postedor a do seu r encimento'

b) Fomecer os produtos ofenados, por preços registrados. nas quantidades indicadas pelos

paÍicipantes do Sistema de Registro de Preços. medianre formalização de contmto. no pÍazo

e$abelecido na Ordem de Compras. á' I,.--

VERDT.
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,r ) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgào Cestor de Regislro dc
sobre a pretensào de órgâo/entidades não participantes de utilizar â Ala na condiç
Orgào,'Entidade inleressado.
d) Estar ciente que os produtos fornecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Orgão Íccebedor. ao
qual cabcú o direito de recusaÍ caso não es§a de acordo com o especificado no Pregào
Elctrônico n" 009/2022 SESA/SRP. e seja um produto de qualidade inferior ao solicitedo.

CLÁUSULA SÉTIMA _ Dos PREÇos REGISTRADoS
7 l. Os preços rcgistrados são os preços unitários ofertados no Pregâo Eletrônico n' 009,'2022
SESA/SRP, Conf'orme Proposta de Adequaçào signatiírias desta Ata. os quais eslâo relacionados.
scgundo a classificação de cada fomecedor. nos Mapas de PÍeços dos itens. correspondentcs a.rs

ancxos dcsta ata e sen'irào de base para as futuras aquisições dos produlos obse^adas as

condiçõcs de mercado.

CLÁUSULA oITAvA -DA REvISÃo Dos PREÇoS REGISTRADOS
I L Os preços regisÍados só poderão seÍ revislos nos casos previstos nesta Ata. no Edital de

Pregào Eletrônico n" 009/2022 SESA-/SRP, e obedecendo ao seguinte:
â) sempre que ve ficar que o preço registrado está acima do preço de mercado. o Orgào Cestor
convocará o f'omecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao pÍcço corícrrte.
procedendo a respectiva alteração na Ala, caso haja a concordância do delentor do Regislro dc

Preços. Frustrada a negociação. o fomecedor será liberado do compromisso assurrrido-

respeilados os conlratos já tirmados.
b) Nâo havendo êxito nas negociaçõescom o primeiro colocado, o OÍgão Cestorpoderá con\ ocaÍ

os demais fomecedores clâssificados para, nas mesmas condições. oferecer igual opoÍLrnidade
de negociaçào. ou revogar a Atâ de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratâção. o fomecedor poderá solicirar a revisào dos preços

registrados. mediante requerimcnto fundamentado, com âpresentaÇâo de comprovantes e de

planilhas detalhadado custo, que demonstremque ele não pode cumpriras obrigaçô!'s assurridas-

em função da elevação dos custos do objeto, decorrentes de falos sup€nenientes. O Orgão C;cstor

providcnciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acatc o pedido ou. sc indeÍ'erido o

licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorentes da revisão não poderào ultmpassar os praticados

no mercado. mantendo-se, no minimo a diferença percentual apurada enÍe o vâlor originalnlenLe

consrantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.

c) Serâo considerados preços de mercado. os preços que forem iguais ou inferiores uo Orçanrcnto

Básico apurado pela Administração.
I) As alteraçôes dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão conlunicadas oos

participames e publicadas em jomal de grande circulaçào local.

CLÁUSULA NONA _ DO CANCELAMENTO DO R"EGISTRO DE PREçOS
9.1 Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito. nas seguintcs

situaçõcs. âlém de outras previstas no Edital do Pregào Eletrônico n'009/2022 SFISA,/SRP e em

lei.
a) Na hipótese de detenloÍ de preços registrados descumprir as condiÇões desta Ata de Registro
de PreCos. S_
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b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar co rato com os participàn
do SRP.
c) N"a hipótese de detenror de preços registrados não aceitar os preços registrados. quando es

se tomârem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado intclôneo
para licitar ou conlrarar com a Administraçào.
e) E ainda. por razões de interesse público. devidamente fundamentâdo

Subcláusuls Primeira A comunicação do cancelamento do registro de prcços- nos casos

previstos nesta cláusula. seá feita por correspondência com aviso de recebimento ou por

publicação, juntando-se comprovanle nos autos do processo que deu origem ao cancelamenlo

Subcláusula Segutrda - No caso de ser ignorado, ince.to ou inacessívcl o endercço do

fomecedor. a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulaçào local.

por 02 (duas) vezes consecutiyas. considerando-se cancelado o registro de preÇos a paÍir de 05

(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceirr - Fica assegurado o direito à defesa e ao contradilório nos casos de

cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula. sendo oferecido o prazo dc 05

(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento. para interposiçào do rccuÍso

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÁO
l0.l Os Í'omecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Regist() de Preços scr:io

formalizados por meio de Ordem de Compra. emitidâ no Sistema de Regisrro de Preços

Subcláusula Primeira - Caso o fbrnecedor não cumpra o prazo estabelecido na Ordem de

Compra ou se recuse a t'omecer os bens. terá o seu registro de preço cancelado. sem Prejuizo dâs

demais sanções previstas em lei. nesta ala e no edihl do Pregào Eletrônico n' 0091:0ll
StSA'SRP.
Subcláusula Segunda - Neste caso. o Paíicipante poderá. com a Pré\'ia aulorizâçâo do Orgào

Gestor coÍrvidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes. os quais

Íicarào sujeitos às mesmas condiçôes previstas para o primeiro classif,rcado

Subcláusulâ Terceirâ O fomecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e

qualilicaçâo exigidas na licitação. durante toda a vigência desla ata

Subcláusulà Quarta - O fomecedor será obrigado a atender os pcdidos efetuados pclos OÍ8ãos

e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata dc Registro dc Prcços. mcsmo qetc o

lbmecimento dos bens objeto esleja previsla para data posterior à do Yencimenrc da Atâ

CLÁUsULA DÉCIMA PRJMEIRA _ DO FORNECIMENTO DO OBJETO LICITAI)O
11.1 Os prazos. as quantidades, a forma de entrega do objcto serão definidas nâ C)rdclll dc

Compras de cada paíicipânte do SRP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGIJNDA - DO PAGÀMENTO
ll.l As despesas com as futuras aquisições dos bcns da Ata de Registro de Preços do

desta licitação correrão à conta dc recürsos do tesouro municipal ou outros. na dotação

lu\
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orçame ária de cada órgào/Entidade paniciparte do SRP (Sistema de Registro de Preços)
inÍ-ormâda quando da emissão da Ordem de Compras,
Subcláusula Primeirâ - AÉs a confirmação dos valores, efetivamente deridos pelo
Panicipante. este efetuará o pagamento enr até l0 (dez) dias úteis contados da data do

recebimento da Nota Fiscal. diretamente pela Secretaria Contratantc. atÉ\'és dc crédito na Conlâ
Bancária do fomecedor ou através de cheque.
Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante dercntor do-prcço rcgistrado

de\ crá manter as condições de habilitação constarles do item HABILITAÇÀO do l-dital do

Prcgão Eletrônico n' 00912022 SESA/SRP, pane integrânlc desle instÍunr(nl.r.
independentemente de trarscrição.
subcláusulâ Terceira - Fica vedada a antecipaçâo de pagamento do objeto prcstado. Por li)rça

do que dispõe o § 2". irem III do art. 63 da Lei Federal n'4.320/61
Subcláusula QuaÉa Os pagaÍnentos eslarào condicioDados à apresentaçào da Nota Fiscal

discriminativa- acompanhada da conespondente ordem de compras coln o rcspecti\ú

comprovante. devendo ser efetuada a Íerenção na l'onte dos tributos e contribuiçôes- elcncados

nas disposições determinadas pelos órgâos fiscais e fazendários, em confonnidade com as

norrnas vrSentes,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRÁTIVAS
I i.I FicaÉ impedido de liciraÍ e de contrâtar com a Admini$ração Pública garanrida o dircito

ao contraditório e à ampla defesa. pelo prazo de alé 05 (cinco) ânos. além de ser descredenciado

no câdastro de fomecedores do municipio. sem Prejuizodas sanções preristas no edital de Preg'lo

Eletrônico n'009/2022 SESA/SRP, e das demais cominações legais. o licitante quc:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.

b) Apresentar documentaçâo falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.

d) Cometer liaude.
e) Compoíar-se de modo inidôneo.
l) Fizer declaraçào tàlsa.
g) CometeÍ Íiaude fiscal.
§ubcláusule Primeira - Será aplicado ao licitante beneficirírio da Ata dc Rcgistro de Preços'

câso este se rec use a fomecer os bens do( s) objeto(s) a ele vinculado(s). denlro do pr z o pre\ isto'

multa
coÍespondente a 0.33% (trinra e três centésimos por cento) por dia- calculada sobre o \alor

correspondente ao objeto não fomecido. até o limite de l0% (dez por cento) desse Yalor e o

impedimento para licitar e contÍatar com órgão/Entidades da AdministÍação Púb1ica por urn

periodo de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segundâ - As multâs a que se refere estâ cláusula setào cobradas diretamentc do

licitante benehciário da Ata de Regis(ro de Preços. administrativa ou judiciâlmente'

Subcláusulâ Terceira - Nenhuma penalidade aplicada sem a concessão da oportunidadc de

defesa por parte do licitante. na forma da lei
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Subcláusula Quarta - As demais penalidades, advertência e declaração de iddoncidâde.
estarâo sujeitos os licitantes da ata registÍo de preços, serão aquelas previstas no capítulo IV
Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DAS DISPOSIçÔES FINAIS
I:l I Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Fedcral N'8.666,'93. no que nào
colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamentc. aplicar-sc-io os

Principios Cerais de Direito.
l4 2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa OÍicial do Mumcipro de

Crateús ou por alixação em local de costume aré o quinto dia útil do mês subsequenle à dalâ de

sua asslnatula.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUINTA _ DO FORO
15 I Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para conhecer das questões relacionadas com a
presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

^ssinam 
esta ata. os Signatários relacionados e qualificados a seguir. os quais lirmam o

compromisso de zeld pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

§lGlrlATA-RIOS:
ORGÃOS GESTORES - SECRETARIAS

Ordenador da despesâ
Gerenciâdor do Rcgistro de Preços

OR(;ÁO CESTOR _ SECRETARIA
CPÉ'N'

cPF N'................

VERDF

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:



GSPREFEITUIA OE

Faraído Iaii PoÍ Voca

.{NEXO I A ATÂ DE Rf GISTRO DE PREÇOS N. _/20XX.
REL{( Ã() DAS t NtDADEs ORÇAMEITÁRtAS INTERESSAT).q,s

I. SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX E
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ANEXO II À ATA DE Rf,GISTRO DE PREÇOS N' DOXX.

RELAÇÁO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES CO}I PREÇOS
REGISTRADOS
RAZÃO SOC|ÁL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
Tf,LEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: F.
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ANEXO III A ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N'-/--

RELAÇAO E QLÀLIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES CONI PREÇoS
REGISTRÁDOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENI)EREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTT]:
RG:
CPF:
BÀNCO:
AGÊNCIA:
COITTA CORRENTE: s-

4
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DATA: I I

ANEXo IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

J"-'"?
'7{<

te\

REGISTRO Df, PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS

I-I'EM ESPECIFICAÇÀO DOS ITENS

Esre documento é paíe i egrante da Ata de Registro de Preços n'. ..-.... ... celcbÍ.tda cntrc o
Municipio de Crateírs - Ceará e a Empresa cujos pÍeços estào a seguir registrados. ern Íàei: à
reali,,açào do Pregào Eletrônico para Regisrro de Preços n'009/2022 SESA/SRP.

LOTF. XXXX
vR.

UNIT. IToTAL l

I vR

VALOR TOTAI,

t.Nt) I\,tARC QNT


